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Elfar e Irmnos, Limitada

Certifico que, no Cartório Notarial da Comarca do 

Namibe, 37 a folhas 39 vereo do Livro n.° 358-C/2009, de 

notas de escrituras diversas, se acha exarado o seguinte;

Constituição de uma sociedade denominada «Elfar & 

Irmãos, Limitada», com sede no Município do Namibe

No dia 22 de Novembro de 2009, nesta Cidade e no 

Cartório Notarial da Comarca do Namibe, a caigo da 

Doutora Maria Amélia Rodrigues Barros da Cunha, Notaria 

de 2* Classe do referido Cartório compareceram como 

outorgantes:

Primeiro: — Elias António, solteiro, maior, natural 
de Maquela do Zombo, Província do Uige, residente no 

Município do Namibe, portador do Bilhete de Identidade 

número zero zero um milhão quinhentos e dez mil trezentos 

e trinta e quatro UE zero trinta e um, passado pelo Arquivo 
de Identificação Central de Luanda, aos 19 de Novembro 

de 2004;

Scgwido: — Makango Elizabeth, solteira, maior, natu­

ral de Maquela do Zombo, Província do Uige, residente no 

Bairro Popular, Município doNamibe, portadora do Bilhete 

dc Identidade número zero zero um milhão oitocentos c 

oitenta e três mil duzentos e trinta e cinco UE zero trinta 

e quatro, passado pelo Arquivo de Identificação Central de 

Luanda, aos 18 de Outubro de 2005;

Itrceiro: — Silvi Zola, solteiro, maior, natural de 

Maquela do Zombo, Província do Uige, residente no Bain o 
da Facada, Município do Namibe, portador do Bilhete de

Identidade número zero zero dois milhões cento e oitenta 

c quatro mil trezentos c dois UE zero trinta c sete, passado 
pelo Arquivo de Identificação Central de Luanda, aos 5 de 

Maio de 2006;
Quarto: — Kuzulu Helena, solteiro, maior, natural de 

Maquela do Zombo, Província do Uige, residente no Baino 
da Facada, Município do Namibe, Província do Namibe, 
portador do Bilhete de Identidade número zero zero dois 
milhões cento e oitenta e quatro mil trezentos e dois UE zero 

trinta c sete, passado pelo Arquivo dc Identificação Centrai 
de Luanda, aos 5 de Maio de 2006.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição das 
suas fotocópias dos bilhetes de identidade que arquivo o que 

dou fé.
Epor eles foi dito:
Que encontrando-se em pleno acordo e efectivamente 

pela presente esentura, decidiram constituir entre si uma 
sociedade por quotas de responsabilidade limitada, denomi­
nada «Elfar & Irmãos, Limitada», com sede no Município 
do Namibe, Bairro Valódia.

Tem como objecto social o comércio geral por grosso 
e a retalho, agro-pecuária, oficina geral, eventos culturais e 
desportivos, agência funerária, serviços imobiliários, segu­
rança privada, desminagem, educação e ensino, hotelaria 

e turismo, prestação de serviços, construção civil e obras 
públicas, armazenista transitório, exploração e comerciali-

zaçno do pescado, agencia de viagens, serviços de saúde, 

farmácia, estação de serviços, pastelaria, panificação, salão : 

de beleza, indústria, venda de automóveis e acessórios, 
recauchutagem, pesquisa, consultoria, estiva, importação è 

exportação, podendo dcdicar-sc a qualquer outro ramo dc 

actividade comercial admitido por lei desde que assim o ' 

delibere a Assembleia Geral.

O seu capital social é da quantia de Kz: 100.000,00 j 

(cem mil kwanzas), intcgralmentc realizado cm dinheiro, c j 

acha-se dividido e representado por quatro quotas sendo a 

primeira no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

kwanzas), pertencentes a Elias António; a segunda no valor 1 

nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencen­

tes ao sócio Makango Elizabeth, e as duas restantes quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan- j 

zas), pertencentes aos sócios Silvi Zola e Kuzulu Helena que [ 
totaliza 100%, cem por cento do capital social. I

Assim o disseram e outorgaram. |
Instrui o acto a certidão negativa, passada pela 

Conservatória dos Registos da Comarca do Namibe, aos 3 .

de Julho de 2009.
Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli- i 

cado o seu conteúdo e efeitos aos outorgantes que comigo ( 

vão assinai-. |
Assinados; Elias António, Makango Elizabeth, Silvi 

Zola, Kuzulu Helena e Maria Amélia Rodrigues Barros da 

Cunha.
O imposto do selo do acto é de Kz: 325,00 (trezentos e 

vinte e cinco kwanzas). i

Conta n° 162/09. (
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original inte- . 

gralmente transcrito ao qual autentico com carimbo a óleo 

em uso neste Cartório Notarial.
Cartório Notarial da Comarca do Namibe, aos 20 dc 

Janeiro de 2010. — A Conservadora, Maria Amélia R. B. i

da Cunha ;

í ---------------  !

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
ELFAR E IRMÃOS, LIMITADA

1°

A sociedade adopta a denominação de «Elfar e Irmãos, 
Limitada», com sede no Município do Namibe, Bairro 

Valódia, podendo abrir filiais ou qualquer outr a espécie de 

representação em território nacional ou no estrangeiro e 
onde mais convenha os negócios sociais.

2.°

A sua duração é por tempo indeterminado e o seu início 

contando-se para todos os efeitos legais a partir da presente 
escritura.

k
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3. °

A sociedade tem como objecto social o comércio geial 
por grosso a retalho, agro-pecuária, oficina geral, transpor­
tes colectivos, rodoviário e camionagem, eventos culturais e 
desportivos, agência funerária, seiviços imobiliários, segu­
rança privada, desminagem, educação e ensino, hotelaria 
e turismo, prestação de serviço, construção civil e obras 

públicas, armazenista transitório, exploração e comerciali­

zação de mineiros, rent-a-car, pesca e comercialização do 
pescado, agência de viagens, seiviços de saúde, farmácia, 
estação de serviço, pastelaria e panificação, salão de beleza, 
indústria, venda de automóveis e acessórios, recauchuta­

gem, pesquisa, consultoria, estiva, importação c exportação, 
podendo dedicar-se ainda a qualquer outio ramo de activi­

dade comercial admitido por lei, desde que assim o delibere 
a Assembleia Gei al.

4. °

A sociedade poderá associar-se a outras empresas com 

base na lei, com vista a realização do seu objecto social, bem 
como adquirir participação noutras sociedades ainda que o 
objecto social seja diferente.

5. °

O capital é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro e acha-se dividido 

e representado por 4 (quatro) quotas, sendo a primeira no 

valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Elias António, a segunda no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente 

à sócia Makango Elizabeth e as duas restantes quotas iguais 

no valor nominal dc Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas ) 
pertencentes aos sócios Silvi Zola eKuzulu Helena que tota­
liza 100 % do capital inicial

6. °

1 A gerência e administração da sociedade incumbe à 
sócia Kuzulu Helena que desde já fica gerente com dispensa 
de caução.

2. Para obrigar validamente a sociedade nas questões de 
mero expediente uma das 4 (quatro) assinaturas, enas ques­
tões económicas e bancárias uma das 2 (duas) a dos sócios 
(Elias António ou Makango Elizabeth).

3. O gerente poderá delegai' noutro sócio ou em pessoa 
estranha á sociedade, todos ou parte dos seus podeies de 
gerente, conferindo para o efeito o respectivo mandato, em 
nome da sociedade.

4. Em caso algum porém, a sociedade poderá ser obrigada 
em actos ou operações de interesse alheio, nomeadamente, 
em avales, fianças, abonações e outros actos semelhantes.

7. °

A sessão de quotas entre sócio é livre, porém, quando 
feitas a estranhos fica dependente do consentimento da 

sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferência 

deferido aos sócios se a sociedade dele não quis fazer uso.

8. °

As assembleias, quando a lei não prescreva outras 
tonalidades, serão convocadas por meio de cartas ou bilhe­
tes-postais registados aos sócios e pela via mais rápida com, 
pelo menos, 15 dias de antecedência. Se qualquer dos sócios 
estivei* ausente da sede social, a convocação será dilatada 
para permitir comparência do sócio ausente.

9. °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para fundo e reserva, e quaisquer outras 
percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião distribuídos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

10. °

A sociedade não se dissolvera por morte ou interdição de 

qualquei'um dos sócios, continuando com a sua existência 
com os sócios sobrevivos e com os herdeiros o representante 
do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que 

a todos o represente enquanto a quota se mantiver indivisa.

11. °

A sociedade reserva o direito de amortizar a quota de 

qualquei’ sócio quando sobre ela recaia aiTesto, penhora ou 
providência cautelar.

12.°

1. Para todas as questões emergentes c atinentes do 
presente contrato, quer entre os sócios, seus herdeiros ou 
representantes, que entre eles e a própria sociedade fica 
estipulado o Fórum do Juízo de Comarca do Namibe com 

expressa renúncia a qualquei' outra.

2. No omisso regularão as deliberações da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, e demais 
legislação aplicável em vigor na República de Angola.

(16-2431-L01)

Stretch, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 45 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 450, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Manuel Finnino Jaques da Costa, solteiro, 

maia*, natural doNamibe, Província doNamibe, ondereside 

habitualmente, no Município do Namibe, Baino Eurico 

Gonçalves, Casa n.° 7;
Segundo: —Neide Páscoa da Costa Delgado Agostinho, 

solteira, maior, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Baino Operário, Rua de Benguela, Casa n.° 86, 

Zona 1;
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Uma sociedade comercial por quotas dc que se regerá 

nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartono blotanal do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 dc Fevereiro dc 2016. — O ajudante, ile- 

^1.

(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencentes aos sócios 

Neide Páscoa da Costa Delgado Agostinho e Manuel Fiimino 

Iaques da Costa.

artigo 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, defer ido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contr atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Neide Páscoa da Costa Delgado 
Agostinho c Manuel Firmino Iaques da Costa, que ficam 
desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bas­
tando uma assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entr e si ou mesmo em 
pessoa estr anha à sociedade parte dos seus poder es de gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar' a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquei 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas sc as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários c a 

liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, cm igual­
dade de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer-sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
STRETCH, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Stretcli, 

Limitada» com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Operário, Rua de Benguela, n.° 86, Zona 1, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do tenitó- 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.”
A sua duração ê por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 1o

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, incluindo de educa­

ção e ensino, exploração de serviços infantários, actividades 

pré-escolar, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­

laria e turismo, serviços dc informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante c transitários, cabotagem, reiit-a-car, compra c 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de 

material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­

cos e vigotas, comercialização dc medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 

plastificação de documentos, venda de material de escritório 

c escolar, decorações, serigrafia, impressão, exploração dc 

serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladar ia, panificação, 

representações comerciais e industriais, venda de gás de 
cozinha, desporto c recreação, meios industriais, realizações 
de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, saneamento, básico, podendo ainda dedícar-se 

a qualquer outro ramo do comercio ou indústr ia cm que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmeme realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00
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ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais seião os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(16-2601-L02)

Bei quex, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 37 do livro de notas para escri­
turas diversasn.° 450, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo da Notaria, Isabel Tonnenta dos Santos, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Ladislau Domingos Bernardo, solteiro, 

maior, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Baino Neves Bendinha, Casa n.° 308;
Segundo: —Ilídio Andre Queximalunga, solteiro, maior, 

natural de Chitato, Província de Lunda-Norte, residente 

habitua li ri ente em Luanda, Baino Talatona, Casa n.° 176;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos tennos constantes dos 

aitigos seguintes.

Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BERQUEX, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Berquex, 

Limitada», com sede social na Província e Município dc 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga. Baiiro Senado da 

Camêra, Rua Soba Mandume, Casa n.° 4, podendo trans­
feri-la livrem ente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agencias ou 

outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

Asna duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, catering, 
empreitadas de construção civil e obras públicas, fiscaliza­
ção de obras públicas, venda de equipamentos dos serviços 

de segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­

sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 
e produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipa­

mentos diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, 

desporto e cultura, escola de condução, infonnática, tele­

comunicações, hotelaria c turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indús­

tria de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, 
rent-Orcar, compra e venda de viaturas novas e usadas, 

transporte de passageiros, transporte de mercadorias, ofi­

cina auto, oficina de fiio, venda de material de escritório 

e escolar; venda e instalação de material industrial, venda 

e assistência a viaturas, comercialização de material de 

construção, comercialização de lubrificantes, serviços de 
cabeleireiro e barbearia, botequim, comer cialização de gás 

de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfu­

maria, artigos de toucador e higiene, serviços de ourivesaria 

e relojoaria, agenciamento de viagens, geladaria, explora­

ção de parques de diversão, exploração mineira e florestal, 

exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­

naria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquei- outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por (2) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada tuna, pertencente aos sócios, 

Ladislau Domingos Bernardo e Ilídio André Queximalunga, 

respectivamente.

ARTIGO 5/

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem aos sócios Ladislau Domingos Bernardo 

c Ilídio André Queximalunga, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, sendo necessárias as duas 

assinaturas para obrigarem validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade paite dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato.
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3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.’

As Assembleias Gerais seião convocadas poc simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nâo pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8?
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fluidos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

danais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei*, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11“

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO13“
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encarar a 31 

dc Março imediato.

ARTIGO 14.”

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.01/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2602-L02)

S’BULO — Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 60 do livro de notas para escri­
turas diversas n ° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Sousa [ 

João Almeida Bulo, solteira, maior, natural deBula-Atumba, ; 

Província do Bengo, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Belas, Centralidade doKilamba, Quarteirão E, 

Edifício n.° 22, 6.° Andar, Apartamento n.° 63, que outoiga 

neste acto por si individualmente e em nome erepresentação 
dos seus filhos menores, Tchissola Muuti da Silva Bulo, 

de 7 anos de idade, Mawote Adriel Viegas Bulo, de 4 anos 

de idade eMayana Mawene Viegas Bulo, de 2anos de idade, 
todos naturais da Ingombota, Província de Luanda e consigo 

conviventes.
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 23 de Fever eiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
S’BULO —EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação de «S’BULO 
Empreendimentos. Limitada», tem a sua sede em Luanda, 
no Município de Luanda. Distrito Urbano e Baino da 

Ingombota, Rua Amílcar Cabral, n.° 170, l.° Esquerdo, 

podendo a gerência deslocar livremente a sede social para 
qualquer parte do tenitório nacional e bem assim criar 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representa­

ção no tenitório nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto a agro-pecuária, indús­

tria, comércio geral, importação e exportação, prestação 

dc serviços, reparações e manutenções eléctricas, trans­
porte, construção civil e obras públicas, hotelaria e turismo, 
podendo exercer quaisquer outras actividades em que os 

sócios acordem, com as limitações legais.

ARTIGO 3.°
(Duração)

A sociedade é constituída por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início, para todos os efeitos legais, a partir 
data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 4.°
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integralmente realizado, dividido e representado por 4 (qua­
tro) quotas distribuídas do seguinte modo: uma quota no
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valor nominal dc Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Sousa João Almeida Bulo e 3 (três) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas) cada uma, pertencentes aos sócios Tchissola Muuti da 

Silva Bulo, Mawote Adriel Viegas Bulo c Mayana Mawenc 

Viegas Bulo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Cessão e divisão de quotas)

Acessão e divisão de quotas, no todo ou em parte é livre 

entre os sócios, mas quando feita a estranhos depende do 
consentimento da sociedade, gozando os sócios, do direito 

de preferência em prime iro lugar e a sociedade em segundo.

ARTIGO 6.°
(Gestão e administração)

1. A gerência e administração da sociedade bem como 

a sua representação, em todos os seus actos e contratos, em 
juízo e foia dele, activa e passivamente, será exercida pelo 

sócio Sousa João/Vim ei da Bulo, que dispensado de prestar 
caução é nomeado gerente, bastando a sua assinatura para a 
obrigar validamente.

2. O gerente pode delegar, mesmo em pessoa estranha à 

sociedade, parte dos seus poderes dc gerência, conferindo 

para o efeito o respectivo mandato.
3. Fica expressamente vedado ao gerente obrigar a socie­

dade em actos e contiatos estranhos aos negócios sociais, 

tais como letras dc favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
(Participações sociais)

Mediante prévia deliberação dos sócios fica permitida 

a participação da sociedade em agrupamentos complemen­

tares de empresas, bem como em sociedades com objecto 
diferente, ou regulados por lei especial inclusive como sócia 

de responsabilidade limitada.

ARTIGO 8.°
(Ano social)

O ano social corresponderá ao ano civil com inicio a 1 de 

Janeiro e término em 31 de Dezembro e os balanços serão 

aprovados e assinados até 31 de Março do ano a que disser 

respeito.

ARTIGO 9.°
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais são convocadas, quando a lei não 

prescreva outras formalidades, por caita registada com aviso 
de recepção, dirigida aos sócios e expedida pela via mais 

rápida, com antecedência mínima de 15 dias.

ARTIGO 10.°
(Lucros)

Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão a 

seguinte aplicação:
a) 5%para a constituição ou reintegração do fundo de 

reserva legal, até que este atinja 40% do capital 

da sociedade;

b) Uma percentagem não inferior a 40% dos lucros
distribuíveis será distribuída pelos sócios, a 

título de dividendos, sem prejuízo de a Assem­

bleia Geral, por maioria qualificada de % (três 

quartos) dos votos expressos, podei deliberar no 

sentido da redução dos dividendos ou da sua não 
distribuição;

c) 1 %para projectos de natureza social;

d) O remanescente terá a aplicação que a Assembleia

Geral, por maioria simples, deliberar.

ARTIGO 11.°
(Suprimentos)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

entretanto, sempre que necessário, qualquer sócio poderá 
conceder à sociedade os suprimentos de que carecer, de 
acordo com os juros e condições que estipularem, sendo 
sempre obrigatória a aprovação destes juros e condições 

pelos demais sócios em Assembleia Geral.

ARTIGO iv 
(Dissolução)

1. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquei- dos sócios, continuando com os sobrevivos 

ou capazes e os herdeiros ou representantes legais do sócio 

falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente enquanto a quota estiver indivisa.

2. A sociedade poderá dissolver-se por acordo entre os 
sócios, quando resulte dc deliberação da Assembleia dc 

Sócios exclusivamente convocada para o efeito.
3. Na falta de acordo, será o activo social licitado com a 

obrigação do pagamento do passivo.

ARTIGO 13.° 
(liquidação)

1. Deliberada a dissolução a Assembleia Gei al nomeará 
mna comissão liquidatária, que integrará representantes de 

todos os sócios e estabelecerá os respectivos poderes.

2. Caberá à comissão liquidatária, nomeadamente, a 
realização do inventário ebalanço dos resultados após paga­

mento dos credores.
3. As decisões da comissão liquidatária podem, a pedido 

de qualquer das partes, sei' submetidas à arbitragem.

ARTIGO 14 °
(Litígios)

Todas as questões emergentes do presente contrato social 

quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a sociedade, serão resolvidas por um Tribunal 

Arbitrai nomeado pelas partes.

ARTIGO 15.® 
(Omissões)

Em todos os casos omissos regularão as disposições da 
Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, deliberações sociais toma­

das em fonna legal e, supletivamente, as demais legislação 

aplicável
(16-2603-L02)
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AJS — Financial Advisory Services, Limitada

Certifico qtie? por escritura de 19 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 35 do livro de notas para escri­

turas diversas n° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração 

ao pacto social da sociedade «AJS — Financial Advisory 

Services, Limitada».

João Domingos dos Santos Ebo, casado com Jemima 
Érica Vicente Boaventura Ebo, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural do Cazenga,Província deLuanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares,Rua da Liberdade, Casa n.° 120, que outorga 

neste acto por si individualmente e em nome e representa­
ção do sócio Adalberto Arlindo Garcias deAlineida, casado 

com Maria Germana Mendes Tavares Almeida, sob o regime 

de comunhão de adquiridos, natural do Luena, Província do 

Moxico, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua Eugênio de 

Castro, Casa n.0 55-A;

Declarou o mesmo que o outorgante e o seu represen­

tado são os únicos e actuais sócios da sociedade comercial 

por quotas denominada «AJS —Financial Advisory Services, 
Limitada», com sede em Luanda, no Município e Bairro de 

Viana, Condomínio Residencial Ginga Cristina, Edifício 

Jasmim, Blocu J, 2.° andai, Apartamento 22, constituída pur 

escritura de 27 de Junho de 2013, lavrada ccm início de folhas 85, 
verso 86, do livro de notas para escrituras diversas n.° 314, 
deste CartórioNotarial, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda. 2a Secção, Guiché Único da Empresa, 

sob o n.° 2.057-13, titular do Número de Identificação 
Fiscal 5417221511, com o capital social deKz: 200.000,00 
(duzentos mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por duas quotas, sendo tuna quota no 
valor nominal de Kz: 120 000,00 (cento e vinte mil kwan­
zas), pertencente ao sócio João Domingos dos Santos Ebo e 

outra quota no valor nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Adalberto Ari indo Garcias de 

Almeida.
Que pela presente escritura e confonne deliberado em 

Assembleia de Sócios datada de 10 de Agosto de 2015, o 
outorgante no uso dos poderes que lhe foram conferidos em 
procuração abaixo mencionada, cede a totalidade da quota 
do seu representado à sociedade «AJS - Financial Advisoiy 
Services, Limitada», pelo seu respectivo valor nominal, 
valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a res- 
pectiva quitação, afastando-se completamente da sociedade, 
nada mais tendo dela a reclamar,

Em função do acto praticado altera-se a redacção do 
artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos 

mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo uma

quota no valor nominal de Kz: 120.000,00 (cento 
e vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio João 

Domingos dos Santos Ebo e a outra quota no valor 

nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), 

pertencente à sócia «AJS — Financial Advisory 
Services, Limitada».

Declara ainda o mesmo, que mantêm-se firmes e váli­

das as demais disposições do pacto social, não alteradas pela 

presente escritura.

Assim o disse e outorgou.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegí­

vel. (16-2604-L02)

RIVERUNK— Comércio & Indústria, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Dezembro de 2015, 

lavrada com início a folhas 92, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 309-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao 
pacto social da sociedade «RIVERLINK — Coméicio 

& Indústria, Limitada».
Maria Sofia de Sousa Ferreira Bayam, solteira, maior, 

natural de Viana do Castelo, Portugal, de nacionali­

dade portuguesa, residente liabitualmente em Luanda, 

no Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 

Baino Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, Bloco 39, 

Apartamento 12, res-do-chão, que outorga neste acto como 
mandatária dos sócios, Karima Ali Daya Ussene, casada 
com Faizal Samsudin Alybay Ussene, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural deNampula, Moçambique, 

mas de nacionalidade portuguesa, residente habitualmente 

em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Rangel, Baiiro Terra Nova, Rua Doutor Luís Pinto da 

Fonseca, n.° 103-B, Caerali Hassam Daia, casado com 
Shamin Bano Nonnamad Dangi Daia, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Moçambique, mas 
de nacionalidade portuguesa, residente liabitualmente em 

Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Baiiro 

das Ingombota, Rua do Feo Toires, n.° 17 e Manuel Lemos 
Sousa, solteiro, maior, natural de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município e Baiiro de Viana, Baino Km 25, 

rua e casa sem número.
E por ela foi dito.
Que, a sua primeira esegundo representado, são os únicos 

e actuais sócios da sociedade comercial por quotas denomi­

nada «Universo-Medicals, Limitada», com sede em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanaa, 
Baiiro e Avenida Comandante Valódia, n.° 160, consti­
tuída por escritura pública datada de 19 de Agosto de *>008 
lavrada com início a folha 93, do livro de notas para escri- 
turas diversas n.« 74, deste Cartório Notarial, registada na 
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Conservatória do Registo Comercial dc Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 1526-08, titular do 

n,° de Identificação Fiscal 5417033634, com o capital social 
deKz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmentereali­
zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, 

sendo uma no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil 
kwanzas), pertencente à sócia, Karima Ali Daya Ussene e 

outra quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas), pertencente ao sócio, Caerali HassamDaia;

Que, pela presente escritura e confoime deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 9 de Dezembro de 2015, 

a outorgante, no uso dos poderes que lhe foram conferidos, 

alteia a denominação da sociedade de «Universo-Medicals, 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro e Avenida 

Comandante Valódia, n.° 160, para «RIVERLINK — 

Comércio & Indústria, Limitada», e no ínterim alteram a 
sede da sociedade para o Município de Viana, Estrada de 

Viana, casa sem número;

A outorgante, ainda no uso dos poderes que lhe foram 
conferidos conforme procuração abaixo mencionada, divide 

a quota da sua primeira representada (Karima Ali Daya 
Ussene) em duas novas quotas, sendo uma quota no valor 

nominal de Kz: 57.500,00 (cinquenta e sete mil e quinhentos 

kwanzas), que a outorgante cede ao seu terceiro represen­

tado (Manuel Lemos Sousa) e outra quota no valor nominal 
de Kz: 12.500,00 (doze mil e quinhentos kwanzas), que a 

outorgante reserva para a sua primeira representada.

Acto continuo, a outorgante divide a quota do seu 
segundo representado (Caerali Hassam Da ia) em duas novas 

quotas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 17.500,00 
(dezassete mil e quinhentos kwanzas), que a outorgante cede 

ao seu terceiro representado c outra quota no valor nominal 
de Kz: 12.500,00 (doze mil e quinhentos kwanzas), que a 

outorgante reserva para o seu segundo representado.
Que a outorgante aceita as quotas cedidas ao seu terceiro 

representado e unifica cm uma quota única no valor nominal 

deKz: 75.000,00 (setenta ecinco mil kwanzas).

Ainda na presente acta são renomeados como gerentes 

os sócios, Karima Ali Daya Ussene e Caerali Hassam Daia;

Que a sociedade, prescinde do seu direito de preferencia 

ao abrigo do artigo 6.° do pacto social, dá o seu consenti­
mento e admite o terceiro representado da outorgante como 

novo sócio.

Em função dos actos praticados altcra-sc a redacção dos 
artigos 1.°, 4.° e 7.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «RIVER­

LINK — Comércio & Indústria, Limitada», com 
sede em Luanda, no Município de Viana, Estrada de 
Viana, sem níunero, podendo transferi-la livremente 

para qualquei- outi o local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras for­

mas de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por três quotas, sendo uma 

no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco 

mil kwanzas), pertencente ao sócio, Manuel Lemos 

Sousa e outras duas iguais no valor nominal 

de Kz: 12.500,00 (doze mil e quinhentos kwan­

zas), cada uma, pertencentes aos sócios, Karima 

Ali Daya Ussene e Caerali Hassam Daia, respec­

tivamente.
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ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo efora dele, 

activa e passivamente, incumbe aos sócios Karima 

Ali Daya Ussene e Caerali Hassam Daia, que desde 

já ficam nomeados gerentes, com dispensa de cau­

ção, bastando apenas uma assinatura para obrigar 

validamente a sociedade.

Declara ainda a mesma que mantêm-se firme e válidas 

todas as demais disposições não alteradas pela presente 

escritura.

Assim o disse e outorgou.

Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ilegível. (16-2605-L02)

Posto de Enfermagem Amigos do Dom Bosco
(SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 37, do livro-diário de 24 de Fevereiro do 

coirente ano. a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Ataíde Timóteo, solteiro, maior, natural 

do N’zeto, Província do Zaire, residente habitualmente em 

Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda 

Zona, 17, Casa n° 127, constituiu uma sociedade unipes­

soal por quotas denominada «Posto dc Enfermagem Amigos 

do Dom Bosco (SU), Limitada», com sede em Luanda, no 

Município de Viana, Bairro Aldeia Vila Nova, Quarteirão 1, 

Casa n.° 10, registada sob o n.° 875/16, que se vai reger pelo 

disposto no documento em anexo.

Está confoime.

Conservatória do Registo Comei ciai de Luanda, cm Luanda, 

aos 24 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE
POSTO DE ENFERMAGEM AMIGOS DO DOM 

BOSCO(SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’ 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Posto de 

Enfennagem Amigos do Dom Bosco (SU), Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Viana, 

Bairro Aldeia Vila Nova, Quarteirão 1, Casa n.° 10, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 1° 
(Duração)

Asua duração ê por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.” 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social centro médico, farmá­

cia, prestação de serviços, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comercio ou indús­

tria em que o sócio-único decida e seja pennitido por lei

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal deKz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas). pertencente ao sócio-único Ataide Timóteo.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6° 
(Gtrênda)

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido o 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente ' 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
I 

ARTIGO 9.° I
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das I 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados i 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 ■ 

de Março imediato.

artigo n.° i
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro 

(16-2606-L02)

LX-S (SU), Limitada

Barbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora Adjunta, 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2 a Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 24 de Fevereiro do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Lopes Augusto Xavier, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província dc Luanda, onde reside habi- 
tualmente emLuanda, no Município de Viana, Bain o Km 9, 
casa sem número, Zona 18, constituiu uma sociedade uni­

pessoal por quotas denominada «LX-S (SU), Limitada», 
com sede no Luanda, no Município de Viana, Bairro da 
Combal, Rua da Combal, casa sem número registada sob o 

n.° 872/16, que se vai reger pelo disposto no documento em 

anexo.

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e cortratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas cm acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Ditsohição)

A sociedade nao se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LX-S (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.”
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «LX-S (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Baino da Combal, Rua da Combal, 

casa sem numero, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras fornias de representação 
dentro c fora do País.

artigo 2.°
(Duração)

A sua duração épor tempo indetenninado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos lesais a oaitir 
do respectivo registo. ’
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tein como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente, despachante e transitários, promo­

ção e mediação imobiliária, cabotagem, reni-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

fannacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais c 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Lopes Augusto 

Xavier.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6 ° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­

dade para assumir as funções degeraicia.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas cm acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomeai' um que a Lodos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2607-L02)

Evaderm (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 31, do livro-diário de 24 de Fevereiro do 
coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Robeito Kélvio Evanderela Tejo, solteiro, 
maior, natural de Cabinda, Província de Cabinda, onde reside 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Baiiro 
Lar do Patriota, Rua 4, Casa n.° 30, constituiu tuna socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Evaclenn (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, Município de Luanda, 
Município de Belas, Lar do Patriota, Rua 4, n.° 8, Casa n.° 30, 
Zona 3, registada sob o n.° 873/16, que se vai reger pelo dis­
posto no documento em anexo.

Está confoime.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 24 de Fevereiro 
de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EVACLERM (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Sede e denominação)

A sociedade adopta a denominação de «Evaclenn (SU), 

Limitada», com sede em Luanda, Município de Luanda,
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Distrito Urbnno da Samba, Baino Lar do Patriota, Rua 4, 

n.° 8. Casa n.° 30, Zona 3, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2o 
(Duração)

Asua duração é portempo indeteiminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da d?ta do seu registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a exploração e 

comercialização de madeira, fabricação, comercialização e 

gestação de equipamentos de prevenção e combate de incên­

dio, comercialização de video vigilància-CCTV, comércio 

geral a grosso e a retalho, gestão de bombas de combus­

tíveis, agro-pecuária, hotelaria e turismo, farmacêuticos, 
electricidade, saneamento básico, prestação de serviços, 

consultoria de imagem, marketing, publicidade e repro- 
grafia, arquitectura, design, promoção de festas e eventos, 

restauração, construção civil, exploração de inertes e metais 

preciosos, transportes, telecomunicações, rení-a-car, impor­

tação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem c seja pamitido por lei.

ARTIGO 4.’ 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro pela sócio-único 

Roberto Kélvio Evanderela Tejo.

ARTIGO 5.° 
(Gtrênda)

1. A gerência da sociedade em todos seus actos e contra­

tos em juízo e fora dele será exercida pelo seu único-sócio 
Roberto Kélvio Evanderela Tejo, bastando a assinatura do 

mesmo para obrigar validamente a sociedade.
2. O sócio-único poderá delegar em pessoa estranha à 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 6.°
(Asseinbitias Gerais)

O sócio-único exercerá as competências da Assembleia
Geral e as decisões que tomar deverão ser registadas em 
actas por ele assinadas e mantidas em livros de actas.

ARTIGO 7.’ 
(Dividendos)

Os lucros líquidos apurados, depois dc deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, reverterão a favor do único-sócio.

ARTIGO 8.”
(Dbsohiçáo da locitdadt)

A sociedade se dissolverá nos termos da lei.

ARTIGO 9.°
(Ano social)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dado- 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 10.°
(Casos omissos) i

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis- ’ 

posições da Lei de n.° 11/12, de Julho e da Lei n.° 1/04 i, 

de Fevereiro, e demais legislação aplicáveis.
(16-2609-L02) [

Juscomercium, Limitada j
i

Certifico que, por escritur a de 17 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 85, do livro de notas para escri- ■ 
turas diversas n° 319-A, do Cartório Notarial do Guiché j 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao j 

pacto social da sociedade «Juscomercium, Limitada».

Primeiro: — Agostinho da Costa Narciso, casado com 
Gertrudes Anita Pereira Narciso, sob o regime de comunhão ■ 

de adquiridos,natural do Soyo, Província do Zaire, i esidente 
habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distiito 

Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Avenida Revolução l 

de Outubro, Bloco 4-B; •
Segundo: — Pedro Ivo Canga Cristóvão, casado com j 

Irene de Fátima Santana Canga Cristóvão, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde leside 

habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Rangel, BainoNelito Soares, Rua Baixa de Cassange,Piédio 
n.0 74, l.° andar e 15, que outorga neste acto por si indivi­

dualmente e como mandatário do sócio, Domingos Samuel, 

solteiro, maior, natural do Libolo, Província do Kwanza- 
Sul, residente habitualmente em Luanda, no Município de 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 

Rua Cidade de Faro, Casa n.° 4;
Terceiro: — Oxai Pedro Van-Dúnen Carneiro, casado 

com Ana Janaina Van-Dúnem Moreira Bastos Carneiro, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, 

ondereside habitualmente, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano e Bain o da Ingombota, Rua Alexandre Peres, n.° 29, 

4.° andai", Apartamento C;
E por eles foi dito:

Que, os outoigantes e o representado do segundo outor­
gante, são os únicos e actuais sócios da sociedade por 
quotas denominada «Juscomercium, Limitada», com sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga,Baino Cassenda, Avenida Revolução de Outubro, 
Bloco 4 B, constituída por escritura datada de 28 de Março 
de 2008, com início a folha 26, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 85, deste Caitório Notarial, registada na 

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n° 1968-08, com o



UI SÉRIE — N.°42 — DE 3 DE MARÇO DE 2016 3533

capital social dc Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), inte­
gralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 
representado por quatro quotas iguais, no valor nominal de 

Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) cada uma, pertencentes 
aos sócios Agostinho da Costa Narciso, Pedro Ivo Canga 
Cristóvão, Domingos Samuel e Oxai Pedro Van-Dúnen 
Carneiro, respectivamente.

Que, confonne deliberado por acta datada de 9 de 
Fevereiro de 2009. pela presente escritura o segundo outor­
gante (Pedro Ivo Canga Cristóvão), titular de uma quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), cede 

a totalidade da sua quota pelo seu respectivo valor nominal 

ao primeiro outorgante (Agostinho da Costa Narciso), valor 
esteja recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva 
quitação, apartando-se definitivamente da sociedade, nada 

mais tendo dela a reclamar.
Que no uso dos poderes que lhe foram conferidos em 

procuração abaixo mencionada, o segundo outoigante cede a 
totalidade da quota do seu representado (Domingos Samuel) 
no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pelo 
seu respectivo valor nominal, ao quarto outorgante (Oxai 
Pedro Van-Dúnen Carneiro), valor este já recebido pelo 
cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se 
definitivamente da sociedade, nada mais tendo dela a recla­
mai:

Por seu lado, o primeiro c quarto outoigante, aceitam as 
referidas cessões nos precisos tennos exarados e cada um 
deles, unifica o valor deconente da cessão com o valor da 
sua participação social, passando cada um a ser titular da 
quota única, no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas).

Em acto continuo e por força da cessão efectuada pelo 
segundo outoigante e consequente renúncia da gerência, os 
actuais sócios, indicam em substituição do gerente demis­
sionário, o sócio Oxai Pedro Van-Dúnen Carneiro, que 
doravante, passará a exercei- a gerência com o actual gerente 
Agostinho da Costa Narciso.

Nesta conformidade, altera-se a redacção dos artigos 4? 
c 7.° do pacto social que passam a ter a seguinte redacção:

■ ■ ■■■■»«•■•« ■■■■■ ■«••■■■*«••■ ■■■■■■ ■■■■■ ■■■■■■ ■ BMna ■ ■■«■■■■■■■ KMiiiitatia

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 80.000,00 (oitenta mil 

kwanzas), integralmente subscrito e realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas 

iguais, no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, 

Agostinho da Costa Narciso e Oxai Pedro Van- 

Dúnen Carne iro, respectivamente.

ARTIGO 7.°
Agerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 

dele, activa e passivamente, incumbe aos sócios 

Agostinho da Costa Narciso e Oxai Pedro Van- 
Dúnen Cameiro, que ficam desde já nomeados 

gerentes, bastando a assinatura de qualquer um 

deles para obrigar validamente a sociedade.

Declaram ainda os outorgantes, que mantêm-se firmes e 
válidas todas as demais disposições não alteradas pela pre­
sente escritura.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 23 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.
(16-2610-L02)

Vikwama, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 76, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 450, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a Cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, foi constituída entre:

Primeiro: — Alcino de Jesus Afonso, solteiro, maior, 

natural do Negage, Província do Uige, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Calemba 2, Rua Rio, Casa n.° 31;
Segimdo: — Faustino Johusua Paulo, solteiro, maior, 

natural de Ondjiva, Província do Cunene, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Baiiro 

Rangel, Rua do Paraná, casa sem número;
Uma sociedade comacial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se rega'ã nos tainos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 de Fevereiro de 2016. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VIKWAMA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Vikwama, 

Limitada», com sede social na Província do Cuando 

Cubango, Município do Calai, Baiiro do CalaiMbongue, rua 
e casa sem número, próximo da Administração Municipal do 
Calai, podaido transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional ban como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras famas de representação dentro e 

fora do Pais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

.ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de servi­

ços, agricultura e pecuária, logística, avicultura, aquicultura, 

pesca, agro-indústria, comercialização e gestão de imóveis, 

venda de mobiliário, serviços de transportes públicos e pri­
vados não regulares, serviços de agenciamento e transitário, 

serviços de representação, consultoria financeira e jurí­

dica, contabilidade e auditoria, gestão de empreendimentos. 
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promotora dc investimentos c participações, produtos quí­

micos e farmacêuticos, serviços de saúde, importação e < 

comffcialização de medicamentos, produtos hospitalares, < 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos c produtos hospitalares, 

comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de cons­

trução civil e obras públicas, venda de equipamentos dos 

serviços de segurança privada, prestação de serviços de segu­

rança privada, serviços infantários, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 

cultura, infonnática, telecomunicações, serviços de hotela­

ria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 

indústria de panificação, pastelaria, geladaria e gelo, transi­

tários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 

novas e usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e ter­

restre, transporte de passageir os, transporte de mercadorias, 

fiscalização de obras públicas venda de material de escri­

tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 

e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 

comercialização de material de construção, comercialização 

de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­

mes, serviços dc cabeleireiro cbarbearia, artigos dc toucador 

e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 

de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 

combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 

e industriais, serviços de serralharia, caipintaria, marcena­

ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 
objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, * 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 

acordem c seja pennitido por lei

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Alcino de Jesus Afonso e a outra quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Fausúno Johusua Paulo, respectivamente.

artigo 5.°

A cessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, á qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência c administração da sociedade, cm todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fera dele, activa e passi­

vamente, incumbem ao sócio Alcino de Jesus Afonso, que 
ficam desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente 
a sociedade.

1. O gerente poder á delegar- num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo par a o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais i 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° |

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá sei' 

feita com tempo suficiente para que possa comparecei;

ARTIGO 8 o

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na piopor- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes noinear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca do Cuando Cubango, com expressa renúncia a 
qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.”
No omisso regularão as deliberações sociais, as disoo- 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2611-L02)
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BERTRA— Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 70, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Baptista Bernardo Quifucussa, casado com 

Maria António da Silva Quifucussa, sob o regime de comu­
nhão de bens adquiridos, natural da Maianga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente no Distrito Urbano da 

Maianga, Baino Cassequel, Rua 54, Casa n.° 83, Zona 9;
Segundo: — Isaías José Ernesto, solteiro, maior, natural 

do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, 
Casan.° 295, Zona 17;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.
Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegtxel

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BERTRA — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Forma, Sede, Diu ação e Objecto

ARTIGO l.°
(Forma e denominação)

A sociedade adopta a fonna de sociedade por quotas de 

responsabilidade limitada, e a denominação «BERTRA — 

Comércio Geral, Limitada».

ARTIGO 2.°
(Sede)

1. A sede da sociedade será em Luanda, no Município 

dc Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Avenida 

Pedro de Castro Van-Dúnem Loy, Baino Palanca. Zona do 
Hospital Sanatório, n.° 18.

2. A gerência poderá, a todo o tempo, deliberar que a sua 
sede seja transferida para qualquei” outi o local em Angola.

3. A sociedade poderá, por meio de deliberação da gerên­

cia, criar e extinguir filiais, sucursais, delegações, escritórios 

de representação, agências ou outras formas de representa­

ção social, emAngoIa ou no estrangeiro.

ARTIGO 3°
(Duração)

A sociedade durará por um período de tempo indetermi­

nado.

ARTIGO 4.°
(Objecto)

1. O objecto social da sociedade consiste na prática 

de actos de comércio em geral, importação e exportação, 

transporte de passageiros e mercadorias, prestação de ser­

viços, representação, distribuição a retalho e a grosso, 
agenciamento, produção agrícola e industrial, turismo, 
gestão, finanças, contabilidade, formação profissional, 
informática c sistemas de informação, consultoria de gestão, 
inteimediação imobiliária, prestação de quaisquer serviços à 
indústria petrolífera.

2. A sociedade poderá adquirir participações, maio- 
ritárias ou minoritárias, no capital de outras sociedades 
angolanas ou estrangeiras, em qualquei’ ramo de actividade

Por meio de deliberação da gerência, a sociedade poderá 
dedicar-se a qualquei” actividade industrial, comercial ou de 
prestação de serviços permitida por lei ou participar con­
juntamente com outras sociedades em qualquei” fonna de 
associação não proibida por lei, assim como adquirir parti­
cipações no capital social de outras sociedades, em qualquer 
outro sector de actividade.

CAPÍTULO n

Capital Social

ARTIGO 5.° 
(Capital)

1. O capital da sociedade, integralmente realizado em 
dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), represen­
tado por 2 (duas) quotas distribuídas da fomia seguinte:

a) Uma quota no valor de Kz: 50.000.00 (cinquenta
mil kwanzas), representativa de 50% (cinquenta 
por cento) do capital social, pertencente ao sócio 
Baptista Bernardo Quifucussa;

b) Uma quota no valor de Kz: 50.000,00 (cinquenta
mil Kwanzas), representativa de 50% (cinquenta 
por cento) do capital social, pertencente ao sócio 
Isaías José Ernesto.

ARTIGO 6?
(Prestações suplementares e suprimentos)

Mediante deliberação da Assembleia Geral, tomada por 
maioria dos votos representativos do capital social pode­
rão sei* exigidas aos sócios prestações suplementares até ao 
limite de Kz; 50.000.000,00 (cinquenta milhões de kwan­
zas), na proporção das respectivas quotas. Em caso de 
flutuação entre os valores em kwanzas e os valores em USD, 

estes últimos prevalecerão.

ARTIGO 7.°
(Aumento de capital)

1. O capital social da sociedade pode ser aumentado, em 
dinheiro ou em espécie, mediante deliberação da Assembleia 
Geral, aprovada por maioria de 3/4 dos votos representati­

vos do capital social.
2. Em cada aumento de capital em dinheiro, os sócios 

têm direito de preferência na subscrição do montante do 
aumento, na proporção do valor das respectivas quotas à 
data da deliberação de aumento de capital.

ARTIGO 8.°
(Cessão de quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios.

2. A cessão de quotas, total ou parcial, a terceiros só 

poderá efectuar-se mediante prévio consentimento escrito 

da sociedade.
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b) Deliberações aprovadas em reunião universal da '

Assembleia Geral realizada sem convocatória 

nos tennos estabelecidos no parágrafo 3 supra;
c) Dcliberações unânimes por escrito nos tennos esta-

belecidos no parágrafo 4 supra;
d) Deliberações aprovadas por voto escrito sem reu- j

nião da Assembleia Geral, nos tennos estabele­

cidos no parágrafo 4 supra e na lei. j
6. A Assembleia Geral só pode deliberai' validamente

se estiverem presentes ou representados sócios que repre- ' 
sentem a maioria do capital social da sociedade. Qualqua- • 
sócio que esteja impossibilitado de comparecer a tuna reu- ! 
nião poderá fazer-se representar por outra pessoa, através de 
caita dc representação, a identificai' o sócio representado c o 

âmbito dos poderes conferidos.
7. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas 

validamente por maioria simples dos votos emitidos em 

cada reunião, salvo quando a lei aplicável ou os presentes 
estatutos exijam tuna maioria mais elevada.

ARTIGO 12.°
(Poderes da Assembleia Geral)

AAssembleia Geral deliberará sobre as matérias que lhe 

estejam exclusivamente reservadas, por força da lei aplicá­

vel ou dos presentes estatutos, nomeadamente:
a) Aprovação do relatório anual de gestão e das con­

tas do exercício;

b) Distribuição de dividendos;
c) Nomeação, remuneração e destituição de geientes,

d) Quaisquer alterações aos Estatutos da Sociedade,

e) Fusão, transformação, dissolução ou liquidação da 

sociedade;
jÇ Redução ou aumento do capital social da socie­

dade;
g) Solicitação ou reembolso de prestações suplemen­

tares;
h) Exclusão de um sócio e amortização de quotas;

i) Consentimento da Sociedade para a cessão de quo­

tas.

ARTIGO 13.° 
(Gerência)

1. A Sociedade é administr ada por um ou mais gerentes, 

eleitos pela Assembleia Geral.

2. A gerência terá os poderes para executar o objecto 

social da Sociedade, mas deverá obter aprovação prévia da 

Assembleia Geial para praticar todos os actos que estejam 

imperativamente sujeitos a deliberação prévia da Assembleia 

Geial nos tennos da lei angolana e destes estatutos.

ARTIGO 14.®
(Forma de obrigar)

A sociedade obriga-se da seguinte fonna:

a) Assinatura de um gerente; ou
b) Assinatura de ura ou mais procuradores, nos ter 

mos e no âmbito das respectivas procurações.

ARTIGO 9.°
(Ónus e encargos)

1. Os sócios não constituirão nem autorizarão que sejam 

constituídos quaisquer ónus, penhor ou outro encargo sobre 

as suas quotas, salvo se autorizados pela sociedade,mediante 

deliberação da Assembleia Geral.

2.0 sócio que pretenda constituir quaisquer ónus, penhor 

ou outros encargos sobre a sua quota, deve notificar a socie­

dade, por carta registada enviada para as moradas constantes 

do artigo 20.°, dos respectivos tennos e condições, incluindo 

informação detalhada da transacção subjacente.

3. A reunião da Assembleia Geral será convocada no 

prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de recepção da caita 

registada.

CAPÍTULO in 

Assembleia Geral c Gerência

ARTIGO 10 0
(Composição da Assembleia Geral)

AAssembleia Geral é constituída por todos os sócios da 
sociedade.

ARTIGO 11.° 
(Reuniões e deliberai ões)

1. Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo menos 

uma vez por ano, nos primeiros 3 (três) meses depois de 
findo o exercício do ano anterior e extraordinariamente sem­

pre que tal se mostre necessário. As reuniões terão lugar na 
sede da sociedade, salvo quando todos os sócios acordarem 

na escolha de outro local

2. As reuniões deverão ser convocadas pelos gerentes 

ou, se estes não o fizerem, por qualquer sócio, por meio de 

carta registada com aviso de recepção e por meio de anún­
cio publicado no jornal de maior tiragem no lugar da sede da 
sociedade, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

Da convocatória deverá constar a ordem de trabalhos, o dia, 
a hora e o local da reunião.

3. As reuniões da Assembleia Geral poderão ter lugar 
sem que tenha havido convocação, desde que todos os sócios 

estejam presentes ou representados e tenham prestado o seu 
consentimento para a realização da reunião e tenham acor­
dado em deliberar sobre determinada matéria.

4. As reuniões da Assembleia Geral poderão ser dispen­
sadas quando os sócios aprovarem deliberações unânimes 
por escrito ou deliberações por voto escrito. No caso das 
deliberações aprovadas por voto escrito, os sócios manifes­

tarão por escrito:a) O seu consentimento para que seja aprovada umadeliberação por voto escrito; e
b) A sua concordância quanto à deliberação em ques­tão.5. Os sócios podem aprovai' deliberações segundo as for­mas previstas na lei, incluindo.
aj Deliberações aprovadas em Assembleia Geral 

regulannente convocada nos tennos estabeleci­
dos no parágrafo 2 supra;
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CAPÍTULO IV

Exercício e Contas do Exercício

ARTIGO 15.° 
(Exercido)

O exercício anual da Sociedade corresponde ao ano civil

ARTIGO 16.°
(Contas do exercício)

1. Agerência deverá preparar e submeter à aprovação da 
Assembleia Geral o relatório anual de gestão e as contas de 
cada exercício anual da sociedade.

2. As contas do exercício deverão ser submetidas à 
Assembleia Geral dentro dos três (3) meses seguintes ao 

final década exercício.
3. A pedido dc qualquer dos sócios, e a expensas da 

Sociedade, as contas do exercício serão examinadas por 
auditores independentes de reputação intemacionalmente 
reconhecida, que sejam aceitáveis para todos os sócios, 

abrangendo todos os assuntos que, por regra, estão incluí­
dos neste tipo de exames. Cada sócio terá direito a reunir-se, 

isoladamente, com os referidos auditores e rever detalha- 
damente todo o processo de auditoria e documentação de 

suporte.

CAPÍTULO V 

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 17.° 
(Dissolução)

Asociedade dissolve-se nos casos previstos na lei.

ARTIGO 18?
(Liquidação)

1. A liquidação será extrajudicial, confonne seja delibe­

rado pela Assembleia Geral.
2. A sociedade poderá ser imediatamente liquidada, 

mediante a transmissão de todo o seu activo e passivo a 
favor de um ou mais sócios, desde que devidamente autori­

zada pela Assembleia Geral e obtido acordo escrito de todos 
os credores.

3. Sc a sociedade não for imcdiataincntc liquidada nos 

tennos do parágrafo 2. supra, e sem prejuízo de outras 
disposições legais imperativas, todas as dívidas e responsa­

bilidades da Sociedade (incluindo, sem restrições, todas as 

despesas inconidas com a liquidação c quaisquer emprés­
timos vencidos) serão pagas ou reembolsadas antes que 

possam sei’ transferidos quaisquer fundos aos sócios.
4. Os bens remanescentes serão distribuídos em espécie 

pelos sócios.

CAPÍTULO VI 

Disposições Finais

ARTIGO 19.°
(Pagamento de dividendos)

Os dividendos serão pagos nos tennos que vierem a ser 

determinados pela Assembleia Geral, mediante proposta da 

gerência.

ARTIGO 20.° 
(Comunicações)

1. Salvo estipulação diversa nos presentes estatutos, 
todas as comunicações e notificações entre a sociedade c os 
sócios e entre estes últimos deverão ser entregues pessoal­
mente ou remetidas por coneio registado, para as moradas e 
à atenção das seguintes pessoas:

(a) Para a Sociedade:
Província de Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Avenida Pedro de Castro Van- 
Dímem Loy, Bairro Palanca, Zona do Hospital Sanatório, 
n.° 18;

(b) Para o sócio Baptista Bernardo Quifucussa:
Rua 54, Casa n.° 83, Zona 9, Bain o Cassequel, Luanda, 

Angola;
(c) Para o sócio Isaías José Ernesto:

Casa n.° 295, Zona 17, Luanda, Angola.
2. A sociedade e os sócios poderão alterar a qualquer 

momento os elementos constantes don.° 1. supra, sem neces­
sidade de alterai- os estatutos da sociedade, contanto que 
para o efeito notifiquem os restantes sócios e a Sociedade 
na fonna prescrita.

3. Qualquer novo sócio que venha a sucedei*, no todo ou 
em parte, a qualquer sócio fundador nas respectivas quotas, 
deverá, no prazo de 8 (oito) dias a contar da outoiga da res­
pectiva escritura de cessão de quotas notificar a Sociedade 
e os demais sócios do seu endereço e da identidade de uma 
pessoa para efeitos deste artigo 20.°

ARTIGO 21?
(Lei aplicável)

No omisso regularão as deliberações sociais, c as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2612-L02)

Academia das Tranças, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 85, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 320-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeira: —Yolanda Wime dos Santos Ferreira, casada 

comMatias Felizardo Ferreira, sob o regime de comunhão 
adquiridos, natural do Huambo, Província do Huambo, resi­
dente habitualmente cm Luanda, no Município de Viana, 
Baino Vila de Viana, Rua Comandante Valódia, Casan.° 12;

Segunda: — Iraci Wime dos Santos, solteira, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Viana, Bairro Vila 
de Viana, Rua Comandante Valódia, Casa n.° 12;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, zZe- 

giveL
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE

ACADEMIA DAS TRANÇAS, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «Academia 

das Tranças, Limitada», com sede social na Província dc 

Luanda, Município de Belas, Bain o Camama, Rua Estrada 

Direita do Camama, próximo a Esquadra da Policia, casa 

sem número, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País.

ARTIGO Io

A sua duração è por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­

xilharia dc alumínios, avicultura, agro-pccuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, infonnática, telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização de telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despa­

chante e transitários, cabotagem, reni-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda erepa­

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 

las, comercialização de medicamentos, material cirúigico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 

serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento, comercia­

lização dc perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas, manu­

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 

dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que as sócias acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.®

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 

Iraci Wime dos Santos e Yolanda Wime dos Santos Ferreira, 
respectivamente.

ARTIGOS?

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele nao 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe as sócias Iraci Wime dos Santos e Yolanda 

Wime dos Santos Ferreira, que ficam desde já nomeadas 

gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assina­

tura para obrigar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade cm actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes

ARTIGO 7°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção seião suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9?
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.®
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.

artigo n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12-
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encarar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14/
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2613-L02)

Westcon África Angola, Limitada

Catifico que, com início a folhas 41 do livro de notas 

para escrituras diversas n.° 1-H, do CaitórioNotarial da Loja 
dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri­

tura do teor seguinte:
Cessão de quotas e alteração parcial de estatutos da 

sociedade «Westcon África Angola, Limitada».
No dia 24 de Fevereiro de 2016, nesta Cidade de Luanda 

e no Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Kiaxi, perante mim, Daniel Wassuco Calambo, Notário do 
referido Cartório, compareceram como outoigantes Víctor 
Manuel Silva Feneira, casado com Janaina Soares de 
Araújo no regime de comunhão de adquiridos, natural do 
Alto Cauale, Província do Uíge, de nacionalidade angolana, 
portador do Bilhete de Identidade n.° 0031287d7UE035, 
emitido pela Direcção Nacional de Identificação aos 9 de 
Dezembro de 2014, residente em Luanda, no Condomínio 
Alfa, Casa 13, Baiiro Talatona, Via 2, Município de Belas, 
em representação e na qualidade de procurador com poderes 
para o acto de Séigio DiogoAgria dos Santos, divorciado, de 
nacionalidade angolana, portador do Bilhete de Identidade 
n.° 0046469600E047, emitido pela Direcção Nacional 
de Identificação aos 10 de Outubro de 2014, residente em 
Luanda, na Rua 49, Casa n.° 70, Z 20, Urbanização Nova 
Vida, Kilamba Kiaxi, doravante primeiro outoigante;

Jayr Domingos Femandes, casado com Brígida Teresa 

Cardoso BaiTos Femandes sob o regime de comunhão 

de adquiridos, de nacionalidade angolana, Contribuinte 

Fiscal n.° 2401215670, portador do Bilhete de Identidade 

n.° 00118309LA021, emitido aos 4 de Maio de 2011 pela 

DirecçãoNacional de Identificação, residente em Luanda, na 

Avenida de Portugal, n.° 57, Distrito Urbano da Ingombota, 

doravante segundo outorgante; e;

Joana Coutinho Gouveia Lopes Pacheco, solteira, maior, dc 

nacionalidade angolana, Contribuinte Fiscal n.° 2401310100, 

portadora do Bilhete de Identidade n.° 003956351LA034, 
emitido aos 2 de Julho de 2014 pela Direcção Nacional de 

Identificação, residente na Rua Kuame Nkrumah, n.° 160-2.° 

andar esquerdo. Distrito Urbano da Maianga, Luanda, dora­

vante terceira outorgante.
Verifiquei a identidade dos outorgantes por verifica­

ção dos documentos de identificação acima referidos e os 

poderes do primeiro outorgante pela procuração irrevogável 

outorgada no 4.° Cartório Notarial dc Luanda datada dc 9 de 
Novanbro de 2015, que restituí.

E pelos primeiro e segundo outoigantes foi dito que:
Que o representado do primeiro outorgante e o segundo 

outoigante são os únicos sócios e titulares do capital 
social da «Westcon África Angola, Limitada» (doravante 
“Sociedade”), sociedade comercial por quotas, com sede no 
Centro de Logística Talatona, Via C3A-Gleba GU03 - Zona 
CCbl, Armazém F06, Luanda, Contribuinte n.° 5417092045, 
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda sob on.° 548/10, com o capital social integralmentc 
realizado de Kz: 950.000,00 (novecentos e cinquenta mil 
kwanzas), na qual o representado do primeiro outor­
gante detém uma quota (quota) com o valor nominal 
de Kz: 940.500 (novecentos e quarenta mil e quinhentos 
kwanzas), representativa de 99% (noventa e nove porcento) 
do capital social da Sociedade e o segundo outorgante tuna 
quota com o valor nominal de Kz: 9.500,00 (nove mil e qui­
nhentos kwanzas). representativa de 1% (um porcento) do 
capital social da Sociedade.

Mais declarou o primeiro outoigante que:
Pelo presente instrumento, o seu representado cede a sua 

quota na Sociedade à taceira outorgante, livre de quaisquer 

ónus, responsabilidades, obrigações, dívidas ou encargos e 

como todos os direitos e obrigações que lhe sejam ineraites, 

pelo seu respectivo valor nominal de Kz: 940.500,00 (nove­

centos e quarenta mil e quinhentos kwanzas), montante esse 
que declara ter recebido e do qual dá integral quitação.

Declarou a terceira outorgante a aceitar a cessão da quota 

nos exactos tennos e condições acima descritos.
Epelos segundo e ta ceira outorgantes foi ainda dito que:

Na qualidade de únicos e legítimos titulares da totalidade 

do capital social da Sociedade por força da presente cessão 
de quota, acordam aprovar, por unanimidade, as seguintes 

deliberações:

a) Alterar o artigo 5.° dos estatutos da Sociedade, o 

qual passará a ta* a seguinte redacção:
■•••**■• •••«■ ■■■■■« nma ■■■■•• ■ ■■■aaunui ■ ■■ ■■ «m ■■ «mu urt

ARTIGO 5.°
(Capital social)

O capital social da Sociedade, integralmente 

realizado em dinheiro, é de Kz; 950.000,00 (nove­
centos e cinquenta mil kwanzas), representado por 

2 (duas) quotas distribuídas da seguinte fonna:

a) Uma quota como vala nominal deKz: 940.500,00 

(novecentos e quarenta mil e quinhentos kwan­

zas), representativa de 99% (noventa e nove 

porcento) do capital social da Sociedade, per­

tencente à sócia Joana Coutinho Gouveia Lopes 

Pacheco; e

b) Uma quota can o valor nominal deKz: 9.500,00 

(nove mil e quinhentos kwanzas), representativa 

de um porcento (1%) do capital social da Socie­

dade, pertencente ao sócio Jayr Domingos Fer- 

nandes;
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DíÁRjo
c) conferir a Joana Pacheco, José W-el 

\fanirca Gomes, advogados, e Mai2 Xee Âneeia V.ana, advogadas-estagiá- 
Xtodos com^ônonoEdificioPr^e 

Business Center, Largo 17 de Setembio, n. ,
j o andar - Sala 311, emLuanda (procuradores) 

os poderes necessários para, iudividualmartee 

com a faculdade de substabelecer, representar a 
sociedade perante qualquer pessoa, autoridade 

e/ou entidade pública ou privada relativamente 

a quaisquer matérias relacionadas com a ante­

na deliberação, nomeadamente, mas sem a 
isso limitar, notários públicos, Conservatória 

do Resisto Comercial, Ministério das Finan­

ças, Instituto Nacional de Segurança Social d 

ou quaisquer outras autoridades da República de 
Angola, bem como para praticar todos os actos 

que possam vir a ser necessários, convenientes 
ou adequados para implementar as deliberações 

aqui adoptadas nos tennos que os procuradores 

considerarem conveniente e/ou adequado.
Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto: 

á) Deliberações unânimes, por escrito dos sócios 

da Sociedade adoptadas em 12 de Feve­

reiro de 2016;e
b) Certidão do Registo Comercial da Sociedade emi­

tida pela Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda, em 4 de Janeiro de 2016;
c) Procuração irrevogável outorgada no 4.° Cartório

Notarial de Luanda, datada de 9 de Novembro 
de 2015.

Esta escritura foi lida em voz alta aos outorgantes, na 

sua presença, e aos mesmos explicado o seu conteúdo e a 
advertência da obrigatoriedade do registo do acto junto da 

Conservatória do Registo Comercial Competente no prazo 

de 90 dias. — O Notário, Daniel Wassuco Calambo.

Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original. 

Cartório Notarial da Loja dos Registos dõ Kilamba 
Kiaxi, em Luanda, aos 25 dc Fevereiro dc 2016 — A aju 
dant£-ikgixeí (16-2689-L01)

Tch^jaly
Consultoria e Serviços 

Marítimos, Limitada 
Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com inicio a folhas 57, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 450, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa,Licenciado emDireúo,foi constituída entre:

Primeiro: — Yanick Kamoe Pombo, solteiro, maior 
natural da Insombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Baiiro 
Cassenda, Rua 6, Casan ° 14/16, Zona 18;

Seewjr/a* — Alfonsina da Graça Antomo, solteira, mai J natural de Cabinda, Província de Cabinda, onde 

reside liabitualmente, no Mtuiicípio de Cabinda, Bain-o A 
Luta Continua, Casa n.° 258, Zona E,

Una sociedade comercial por quotas que se regera nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

SrtórioWarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 dc Fevereiro dc 2016. - O ajudante, ,^el. 

TCHWUmÍ1'171'08 DA S0ciEDADE fCHINTUALY- CONSULTORIA E SERVIÇOS 

marítimos, limitada Ç
artigo i.°

TUALY —Tm adkPta a denom‘Ila?ão social de «TCHIN- 

com sede sócia/na^p3 e Serviços Marítimos, Limitada», 
^da, DiZ MlInlcíP'°

Conselheiro Aires de 0™° ° da Insombota’ Ruíl 
Podendo transferi-la f meiaS’n01’ L° andar, Apartamento B, 

território nacional i ™emeiltePara qualqueroutio local do 
ríasonoZ f” 7 C°m° fflia,s’ suc™’ a§ên- 

nnas dc representação dentro c fora do País.

A sua d artigo
início da sua ° éP01 teinpo ^determinado, contando-se o 

da data da cau 1Vl ade’ P313 todos os efeitos legais, a partir 
ebraçao da escritura.

A soc d ARTIGO 3.°
viços, incluind6 te,n COrn° °^ecto soc*a^ prestação de ser- 

navios de grand SerV*ÇOS de fa’3nsPorte marítimo, reboque de 

1 lência técnica deb Pe<IUen° porte’ venda, reparação e assis- 

e agente despa ÍUcos’ navegação, cabotagem, transitórios 
hotelaria e turi Co,n^‘cio geral a grosso e a retalho, 
alumínios, avjcuh°-lestaura^30’ serralharia, caixilharia de 

ntótica, te]ec 13, aSr°-pecuária. indústria, pesca, inf°r" i 
obr*s públicas c UCaçÕes’ Publicidade, construção civil e 
Ilação de telefoi ^pl oração florestal, comercia- j
e venda de via/168 SeUS acessórios, reiú-a-car, compra .

Veri(la e reparaça^i’ n°VaS 0U usadas e seL,s acessórios, 
de material epe C Veícul°s automóveis, concessionária 
b,°cos e vigotas938 Separadas de tiansporte, fabricação de 
rial cinín>jCo, gástá111? c*a^23Çã° de medicamentos, mate- 

auRacêutícos, Serv VC e bosP italar, produtos químicos e . 
íos’ venda de matJÇ7 SaÚd^ 

Serigrafia serviç0g i escritório e escolar, decorações» 

^ei cia)izaç^0 cabeleireiro, boutique, agenciamento, 
* adari3- Panificacín neS’ reMes públicas, pastelaria, 

ais’Ven<la de gág de’ IePresei}taçoes comerciais e indus- 

e c°zmha, desporto e recreação, meio®
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industriais, realizações de actividades culturais e despor­
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outio ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO4.0
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada tuna, per­
tencente, aos sócios Alfonsina da Graça António e Yanick 

Kamoe Pombo, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da Sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Alfonsina da Graça .António e 

Yanick Kamoe Pombo, que ficam desde já nomeados geren­

tes, com dispensa dc caução, bastando 2 (duas) assinaturas 

dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigai a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta), dias dc antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei’ ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois dc deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11?

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei’sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2707-L02)

PDA — Pessoas, Desenvolvimentos & Associados, S.A.

Certifico que de folhas n.° 55 á 57 livro de notas para 

escrituras diversas n° 487-A deste Cartório Notarial, encon­

tra-se lavrada a escritura de teor seguinte:

Escritura de cessão de participações sociais, admissão dc 

novo accionista e alteração integral do pacto social da sociedade 

«PDA—Pessoas, Desenvolvimento & Associados, S. A.».

No dia 16 de Março de 2015, em Luanda e no

4.°  Cartório Notarial da Comarca, sito na Rua do Lobito, 

n.° 34, Baino São Paulo, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Município de Luanda, a caigo do Notário, Pedro Manuel 

Daia, e perante o mesmo compareceram como outorgan­

tes Carla Josmeyde Alfredo de Sousa Pereira da Gama, 

casada, natiual de Luanda, residente no Baino Maculusso, 

Rua Frederico Welwitch, Casa n.° 29, portadora do Bilhete 

de Identidade n.° 000064608LA022, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil, aos 2 de Junho de 2012, 

que outorga neste acto como mandatária das accionistas da 

sociedade e Brigitte da Purificação Machado Quitari Soares, 

casada, natiual do Rangel, Província de Luanda, residente 

em Luanda, na Rua do Quicombo, n.° 39, Zona 1, Baino 

São Paulo, Distrito do Sambizanga, portadora do Bilhete 

de Identidade n.° 000166181LA010, emitido pela Direcção 
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Nacional dc Identificação Civil, aos 27 dc Abril dc 2011, 

que outorga neste acto como mandatária da nova accionista 

Verifiquei a identidade das outorgantes pela exibição dos 

documentos de identificação acima descritos, a qualidade 

c suficiência dos poderes com que intervêm neste acto, em 

face das procurações e das actas que mais adiante menciono 

e arquivo.

Pela primeira outorgante foi dito:

Que as suas representadas são as únicas e actuais accio­

nistas da sociedade «PDA — Pessoas, Desenvolvimento & 

Associados, S. A», com sede em Luanda, na Rua Eugênio 

de Casto, n.° 160, Bairro Vila Alice, com capital social 

Kz: 7.500.000,00 (sctc milhões c quinhentos mil kwanzas), 

representado por duas acções, uma no valor nominal de 

Kz: 6.750.000,00 (seis milhões, setecentos e cinquenta mil 

kwanzas) e outra no valor nominal de Kz: 750.000,00 (sete­

centos e cinquenta mil kwanzas).

Que em conformidade com a Acta da AGE n.° 12/2014, 
de 17 de Novembro, e da Deliberação n.° 001/2015, de 30 de 

Janeiro, a accionista maioritária cede 90% das suas acções 

a favor da representada da segunda outorgante, passando 

a cedente a deter os 10% das acções da accionista mino­

ritária na sociedade «PDA — Pessoas, Desenvolvimento e 

Associados», que por este facto aparta-se definitivamente da 

sociedade, nada tendo a deter ou reclamar.

Pela segunda outorgante foi dito.

Que em conformidade com a Acta da AGE n.0 06/2014, 
de 14 deNovembro, aceita para a sua representada participar 

no capital da sociedade «PDA-Pessoas, Desenvolvimento e 

Associados, S A», nos exactos tennos exarados na acta de 

cessão.

Pelas outorgantes foi dito:
Que em consequência dos actos operados a sociedade 

representada pela segunda outorgante passa a deter acções 

representativas equivalente a 90% do capital social, no valor 
nominal de Kz: 6.750.000,00 (seis milhões e setecentos e 

cinquenta mil kwanzas) e a sociedade representada pela 
primeira outoigante assume a qualidade de accionista mino­

ritária, detendo acções representativas equivalente a 10% do 

capital social, no valor nominal de Kz: 750.000,00 (setecen­

tos e cinquenta mil kwanzas).Pelas outorgantes foi ainda dito:
Que em confonnidade com as deliberações supra 

mencionadas e com a Acta da AGE n.0 3/2014 alteram 

integralmente o pacto social da sociedade que doravante 

reger-se-á pelo mesmo, cuja redacção consta dos estatutos, 

que c um documento complementar elaborado em separado, 

nos termos e para os efeitos do artigo 78° do Código do 

Notariado, com a redacção que lhe foi dada pelo n.° 2 

do artigo 55 0 da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, Lei da 

Simplificação e Modernização dos Actos Notariais, cujo 

conteúdo as outorgantes declaram ter perfeito conheci­

mento, pelo que, dispensam a sua leitura.

Instruíram esse acto: i

a) Pacto social;

b) Deliberação n.° 001/2015, do Conselho deAdmi-

nistração que aprova a cessão de acções e altera­

ção integral do pacto social da «PDA—Pessoas, ' 

Desenvol-vimento & Associados, S. A.»;

c) Actas da Assembleia Geral Extraordinária

n “12/2014, de 17 deNovembro, 2014, de 14de 

Novembro das accionistas cedentes e cessioná- 

ria;

d) Duas Procurações que legitimam as mandatá­

rias a outorgar a escritura emitidas no 4.° Car­

tório Notarial da Comarca de Luanda, aos 5 de 

Dezembro de 2014.

J) Bilhetes de identidade;

g) Certidão Comercial das accionistas;

h) Certidão Comercial da sociedade «PDA—Pessoas,

Desenvo Ivimento & Asso ci a d os».

Finalmcntc, lido c explicado o seu conteúdo por coitcs- 
ponder à vontade firme e esclarecida das outorgantes, vai 

a presente escritura ser assinada pelos intervenientes, com 
advertência da obrigatoriedade de se requerer o registo do 

acto no prazo dc 3 meses a contar desta data.
É certidão que fiz extrair que vai conforme o original de 

que me reporto.
4o Caitório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 22 de Julho de 2015. — O Notário, Pedro Manuel Daia.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
PDA —PESSOAS, DESENVOLVIMENTOS& ASSOCIADOS, S. A.

CAPÍTULO I
Denominação, Forma, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Denominação e forma jurídica)

A sociedade denomina-se «PDA — Pessoas, Desen­
volvimentos & Associados, S. A.» e é constituída sob a 

fonna dc uma sociedade anónima, rege-se pela lei, pelo pre­

sente estatuto e legislação complementar.

artigo 2.°
(Sede e representação)

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, na Rua 
Eugênio de Castro, n.° 160, Bairro Vila Alice, Distrito 
Urbano do Rangel.

2. Por simples deliberação tomada pelo Conselho de 
Administração, a sociedade poderá mudar a sua sede para 
qualquei- outro local, estabelecei- e encenar escritórios, 
filiais, sucursais, agências, delegações ou qualquer outro 
tipo de representação no País ou no estrangeiro, bem como 
descentralizar os seus serviços técnicos e administrativos, de 
acordo com as necessidades da sua actividade.
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3. A abertura de representações no estrangeiro deverá 
ser precedida do cumpri-mento das obrigações legais apli­
cáveis, e depende do prévio consentimento da Assembleia 

Geral.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­
viços de educação e ensino superior, bem como a gestão e 

participação em negócios diversos, mediante o fornecimento 
de serviços especializados em gestão, consultoria jurí­
dica, económica e financeira, auditoria, gestão de recursos 

humanos, parcerias e representações, todas elas aplicáveis 
a diferentes segmentos de negócios, comerciais e/ou indus­
trial, podendo ainda dedicar-se a outros negócios em que os 
accionistas acordem e seja permitido por lei, confoime as 

linhas de orientação estratégicas definidas pela accionista 
maioritária

2. A sociedade poderá adquirir ou participar no capi­

tal social de outras sociedades constituídas ou a constituir, 
desde que tal se revele útil ao desempenho das actividades 

sociais e assim seja deliberado pela Assembleia Geral.
3. A sociedade poderá exercei' quaisquer outras activida­

des, subsidiárias ou complementares ao seu objecto social, 

desde que assim o delibere a Assembleia Geral.

ARTIGO 4.°
(Duração da sociedade)

A «PDA — Pessoas, Desenvolvimentos & Associados,
S. A.» existirá por tempo indeterminado e o início da sua 

actividade contar-se-á, para todos os efeitos legais, a partir 
da data de celebração da escritura pública de constituição da 

sociedade.

CAPÍTULO n 

Capital Social e Obrigações

ARTIGO 5.° 
(Capital social)

1. O capital social é de Kz: 7.500.000,00 (sete milhões 

e quinhentos mil kwanzas) e acha-se dividido em 15.000 

(quinze mil) acções, no valor nominal de Kz: 500,00 (qui­

nhentos kwanzas), sendo 14.850 acções da categoria A 

atribuídas e subscritas pelo accionista maioritário e 150 

acções de categoria B.

2. As acções dc categoria A são atribuídas ao accionista 

maioritário e podem ser convertidas em acções de catego­

ria B, mediante simples solicitação dirigida à sociedade pelo 

respectivo titulai*.

3. São inerentes às acções de categoria A os seguintes 

direitos especiais:

á) Eleição do Conselho de Administração;

b) Direito de Veto sobre quaisquer deliberações que 

visem autorizar a celebração de contiatos de 

grupo paritários ou de subordinação, bem como 

deliberações relativas à autorização de inicio, 

suspensão ou cessação dc quaisquer activida­
des, ou relativas às matérias referidas no n.° 1 do 

artigo 24.°
4. As acções de categoria A só poderão ser detidas 

pela accionista maioritária e a sua transmissão a terceiros 

depende das condições acordadas entre os accionistas.
5. As acções de categoria A não poderão em qualquer 

momento representar menos de 90% (noventa por cento) do 

capital social.

6 Ao accionista maioritário poderão sei' exigidas presta­
ções suplementares de capital até ao limite que for fixado em 
Assembleia Geral e por aquela aceite.

7. O accionisla maioritário fornecerá à sociedade os 
suprimentos de que esta necessitar, nos termos e condições 

que forem fixados em contrato a celebrar para o efeito.

ARTIGO 6.°
(Subscrição do capital social)

O accionista maioritário subscreve 13.500 (treze mil 
e quinhentas) acções no valor de Kz: 6.750.000,00 (seis 

milhões, setecentos e cinquenta mil kwanzas), correspon­
dente a 90% (noventa por cento) do capital social, cabendo 

ao accionista minoritário subscrever 1500 (mil c quinhentas) 
acções, no valor de Kz: 750.000,00 (setecentos e cinquenta 
mil kwanzas), conespondente a 10% (dez por cento) do 

capital social.

ARTIGO 7,D
(Alteração do capital)

1. AAssembleia Geral da Sociedade poderá deliberai', por 

tuna ou mais vezes, os aumentos de capital que se mostrem 

necessários, por proposta do Conselho de Administração e 

parecei' favorável do Conselho Fiscal, fixando o montante 

máximo do aumento as condições de subscrição das acções, 

bem como as formas e prazos em que poderá ser exercido 

o direito legal e estatutário de preferência na subscrição de 

novas acções.
2. Tratando-se de emissão de novas acções, o direito de 

preferência pertencerá primeiro aos titulares de acções da 

respectiva categoria e só quanto às acções não subscritas por 

estes, gozam de preferência os outros accionistas.

3. Qualquei' alteração na realização do capital social não 

poderá, em hipótese alguma, originar que o accionista maio- 

ritário venha a deter directamente menos de 90% (noventa 

por cento) do total das acções com direito a voto, emitidas 

e subscritas.

ARTIGO 8.°
(Espécies de acções)

1. As acções das sociedades são nominativas e assumem 

a forma escriturai.
2. As acções da sociedade são de duas categorias, a A e a B, 

possuindo as acções da categoria A os privilégios consigna­

dos na lei e nos presentes estatutos, sendo as de categoria B, 

as acções ordinárias.
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ARTIGO 9.°

(Acções preferenciais e obrigações)

1. A sociedade pode emitir acções preferenciais sem voto, 

acções preferenciais remíveis ou não, nos tennos da lei.

2. A sociedade pode ainda emitir obrigações ou outros 

valores mobiliários nos tennos da legislação em vigor e 

bem assim, efectuar sobre as obrigações próprias ou outros 

valores mobiliários por ela emitidos as operações que forem 

legalmente permitidas.

3. A emissão de obrigações ou de outros valores mobi­

liários pode ser deliberada pelo Conselho de Administração 

quando o respectivo montante não exceda o valor anualmcntc 

fixado para o efeito pela Assembleia Geral, e tratando-se de 

emissão de obrigações convertíveis, desde que o aumento 

de capital implícito resultante do preço e conversão inicial 

fixado pela deliberação dc emissão se insira na competência 

do Conselho de Administração.

ARTIGO io.°
(Emissão de obrigações e outros valores mobiliários)

1. Por deliberação da Assembleia Geral ou do Conselho 
de Administração (quando autorizado), a sociedade poderá 
emitir outros valores mobiliários não convertíveis em 

acções, os quais poderão revestir fonna escriturai.
2. A «PD A—Pessoas, Desenvolvimentos & Associados, 

S. A», poderá, por deliberação da Assembleia Geral ou do 
Conselho de Administração, emitir obrigações não conveití- 
veis em acções, ou quaisquer outros instrumentos ou valores 
mobiliários, designadamente representativos de dívidas, 
que poderão revestir qualquer outro tipo ou modalidade que 
sejam ou venham a ser legalmente permitidos

3. A emissão de obrigações, quando sejam de valor nomi­
nal superior a metade do capital social, deverá ser objecto de 
parecer prévio do Conselho Fiscal.

4. As obrigações emitidas pela sociedade podem ter qual­
quer modalidade de juro ou de reembolso permitidos por lei.

5. A sociedade pode emitir acções preferenciais sem 
voto, nos limites legais, remíveis com ou sem prémios, ou 
não remíveis.

ARTIGO 11.°
(Oneração de acções)

a) Identificação do transmissário; |

b) Número e categoria de acções; j

c) Preço pretendido e condições de pagamento ou i
o valor atribuído, tratando-se de transmissão a : 

título oneroso.

3. O accionista não transmitente que desejar exercer o 

respectivo direito de preferência deverá fazê-lo no prazo 

de 15 (quinze) dias a contar da data da recepção da noti­

ficação acima mencionada, mediante carta registada com 

aviso de recepção, dirigida ao Presidente do Conselho de 

Administração da Sociedade e ao accionista transmitente, 

indicando o número de acções que pretende adquirir.

4. Havendo mais de um accionisla a preferir as acções 

a transmitir, serão entre eles divididos na proporção das 
acções de que forem detentores, independentemente da res­

pectiva categoria.
5. Se não forem exercidos direitos de preferência sobre a 

totalidade das acções a transmitir, ou tendo-o sido, se o preço 
de transmissão não vier a sei' liquidado dentro do prazo noti­

ficado, a Assembleia Geral, pronunciar-se- á sobre o pedido 

de consentimento, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, 

contado da data de recepção da caita a que se faz referência 
no antecedente n.° 2 e comunicará a sua decisão ao transmi­
tente, sendo livre a transmissão de acções, se a Assembleia 

Gei al não se pronunciai* dentro dos referidos prazos.
6. No caso de a transmissão não sei* autorizada pela 

Assembleia Geial da Sociedade, deverá esta fazei* adquirir 

as acções por outra pessoa, nas condições de preço e paga­
mento do negócio para que foi solicitado o consentimento. 
Tratando-se de transmissão a título gratuito ou provando a 

sociedade que em qualquer dos casos antes mencionados, 

houve simulação de preços ou de condições, serão as acções 

adquiridas pelo valor nominal.
7. Todas as comunicações previstas neste artigo seião 

obrigatoriamente feitas por carta registada com aviso de 

recepção respectivamente, para sede da sociedade e para 

a morada indicada pelo accionista transmitente na caita 

identificada no n.° 2, supra, sob pena de se terem por não

A oneração de acções por qualquer fonna, e a constitui­
ção de usufruto sobre as mesmas, depende do consentimento 
de todos os accionistas, prestado em Assembleia Geral, 
especialmente convocada para o efeito.

ARTIGO 125 
(Transmiisão de acções)

1. A transmissão de acções a terceiros, onerosa, gra­
tuita ou por permuta, carece de consentimento prévio da 
sociedade, a ser prestado em Assembleia Geral, gozando os 
accionistas não transmitentes de direito de preferência rela­
tivamente a totalidade das acções a transmitir.

2. O accionista que pretenda transmitir parte ou a totali­
dade das suas acções, deverá comunicar por carta registada 
com aviso de recepção, aos accionistas não transmitentes e 

ao Presidente do Conselho de Administração da Sociedade, 
essa sua intenção, especificando os seguintes elementos:

efectuadas.
8. O disposto no presente artigo aplica-se à transmissão 

de direitos de subscrição inerentes a um aumento de capital.

9. A sociedade não reconhece, para efeito algum, as 
transmissões de acções efectuadas sem obseivância do dis­

posto no presente artigo.

10. A transmissão de acções realizada em violação do 
disposto no presente artigo é considerada causa de amorti­
zação de acções transmitidas, por título gratuito, oneroso ou 
por pennuta, nos tennos e de acordo com o procedimento 
previsto no artigo seguinte do presente estatuto.

11. No caso do titular de acções da categoria A, deci- 
dir transmiti-las no todo ou em parte, essas acções passam 
a acções de categoria B, e qualquer transmissão das acções 
da categoria B, para o accionista maioritário, originará a sua 

conversão em acções da categoria A.
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ARTIGO 13?
(Direito de preferência)

1. Os accionistas gozam de direito de preferência na 

transmissão das acções, quer a mesma seja efectuada a título 
oneroso, quer a título gratuito.

2. O accionista maioritário goza de direito de preferên­
cia em primeiro lugar, a exercer no prazo de 15 (quinze) 

dias após a recepção da comunicação referida no n.° 2, do 

artigo 12.°, e se este não o exercer, poderão os restantes 

accionistas exercê-lo dentro dos 15 (quinze) dias seguintes.

3. Findo o prazo para os accionistas exercerem o seu 
direito de preferência, a administração deverá solicitai' ao 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral, que proceda à con­

vocação desta para deliberar.

4. Sempre que mais de um accionista exerça o direito 
de preferência estabelecido no número anterior, as acções a 

transmitir serão rateadas entre eles, na proporção das acções 

da categoria das acções a transmitir, que ao tempo possuí­

rem.

ARTIGO 14?
(Acções da sociedade)

1. Nos tennos da lei, a sociedade poderá ter acções pró­

prias e realizai’ com elas as operações que a Assembleia 

Geral autorize

2. As acções próprias da sociedade não terão direito a 

voto nem deverão contar para efeitos de quórum.

CAPÍTULO III

Dos Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 15?
(Órgãos sociais)

Os órgãos sociais da sociedade são: a Assembleia Geral, 

o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

ARTIGO 16?
(Mand atos)

1. Os membros da Mesa da Assembleia Geral, do 

Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, são eleitos 

pela Assembleia Gemi, sob indicação do accionista detentor 

das acções de categoria A, para um mandato de 3 (três) anos, 

podendo ser reeleitos tuna ou mais vezes.

2. No termo dos respectivos mandatos, os membros dos 

óigãos sociais mantêm-se em funções até à designação dos 

novos membros.

SECÇÃO II
Da Assembleia Geral

ARTIGO 17?
(Composição)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas com o direito a voto, que satisfaçam as condições 

referidas no número seguinte.

2. Só poderão participar na Assembleia Geral, os titula­
res de acções averbadas em seu nome, no livro de registo de 
acções da sociedade até 15 (quinze) dias antes da reunião.

3. Para efeitos do disposto no número anterior, as acções 

deverão manter-se registadas em nome dos accionistas pelo 
menos, até ao encerramento da Assembleia Geral.

4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 
não podem assistir às reuniões da Assembleia Geral.

5. Os membros dos óigãos sociais deverão estar presen­

tes nas reuniões da Assembleia Geral, podendo intervir nos 
trabalhos, apresentar propostas e participar nos debates.

ARTIGO 18?
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas mediante 

carta registada com aviso de recepção, expedida para os 

accionistas, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias.

2. O disposto no número anterior não se aplica caso a 

Assembleia Geral seja realizada sob a forma de Assembleia 

Universal, prevista na Lei das Sociedades Comerciais ango­

lana, desde que todos os accionistas manifestem a vontade 
de que a assembleia se constitua e delibere sobre determina­

dos pontos, sob aquela fonna.

3. Sem prejuízo do disposto no número anterior, os titu­

lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 

convocados por carta registada, expedida para o endereço 

que, expressamente para o efeito, tiverem indicado à socie­

dade, mediante carta registada, dirigida ao Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 19?
(Maioria deliberativa)

Salvo nos casos em que a lei ou os estatutos exijam maio­

rias qualificadas ou imponham o voto favorável do detentor 

das acções de categoria A, as deliberações da Assembleia 

Geral são tomadas por maioria de votos emitidos, coires- 

pondendo l(um) voto por cada 100 (cem) acções.

ARTIGO 20?
(Competência da Assembleia Gera!)

1. A Assembleia Geral é o óigão máximo da sociedade, e 

sem prejuízo de outras competências concedidas por dispo­

sições legais ou estatutárias, a esta compete:

a) Elegei* e destituir os membros da Mesa da Assem­

bleia Geral, do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal, e fixar a respectiva remunera­

ção;

b) Aprovar a indicação dos auditores às contas e res­

pectiva remuneração;

c) Aprovar a organização e funcionamento internos

do Conselho de Admi-nistração, incluindo os 

poderes delegados à comissão executiva;

d) Apreciar o relatório de Gestão do Conselho de

Administração, discutir e votar o balanço, as 

contas e o parecer do Conselho Fiscal;
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19 Autorizai- o aluguer, venda, cessão, transferência 

ou outra fonna de disposição de bens móveis ou I 

imóveis da sociedade, quando não incluída no 

plano e orçamento anuais;

u9 Autorizai' a efeclivação de quaisquer gastos de I 

capital ou a alienação de bens não contidos em ‘ 

qualquer plano e orçamento aprovados, cujo ' 

valor seja superior aos limites que vierem a ser • 

fixados para o Conselho de Administração;

x) Aprovar a indicação dc quaisquer mandatários ou ;

procuradores que não sejam advogados em causa 

forense, bem como a indicação dos respectivos 

poderes e aprovação da sua remuneração;

y) Deliberar sobre qualquer outro assunto para que

tenha sido extra ordinária ou especialmente con­

vocada;
2. As matérias referidas nas alíneas do número ante­

rior não poderão ser incluídas na ordem do dia de qualquer 

Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, sem que 

tenham sido previamente submetidas ao accionista detentor 
das acções da categoria A e ele previamente concorde com 

tal inclusão e não poderão sei- aprovadas, nem em primeira, 

nem em segunda convocação, sem os votos favoráveis cor­

respondentes às acções da categoria A.

ARTIGO 21.°
(Funcionamento da Assembleia Geral)

1. AMesa da Assembleia Geral é composta por um pre­

sidente e por um secretário.
2. A Assembleia Geral é conduzida pelo Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral e por este convocada com, pelo 

menos, 30 (trinta) dias de antecedência, por anúncio publi­

cado num jornal de grande tiragem nacional ou por meio 
de carta enviada por correio, fax ou outro meio de comuni­

cação escrita, endereçada a todos os accionistas, indicando 

o local, hora e ordem de trabalhos propostos e outras men­
ções legais, devendo nesse período os accionistas proceder 
ao levantamento da documentação pertinente na sede social 

da sociedade.
3. A Assembleia Geral, reúne-se ordinariamente até 31 

de Março de cada ano, e extraordinariamente a pedido de um 
dos órgãos sociais ou dos accionistas que representem pelo 

menos 10% (dez por cento) do capital social.

4. As actas das diferentes sessões da Assembleia Geral, 
serão assinadas pelo seu Presidente e pelo Secretário da 

Mesa e lavradas em livro próprio.

secção m
Da Administração da Sociedade

e) Deliberar sobre a proposta dc aplicação dos resul­

tados do exercício;

J) Aprovar e autorizar a alineação ou oneração de 

acções;

g) Deliberar sobre as alterações dos estatutos c as

condições de aumentos ou reduções de capital, 

bem como o fornecimento de prestações adicio­

nais e de suprimentos;

h) Deliberar sobre a remuneração dos membros dos

órgãos sociais e qualquer proposta de atribui­

ção de prémios ou bónus do Conselho de Admi­

nistração, ou quaisquer administradores a título 

individual;

i) Aprovai- os objectivos gerais e os princípios funda­

mentais das políticas da sociedade;

j) Deliberai' sobre a existência de justificado interesse

próprio da sociedade para a prestação de garan­

tias reais ou pessoais a dividas de outras entida­

des que com ela não se encontrem em relação de 

domínio ou de grupo;

k) Autorizar a alienação ou obrigação de bens ou 

direitos imobiliários ou de capital ou a hipoteca 

debens imobiliários, mediante parecer favorável 

do Conselho Fiscal;

/) Definir os princípios gerais de política de participa­

ções em sociedades, e deliberar sobre as respec- 

tivas aquisições e alienações;

m) Deliberar sobre a emissão de obrigações ou outros

valores mobiliários e fixar o valor daqueles que 

o Conselho de Administração pode autorizar;

n) Aprovar a criação, aquisição ou alienação no todo

ou em parte do capital social de quaisquer socie­

dades, agrupamentos de empresas ou consór­

cios;
o) Deliberar sobre a cisão, fusão, transformação ou

dissolução da sociedade;
p) Aprovar a abertura de contas bancárias e as condi­

ções da sua movimentação;
q) Aprovar quaisquer contratos incluindo contratos

intendacionados de valor superior aos limi­
tes que vierem a ser fixados para o Conselho de 
Administração;

r) Aprovar a organização estrutural da sociedade e os
respectivos manuais de funcionamento,

s) Aprovar a criação e utilização de quaisquer fun­
dos, legais ou voluntários, permanentes ou não, 
da sociedade.

t) Aprovar a utilização ou distribuição dc quaisquer
montantes disponíveis da sociedade;

u) Aprovar a celebração de acordos bancários ou

outros acordos financeiros de valor superior aos 
limites que vierem a sei' fixados para o Conselho 
de Administração;

ARTIGO 22.°
(Composição)

1. A sociedade será administrada per um Conselho de 
Administração com a faculdade de delegar os seus pode­

res a um Administradoi-Delegado, conformando-se com as 
necessárias adaptações as disposições da presente cláusula
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2. O Conselho de Administração c o órgão executivo 

da sociedade, e será composto por até quatro membros não 
executivos epor até cinco membros executivos, eleitos pela 

Assembleia Gei al.
3. Os membros executivos do Conselho dc Administração 

constituem a sua comissão executiva, encarregue da gestão 
comente da sociedade, devendo a organização e funciona­
mento interno do Conselho de Administração, incluindo 

os poderes delegados à comissão executiva, constar de 
deliberação de delegação de poderes a ser aprovado pela 
Assembleia Geral.

4. Os membros não executivos do Conselho de 

Administração são os que constam do instiumento de 
Governo em vigor.

ARTIGO 23 °
(Competências do Conselho de Administração)

Ao Conselho de Administração, compete os mais amplos 

poderes para a administração dos negócios sociais, dentro 

dos limites impostos por lei e por estes estatutos, designa- 
damente:

a) Representar a «PDA — Pessoas, Desenvolvimen­

tos & Associados, S. A.», em juízo e fora dele, 

podendo nos tennos que forein fixados pela 

Assembleia Geral, desistir, transigir e confes­

sar em quaisquer pleitos, e nos mesmos tennos, 

celebrai' convenções de arbitragem, designar 

mandatários ou procuradores, fixando-lhes os 

respectivos poderes incluindo os de substabele­

cer;
b) Gerir a sociedade, praticando todos os actos e ope­

rações relativos ao objecto social, que não cai­

bam na competência atribuída a outros óigãos 

da sociedade;

c) Abrir, manter e movimentai' as contas bancárias

da sociedade de acordo com as deliberações da 

Assembleia Geral;

d) Adquirir, vender ou por qualquer fonna alienai' ou

onerar bens móveis ou imóveis, e tomar ou dar 

de arrendamento prédios ou parte dos mesmos, 

desde que incluídos nos planos e orçamentos 

aprovados;

e) Contrair empréstimos de que a sociedade venha

a necessitar nos valores que vierem a ser apro­

vados por deliberação específica da Assembleia 

Geral;

J) Assumir compromissos nos valores que vierem 

a ser aprovados por deliberação específica da 

Assembleia Geral;

g) Adquirir paiticipações em sociedades, celebrar 

acordos ou contiatos de cooperação e associa­

ção com empresas, nos tennos aprovados pela 

Assembleia Geral.

h) Propor à Assembleia Geral da Sociedade os aumen­
tos do capital social e as prestações suplementa­

res e os suprimentos que se mostrem necessários;

i) Propor à Assembleia Gei al a aplicação ou distribui­

ção de montantes disponíveis da sociedade;

j) Preparar os projectos de planos estratégicos plu-
rianuais a serem submetidos à aprovação da 
Assembleia Geral;

k) Elaborai' relatórios e contas anuais e submetê-los

à apreciação e aprovação da Assembleia Geral;
l) Zelar pela aplicação na sociedade das políticas e

estratégias gerais e procedimentos fixados para 
o gmpo em que está inserido, e para que não se 

apliquem na sociedade praticas e procedimentos 

que não estejam genericamente aprovados para 

execução no respectivo gmpo empresarial;
m) Elaborar os relatórios periódicos de gestão e téc­

nicos, incluindo infonnações de carácter organi­
zacional, comercial e financeiro e submetê-los à 

apreciação dos accionistas;

n) Adoptar, modificai' e submetei' à Assembleia Gei al

para aprovação os planos e orçamentos anuais e 

dc longo prazo;
o) Propor à Assembleia Geral a mudança da sede

social, bem como a organização técnico-admi­

nistrativa da sociedade e os seus manuais de fun­

cionamento;
p) Contratar e despedir trabalhadores e exercer o

podei* disciplinai’;

q) Recomendar aos accionistas o calendário de distri­

buição de dividendos;

r) Nomear mandatários da sociedade para a prática de

actos ou categorias de actos específicos;
s) Exercer as demais competências que lhe sejam atr i­

buídas pela Assembleia Geral;

t) Delegai' muna comissão executiva, fonnada por

administradores, a gestão corrente da sociedade 

fixando-lhe a composição, competência e modo 

de funcionamento.

ARTIGO 24.°
(Delegação de poderes e mandatários)

1. O Conselho de Administração poderá delegai' num ou 

mais administradores a gestão de assuntos determinados e 

específicos.

2. O Conselho de Administração poderá conferir 

mandatos, com ou sem a faculdade dc substabelecimen- 

tos a quaisquer membros, quadros da «PDA — Pessoas, 

Desenvolvimento & Associados, S. A.», ou a pessoas a ele 

estranhas, para o exercício dos poderes ou tarefas que julgue 

conveniente atribuir-lhes.

3. O Conselho de Administração poderá delegai', num ou 

mais administradores, a gestão conente da sociedade.
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ARTIGO 25.°
(Funcionamento)

1. 0 Conselho de Administração fixará as datas ou a 

periodicidade das suas reuniões ordinárias e reunirá extraor­dinariamente sempre que convocado pelo seu presidente, a 
pedido de um dos seus membros ou de mandatário, se hou­

ver. ou do Conselho Fiscal

2. As deliberações do Conselho de Administração são 

tomadas por maioria absoluta dos votos expressos dos seus 

membros, quer presentes ou representados, e/ou que votem 

por correspondência, taido o presidente voto de qualidade.

3. O Conselho de Administração poderá ainda, sem se 

reunir, adoptar deliberações unânimes por escrito, assinadas 

por todos os administradores.

ARTIGO 26.° 
(Actas)

1. Das reuniões do Conselho de Administração redigir- 

-se-ão as respectivas actas, que serão assinadas por todos os 

presentes e lavradas em livro próprio, devendo no final de 
cada reunião ser tirado um resumo conclusivo, sendo ime- 

diatamente fornecido aos participantes.

1 Sempre que as actas das reuniões forem exaradas fora 

do livro próprio, deverão nele ser inlegralmentc transcritas, 
sendo a transcrição certificada como exacta pelo Presidente 

do Conselho de Administração, arquivando-se a acta avulsa 

na sede social.3. Seião igualmenle registadas nas actas as declarações devoto de vencido.
4. Das actas das reuniões do Conselho de Administração 

poder-se-ão extrair deliberações que serão assinadas pelo 

Presidente do Conselho de Administração.

ARTIGO 27.°
(Vmculação da sociedade)

1. A sociedade fica legalmente obrigada:

aj Pela assinatura do Presidente do Conselho de 

Administração dentro dos limites definidos pela 

Assembleia Geral;

b) Pela assinatura de dois administradores executi­

vos;
c) Pela assinatura de um só membro do Conselho deAdministração, quando este assim tenha espe­cialmente deliberado;
d) Pela assinatura de um procurador, dentro dos limi­

tes das suas atribuições,
2. É vedado aoe accionistas, aos membros do Conselho 

de Administração e aos procuradores obrigar asociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais, designada- 
mente letras de favor, fianças, avales e abonações.3. Sempre que as obrigações da sociedade sejam repre­
sentadas por títulos, estes devem ter a assinatura de dois 
Administradores do Conselho de Administração, podendo 
as assinaturas sei' substituídas por simples reprodução mecâ­nica ou de chancela.

SECÇÃO IV
Da Fiscalização da Sociedade

ARTIGO 28.°

(Conselho Fiscal)

1. Afiscalização da sociedade é exercida por um Conselho 

Fiscal constituído por 3 (três) membros efectivos e 2 (dois) 

suplentes, eleitos em Assembleia Geral, por um período 

de 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Um dos membros 

efectivos e um dos suplentes terão necessariamente que ser 

revisores oficiais de contas.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, poder-se-á con­

fiar a tuna sociedade de peritos contabilistas o exercício das 

funções do Conselho Fiscal, não se procedendo então a elei­

ção deste.

3. O Conselho Fiscal tem as suas atribuições fixadas na 

lei c no respectivo regulamento. Porém, deve em particular 

efectuar os seguintes actos:

a) Emitir, trimestralmente, pareceres à prestação de

contas da sociedade;
b) Fiscalizar, de fonna efectiva, os actos de adminis­

tração e gestão da comissão executiva,

c) Controlar a legalidade dos actos praticados pela

comissão executiva, consubstanciado na emis­

são de recomendações e pareceres relativos ao 

impacto patrimonial e contabilístico das suas 

decisões.

ARTIGO 29.°
(Ftincionamento do Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal reúne-se, pelo menos, uma vez por 

ano, por convocação do seu presidente.

2. O Conselho Fiscal só pode deliberai' com a presença 

da maioria dos seus membros.

3. As deliberações são tomadas por maioria de votos dos 

membros presentes, tendo o presidente, voto de qualidade 

em caso de empate.

4. As deliberações do Conselho Fiscal devem sei' lavra­

das em actas inscritas no respectivo livro.

ARTIGO 30.°
(Auditoria)

As fruições de auditoria são exercidas por uma sociedade 

de auditores de contas, aprovada pela Assembleia Geral, que 

fixará a respectiva remuneração.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

ARTIGO 31.°
(Património da sociedade)

Para além do que dispuserem os estatutos, a sociedade 

será sempre proprietária de todos os bens e equipamentos 
adquiridos, quer por fundo próprio, quer mediante financia- 
mento.
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ARTIGO 32.°
(Relatório e contas)

1. 0 ano fiscal, para efeitos contabilísticos, correrá cie 1 
de Janeiro a 3 de Dezembro do calendário gregoriano.

2. Os livros e registos contabilísticos deverão ser manti­
dos em Angola, e colocados à disposição dos accionistas que 
os quiser consultar, nos tennos da lei.

3. Os administradores da sociedade deverão preparar 
anuahnente um relatório e contas que será submetido aos 
accionistas pelo Conselho de Administração, conjuntamente 
com a proposta de distribuição de dividendos, o relatório da 
auditoria e da sociedade de peritos contabilistas, se houver.

ARTIGO 33.°
(Plano de contas)

1. A sociedade manterá livros e registos contabilísticos 
de acordo com as melhores práticas comerciais e segundo a 
classificação contabilística vigente em Angola.

2. Todos os documentos e livros de escrituração da socie­
dade deverão ser redigidos em português.

ARTIGO 34.®
(Princípios dt gestão)

1. A sociedade será administrada de acordo com as polí­
ticas, métodos e procedimentos de gestão consagrados na 
lei, bem como as políticas, estratégias e regulamentos do 
gmpo empresarial em que esteja inserida, e do previamente 
estabelecido no Contrato de Relação de Domínio.

2. O accionista maioritário enquanto sociedade domi­
nante, promoverá o objecto social, a coordenação e direcção 
económica e financeira, bem como o desenvolvimento 
empresarial da sociedade, que participará na relação de 
gmpo na qualidade de sociedade dominada.

ARTIGO 33°
(Comunicações)

1. Qualquer comunicação efectuada nos tennos destes 
estatutos ou com eles relacionada, deverá ser escrita e entre­

gue pessoalinente ou enviada ao respectivo destinatário por 
telecópia para o endereço do local que esse destinatário indi­
que por escrito à sociedade.

2. Quaisquer notificações ou comunicações enviadas 

nos tennos acima descritos ou remetidos por outra via, que 
constituam provas adequadas da entrega serão consideradas 
efectuadas, produzindo os seus efeitos na data da sua efec- 

tiva recepção.

ARTIGO 36.°
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade dissolver-se-á nos termos previstos na lei, 
e para a sua liquidação todos os accionistas ficam desde já 

designados liquidatários, e na liquidação e partilha procede­
rão como para ela acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum deles pretender, será o 

activo social licitado em bloco, com a obrigação de paga­
mento do passivo, adjudicando-se ao accionista que melhor 

preço oferecer.

4.°  Caitório Notarial da Comarca de Luanda, aos 8 de 

Fevereiro de 2016. — O Notário, Manuel Daia.
(16-2645-L01)

Associação Juventude 2025

Certifico que, nas folhas 36 verso do livro de notas para 

escrituras diversas n.° 1-A, deste Cartório Notarial da Loja 
de Registos do Kifica em Luanda se encontra lavrada a escri­
tura de teor seguinte:

Constituição da «Associação Angola Juventude 2025» 
«A.J.2025».

No dia 24 de Dezembro de 2015, nesta Cidade de 
Luanda e na Loja de Registos do Kifica, perante mim, Pedro 
Francisco Buta, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto no 
referido Caitório, compareceram como outorgantes.

Primeiro: — Paulino Adriano Tyova Gulofe, natural de 
Quipungo, Província da Huila, Angola, residente habitual­

mente em Luanda, Bairro Benfica, Município da Samba, Rua 
Lar do Patriota, Casa n° 101, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000157914HA032, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação em Luanda, aos 18 de Fevereiro de 2014;

Segimdo: — Osvaldo Quintino Tenente, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­
tualmente nesta Cidade de Luanda, Baiiro Kifica, Município 
da Samba, Rua 31, Travassa 1, Casan.° 1, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000448544H0033, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação em Luanda, aos 7 de Outubro de 

2015;
Terceiro: — Jéssica da Conceição Francisco Domingos, 

solteira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente no Baino Ilha do Cabo, Distrito 
Urbano da Ingombota, Sector Ponta n.° 5, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 001510828LA038, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação em Luanda, aos 21 de Outubro de 

2014;
Verifiquei a identidade dos outoigantes pelos menciona­

dos documentos de identificação acima referidos, bem como 

certifico a qualidade em que intervêm, tendo poderes para o 
acto por verificar a Acta n.° de nomeação passada, aos 20 de 
Março de 2015, que no final arquivo.

E por eles foi dito:

Que, pela presente escritura usando dos poderes que 
lhes foram conferidos, é constituída uma associação sem 
fins lucrativos denominada «Associação Angola Juventude 
2025» abreviadamente «A.J.2025», com a sede social na Rua 

Heróis da Liberdade do Huambo, Casa n.° 12, Município do 
Huambo, Província do Huambo, podendo abrir* delegações 
em outros pontos do território nacional e no estrangeiro, se 
os membros em Assembleia Geral dicidirem; É uma asso­

ciação filantrópica de beneficência, de âmbito nacional, sem 

fins lucrativos; apartidária de personalidade jurídica com 
autonomia administrativa e financeira.

Tem como seus objectivos a promoção e assistência aos 
programas dos Órgãos de Administração Local do Estado etc.

Que a presente associação reger-se-á pelos artigos cons­
tantes do documento complementar elaborado nos tennos do 

n.° 2 do artigo 55.tt da Lei da Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comercial e Serviços Notariais, passa 
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a ter a redacção do artigo 78.° n? 2 do Código do Notariado 

e pela Lei das Associações; que fica a fazei’ parte integrante 

desta escritura, e que os outorgantes, declaram havei' lido e 

conhecer o seu conteúdo sendo e que o mesmo exprime a 

vontade dos seus membros associados, dispensando assim 

a sua leitura:

Assim o disseram e outorgaram

Arquivo para o acto:

a) Acta n° 1/15 da Associação, proclamada em

Assembleia Geral, aos 11 de Julho do corrente 

ano;

b) Documento complementar mencionado no teor da

escritura, devidamente rubricado pelos outor­

gantes e por mim Notário;

c) Certificado de admissibilidade, emitido pelo Gabi­

nete de Assuntos Técnico- Jurídico do Minis­

tério da Justiça e dos Direitos Humanos, em 

Luanda, aos 21 de Dezembro do ano conente.

Aos outorgantes fiz em voz alta ena presença simultânea 

de todos, a leitura e explicação do conteúdo desta escritura 

e advertência de que deverão apresentar este acto no orga­

nismo competente.

ESTATUTOS DA 
ASSOCIAÇÃO ANGOLA JUVENTUDE 2025 -AJ-2025

CAPÍTULO I

Denominação, Sede e Objectivos

ARTIGO 1° 
(Denominação)

«Associação Juventude 2025», abreviadamente «AJ-2025» 

é uma associação filantrópica de beneficência, sem fins 

lucrativos apartidária dc personalidade jurídica com auto­

nomia administrativa e financeira de cidadãos voluntários 

interessados na melhoria de vida dos angolanos nas suas 

comunidades que se rege pela legislação em vigor na 

República de Angola.

ARTIGO 2.° 
(Âmbito e sede)

1. A «AJ-2025» é uma associação de solidariedade e 

beneficência de âmbito nacional com sede na Rua dos Heróis 

da Libertação do Huambo, Casa n.° 12, Município Huambo, 

Província do Huambo.

2. A associação poderá transferir a sua sede para qual­

quer local do território nacional mediante deliberação da 

Assembleia Geral.

ARTIGO 1o 
(Duraçíbo)

Euma associação constituída por tempo indetenninado.

-ARTIGO 4.°
(Objecto)

A associação «AJ-2025», tem como objecto social a

promoção e assistência aos/dos programas dos Órgãos de
Administração Local do Estado.

ARTIGO 5.° 
(Objectivos)

A «AJ-2025», na prossecução do seu objecto social tem 
como objectivos:

a) Promover e partilhar os projectos da administração 

junto das comunidades;

b) Promover a planificação de projectos sua utilidade 

nas comunidades;

c) Incentivai' e promover a necessidade de preservar 

o bem comum;

d) Estimulai' o espírito de liderança e empreendedo- 

risrno nas comunidades;

e) Promover seminários, debates, colóquios, pales­

tras, cursos, conferências, simpósios e outras 

acções, com vista a contribuir na capacitação 

dos angolanos em respeitai' os valores elementa­

res da sociedade/Estado;
J) Conceber e dinamizar programas de acção e desen­

volvimento em parceria com o Estado, Associa­

ções congéneres e Confissões religiosas;

g) Promover e incentivar o voluntariado;

h) Incentivar a profissionalização;
t) Dinamizai' e promovei* o convívio salutar pela ciên­

cia, desporto e cultura;

Ajudai* Administração Local a resgatar os valores 

cívicos.

ARTIGO 6.°
(Relações com outras entidades)

AAssociação Angola Juventude - 2025 «AJ-2025»,pode 

estabelecer relações com organizações congéneres e filiar- 
-se, em organismos nacionais e internacionais sem perder a 

sua autonomia administrativa e financeira, desde que con­

fluam nos seus objectivos.

CAPÍTULO II

Admissão, Direitos c Deveres dos Membros

ARTIGO 7.° 
(Admissão)

1. O pedido de admissão de um membro é livre e formu­
lado em modelo próprio assinado pelo candidato o que seiá 
aprovado pelo Conselho de Direcção.

2. Podem ser membros da «AJ-2025» todos os cidadãos 
nacionais e estrangeiros residentes, que se predisponham 
assistir os Órgãos da Administração Local do Estado, 

independentemente da sua ascendência, raça, etnia, cor, 
deficiência, língua, local de nascimento, convicções políti­

cas, ideológicas ou filantrópicas, grau de instrução, condição 
económica social ou profissão, desde que cumpram o esta­
tuto da associação e seus princípios orientadores.
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3. Também podem sei’ membros desta associação as pes­

soas, singulares ou colectivas nacionais ou estrangeiras, em 

pleno gozo dos seus direitos civis e que se identifiquem com 

o seu estatuto.

4. Os membros podem ser:

a) Membros fundadores;

b) Membros efectivos;

c) Membros honorários.

5. São Membros Fundadores da «AJ-2025», todas as 

pessoas singulares ou colectivas que tenham subscrito a acta 

constitutiva.

6. São Membros Efectivos da «AJ-2025», todas as pes­

soas singulares ou colectivas que se proponham a colaborar 

na realização dos fins da organização e que tenham requisi­

tos plasmados no presente estatuto.

7. São Membros Honorários, as pessoas singulares ou 

entidades colectivas que tendo prestado serviços relevantes 

à Nação, tenham merecido essa distinção, por via de voto 

aprovado por maioria de 2/3 dos membros em Assembleia 

Geral.

ARTIGO 8.°
(Direitos dos membros)

1. Os membros da «AJ-2025», têm os seguintes direitos:

a) Frequentar a sede da Associação, e os locais de rea­

lização e implementação de projectos estatais;

b) Recebei’ com regularidade informações sobre as

actividades da associação;

c) Discutir, emitir opinião e votar sobre todos os

assuntos tratados nas Assembleia Gerais;

d) Eleger e ser eleito para os óigãos sociais da asso­

ciação;

e) Solicitar e receber informações sobre a administra­

ção e gestão dos projectos da associação;

J) Reclamar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

perante o Secreta rio-Geral, ou Conselho Direc- 

tivo, sempre que lesados os seus direitos;

g) Recorrer à Assembleia Geral, de todas as delibera­

ções da Direcção quando houver inquestionável 

justa causa;

h) Fazer propostas e sugestões de interesse para o desen­

volvimento e prestígio da Associação «AJ-2025».

i) Receber um exemplar do estatuto e outros docu­

mentos informativos e participar nas actividades 

organizadas pela Associação;

j) Consultaras Actas de reuniões e demais documen­

tos respeitantes a Associação.

2. Os membros que não tenham as suas quotas regula­

rizadas não devem constar dos cadernos de registo e. não 

podem, exercer os direitos previstos nas alíneas c) e d) do 

presente artigo.

ARTIGO 9.°
(Deveres dos membros)

1. Os Membros da Associação «AJ-2025» têm os seguin­

tes deveres;
a) Respeitar todas as disposições do presente estatuto

e ainda as deliberações do Conselho Directivo e 

da Assembleia Geral;

b) Conhecer o estatuto e os programas da associação;
c) Trabalhar activamente pela aplicação das directri-

zes e resoluções dos óigãos sociais;

d) Pagar regular e pontualmente as quotas fixadas;
e) Participar nas sessões da Assembleia Geral;

f) Desempenhar com zelo c dedicação os cargos c

tarefas para as quais forem eleitos ou nomeados, 

salvo nos casos devidamente justificados e de 

força maior;

g) Assistir as reuniões e participar nas comissões ou

grupos de trabalho para as quais forem convoca­

dos ou nomeados.

ARTIGO 1O.Q
(Perda da qualidade de membro)

1. Perde-se a qualidade de membro da «AJ-2025» nas 

seguintes situações;
a) Ter comportamento indecoroso perante a socie­

dade;

b) Violação das disposições estatutárias ou incumpri­

mento das demais directrizes da associação;

c) Não pagai' as quotas por um período de três meses; 

r/j Mediante pedido apresentado à direcção pelo

membro interessado;

e) A perda da qualidade de membro é decretada pelo 

Conselho Directivo que de seguida dará a conhe­

cer à Assembleia Gei al.

ARTIGO 11.°
(Medidas Disciplinares)

1. O Membro que culposamente viole os deveres previs­
tos no presente Estatuto ou não cumpra com as resoluções 
e normas estabelecidas pela direcção da associação, que 
abuse das suas funções na organização, ou de qualquei’ outro 
modo, tenha comportamento indigno que prejudique o nome 
e o prestígio da organização, esta sujeito ás seguintes medi­
das disciplinares:

a) Admoestação;
b) Censura registada;
c) Suspensão temporária;
d) Demissão;
e) Expulsão.

2. Com exccpção das admoestações, qualquer sansao 
prevista no número anterior é precedida de um processo dis­
ciplinar conduzido por tuna comissão.

3. As medidas disciplinares aplicadas podem sei' objecto 
de recurso para a estrutura hierárquica imediata aquela que 
aplica a sansão.

4. A expulsão só poderá ser aplicada pela Assembleia 

Geral.
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ARTIGO 12?
(Re admissão)

A readmissão é possível e efectiva-se por via de reso­
lução ou deliberação da Direcção ou Assembleia Geral da 
associação, respectivamente.

CAPÍTULO m

Organização e Funcionamento

ARTIGO 13?
(Organização)

1. A «AJ-2025» é constituída pelos seguintes órgãos 
sociais:

a) Presidente;
b) Assembleia Geral;
c) Conselho Directivo;
d) Conselho Fiscal.

SECÇÃO l

ARTIGO 14?
(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão máximo da associação 
composta pelos seus membros;Compete à Assembleia Geral:

á) Eleger os membros da Mesa da Assembleia Geral, 
Presidente, Conselho Fiscal e o Conselho Direc­
tivo da associação;

b) Aprovar e definir os princípios orientadores da
associação;

c) Alterar os estatutos c toda a documentação que
regule o funcionamento da associação;

d) Definir e aprovai’ os programas, planos estratégi­
cos e relatórios de conta;

e) Decidir em última instância os recursos a ela apre­
sentados;

J) Decidir sobre todos assuntos relacionados com a 
associação;

g) Dissolver a associação.

ARTIGO 15?
(Mesa da Assembleia Geral)1. A Mesa da Assembleia Geral é composta pelo:

d) Presidente;

b) Secretários.
2. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral:

a) Presidir a Assembleia Geral;
b) Garantir a transparência das eleições;

c) Dar posse aos órgãos sociais.

3. Ao Presidente compete acompanhar e fiscalizar per­
manentemente, toda actividade da Assembleia Geral.

ARTIGO 16 ?
(Secretário da Assembleia Geral)

1. Compete ao Secretário da Assembleia Geral.

a) Ler as conclusões no fim dc cada Assembleia Geial;
bj Redigir a acta da Assembleia Geral onde deve con­

ter obrigatoriamente a data, local da sua realiza­

ção, número de membros que nela participarem e as deliberações da associação.

ARTIGO 17?
(Reuniões da Assembleia Geral)

1. AAssembleia Geral reúne ordinariamente uma vez 

por ano e extraordinária-mente quando convocada pelo 
Presidente da associação, ou a pedido de pelo menos 2/3 de 

membros efectivos e no pleno gozo dos seus direitos;

2. A convocatória para as reuniões ordinárias e extraor­

dinárias deve incluir obrigatoriamente a agenda de trabalhos 

e os seguintes documentos:

a) Aprovação da acta da reunião anterior;

b) Aprovação do relatório de finanças do ano civil;

c) Aprovação do programa de orçamento para o ano

civil seguinte;

d) Eleição de membros dos órgãos sociais.

3. As convocatórias para a reunião da Assembleia Geial 
devem incluir a ordem de trabalhos e são assinadas pelo 

Presidente, devendo ser distribuídas com uma antecedência 

de 15 dias;
4. AAssembleia Geral reúne-se na data e hora marcada 

com a presença dos membros no pleno gozo dos seus direi­

tos ou meia hora depois desde que se façam presente 50% 

dos mesmos.
5. As deliberações da Assembleia Geral, quando não 

forem para a alteração dos estatutos ou dissolução da asso­

ciação necessitam de 2/3 de votos favoráveis dos membros 
com capacidade eleitoral e são tomadas por maioria simples.

6. Não é permitido o exercício de seus direitos na 

Assembleia Geial, o membro que não tenha pago as suas 
quotas até 2 (dois) meses antes da realização da assembleia.

ARTIGO 18?
(Presidente)

1. Compete ao Presidente da «AJ-2025»:

a) Representai- a associação perante terceiros;

b) Convocar e presidir as reuniões e extraordinaria­

mente Assembleia Geial da associação;

c) Orientar e dirigir todos os órgãos da associação;

d) Exercei* outras competências de carácter directivo 

sempre que for necessário para o regulai’ funcio- 

namento dos demais órgãos;
2. O presidente nas suas ausências e impedimentos é 

substituído pelo Secretário-Geral e na ausência de ambos 
por uma Comissão Administrativa de Gestão, que é repre­

sentada por um pala-voz.

secção n
Conselho de Direcção

ARTIGO 19?
(Conselho de Direcção)

1. O Conselho dc Direcção c órgão executivo da asso­
ciação encarregue da gestão con ente da associação ao qual 

compete:
a) Administrar a associação;

b) Zelar pelo cumprimento dos estatutos e demais 

regulamentos;
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c) Executar c velai’ pela execução das deliberações da

Assembleia Geral;

d) Representar a associação em juízo ou fora dele;

e) Elaborai’ bienalmente os projectos, programas de

trabalhos e orçamentos a serem aprovados pela 

Assembleia Geral;

j) Gerir os recursos materiais disponíveis;

g) Apresentar anualinente os relatórios de activida­

des;

li) Pronunciai’ -se sobre a admissão de membros 

honorários,

i) Fixar a data de pagamento da quota mensal;

j) Elaborar e garantira execução dos projectos;

k) Executar as demais atribuições contidas nos estatu­

tos e deliberações da Assembleia Geral.

2. O Conselho de Direcção é composto por;

a) Secretário-Geral;

b) Secretariado;

c) Conselho Jurídic o;

d) Tesoureiro;

e) Três vogais.

3. O Conselho de Direcção reúne ordinariamente de três 

em três meses e extraordinariamente, quando convocado 

pelo Secretário-Geral.

a) As suas deliberações são tomadas por maioria sim­

ples dos membros presentes.

4. A associação obriga-se pela assinatura dc dois (2) 

membros da direcção sendo uma delas necessariamente a do 

Secretário-Geral.

ARTIGO 20.°
(Secretário Geral)

1. Compete ao Secretário Geral:

a) Representar o Conselho de Direcção quando for

necessário;

b) Convocar epresidir as reuniões do Conselho e seus

trabalhos;

c) Assinar todas as receitas e despesas da associação;

d) Exercer outras competências de carácter directivo;

e) Preparai’ e redigir o expediente da secretaria e dar o

respectivo tratamento;

J) Organizar todo o material de trabalho do Conselho 

de Direcção;

g) Coordenai’ e fiscalizar todo o trabalho do secreta­

riado.

ARTIGO 21 °
(Tesoureiro)

1. Compete ao Tesoureiro da «AJ-2025»;

d) Organizar o balancete mensal do movimento finan­

ceiro;

b) Produzir relatórios e balancetes trimestrais;

c) Zelar pela transparência das contas da associação.

ARTIGO 22.°
(Vogais)

1. Compete aos Vogais da «AJ-2025»;

a) Assistir as reuniões do Conselho de Dir ecção;

b) Apoiai’ as actividades do Conselho de Direcção;

c) Exercer outras tarefas a si delegadas.

secção in
Eleição e Mandato

ARTIGO 23.°
(Eleições)

1. Para os órgãos sociais e dirigentes da «AJ-2025» não 
são elegíveis;

a) As pessoas colectivas ou singulares com processos

judiciais;

b) Os membros que, mediante processo judicial ou

disciplinar tenham sido exonerados dos cargos 

directivos da associação, ou outra instituição 

particular, ou tenham sido declarados responsá­

veis por ilegalidades cometidas no exercício das 

suas funções.

Os membros dos órgãos sociais são eleitos por listas, em 

Assembleia Geral, por escrutínio secreto;

Só será admitida a lista cujos candidatos sejam bas­

tante para preencher todos os cargos dos óigãos sociais da 

Associação e em pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 24.°
(Duração do mandato)

1. O mandato dos coipos sociais será de 5 (cinco) anos 

e podem ser reeleitos para 2 (dois) mandatos consecutivos.

2. O mandato inicia-se com a tomada de posse perante o 

Presidente de Mesa da Assembleia Geral ou pelo seu subs­

tituto, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após eleições.

3. Quando as eleições não forem realizadas, por motivos 

ponderáveis, considera-se prorrogado o mandato até novas 

eleições a realizar num período não superior a seis (6) meses.

4. Na ausência de mais de uma lista concorrente para os 

órgãos sociais da «AJ-2025», será considerada válida para a 

votação a única lista apresentada.

ARTIGO 25.°
(Exercício do cargo)

O exercício de qualquer cargo nos coipos sociais é gra­

tuito, mas pode justificai’ o pagamento de despesas dele 
derivado.

CAPÍTULO IV 

Disposições Diversas

ARTIGO 26.°
(Património)

1. Constitui património da «AJ-2025» a universalidade 

dos bens, direitos e obrigações que adquira ou contraia no 

exercício das suas atribuições e competências.

2. Constituem receitas da «AJ-2025»;
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a) Quotização dos seus membros;

b) Contribuições e ou doações por parte dos parcei­

ros sociais, realizadas em dinheiro, mercadorias, 

donativos, subsídios, legados e heranças;

c) Subsídios do Estado e de outras entidades públicas

e privadas, nacionais e estrangeiras;

d) Ofertas de pessoas singulares, pessoas colecti-

vas, de instituições eclesiásticas, públicas entre 

outros;

3. A gestão patrimonial e financeira da «AJ-2025», 

incluindo a organização e execução da sua contabilidade 

rege-se por instrutivos próprios.

ARTIGO 27.°
(Extinção)

1. Associação, extingue-se quando o seu objecto social 

se tomar impossível;

a) Cabe à Assembleia Geral, deliberar sobre a extin­

ção especiahnente convocada para este fim, com 

voto favorável de 3/4 do número de todos os 

associados.
2. Que é convocada para o efeito com uma antecedência 

de 30 (trinta) dias.

ARTIGO 28.’
(Destino dos bens apos extinção da associação)

Eincaso de extinção da associação compete à Assembleia 

Geral, deliberar sobre o destino a dar aos bens da associação 

que serão preferencialmcnte doados a associações congéne­

res ou instituições sociais.

ARTIGO 29°
(Disposição final)

Em caso de dúvida ou omissão do presente estatuto é 
interpretado pelo Conselho de Direcção ou Assembleia 

Geral.
Está confonne.
Cartório Notarial da Loja de Registos do Kifica em Luanda, 

aos 30 de Dezembro de 2015. — O Notário-Adjunto, Pedro 

Francisco Buía. (16-2659-LO1)

SOPARIN — Gestão, Investimentos 
e Participações, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Dezembro de 2015, 
com início a folhas 60 a folhas 61 do livro de notas para 

escrituras diversas n.° 91-B, do Le Cartório Notarial 
do Huambo, perante mim Gabriel Faustino Tchilema, 
Notário-Adjunto do respectivo Caitório, compareceu como 
outorgante Lourenço José Simões Silva Carapeta, de nacio­
nalidade portuguesa, natural de Tramaga-Ponte de Sor, 
residente habitualmente na Rua HélderNeto, n.° 54, Distrito 
Urbano da Maianga, Luanda, Angola, que outoiga neste acto 
por si e em representação de Francisco da Silva Carapeta, 
de nacionalidade portuguesa; Francisca Jasmina Ferreira 
Carapeta, de 7 anos de idade de nacionalidade angolana,

natural de Lisboa, Portugal c ainda cm representação de ’ 

Maria Carolina Ferreira Carapeta, de 2 anos de idade, de 

nacionalidade angolana, natural de Lisboa, Portugal, todos 
residentes liabitualmente em Luanda, Angola^ na Rua 

Cordeiro da Mata, n.° 49, Distr ito Uibano da Maianga;
Verifiquei a identidade do outorgante por meu conhe­

cimento pessoal, a qualidade e a suficiência de poderes de 
que se arroga em face da procuração apresentada c que fica 
arquivada neste Caitório Notarial da Comarca do Huambo.

Epelo outorgante, foi dito:
Que, os seus representados Francisco da Silva Carapeta e 

Francisca Jasmina Ferreira Carapeta, são os únicos e actuais 
sócios da sociedade, «SOPARIN — Gestão, Investimentos 
e Participações, Limitada», com sede no Lobito, Benguela, 
constituída por escritura de 3 de Novembro de 2009, lavrada 
com início de folhas 30 a folhas 32 do livro denotas para escri­
turas diversas n.° B-240, do Caitório Notarial da Comarca do 
Lobito e alterada por escritura de 16 de Dezembro de 2011, 
lavrada com início de folhas 26 verso, a folhas 27, verso, do 
livro de notas para escrituras diversas n.° 84-A, deste Caitório 
Notarial da Comarca do Huambo, com o capital social de (tre­
zentos mil kwanzas) e Contribuinte Fiscal n.° 5112158948, 
Matriculada na Conservatória do Registo Comercial do 

Lobito, com a matrícula n.° 56/2010;
Que em Reunião da Assembleia Geral Extra ordinária 

da aludida sociedade, o sócio Francisco da Silva Carapeta, 
detentor da sociedade de uma quota no valor nominal dc 
(cento e cinquenta mil kwanzas), manifesta a intenção de 

retirar-se definitivamente da sociedade, cedendo a respec­
tiva quota a favor do outorgante Lourenço José Simões da 
Silva Carapeta, que passará a deter tuna quota de (cento e 
trinta e cinco mil kwanzas) e ainda a favor de Maria Carolina 
Feireira Carapeta, que passará a deter na sociedade uma 
quota no valor nominal de (quinze mil kwanzas), retirando- 

-se assim da respectiva sociedade e nada mais tendo a ver 

com a mesma;
E, por ele outorgante foi dito:
Que, em seu nome e da representada Maria Carolina 

Feireira Carapeta, aceita esta cessão, bem como a sua admis­

são na sociedade «SOPARIN — Gestão, Investimentos c 
Participações, Limitada», nos precisos termos exarados;

Que, sendo agora ele outoigante e as suas representa­
das Francisca Jasmina Feireira Carapeta e Maria Carolina 
Feireira Carapeta, os únicos e actuais sócios da sociedade, 
alteia a redacção do artigo 4.° do pacto social da aludida 
sociedade, que passam a ter a nova seguinte redacção:

ARTIGO 4 °
O capital social, integralmente realizado em 

dinheiro é de (trezentos mil kwanzas), distribuído 
e representado pelos sócios em três quotas assim 
distribuídas; uma quota no valor nominal de (cento 
e trinta e cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Lourenço José Simões Silva Carapeta; uma quota 
no valor nominal de (cento e cinquenta mil kwan­
zas), pertencente à sócia Francisca Jasmina Feireira 
Carapeta e uma última quota no valor nominal de 
(quinze mil kwanzas), pertencente à sócia Maria 
Carolina Ferreira Carapeta, respectivamente.
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Foi feita a alteração parcial do pacto social da socie­
dade denominada «SOPARIN — Gestão, Investimentos e 
Participações, Limitada».

Está confoime.
l.°  Caitório Notarial do Huambo, no Huambo, aos 16 de 

Dezembro de 2015. — O Notário-Adjunto, GabrielFaustino 

Tchilema. (16-2688-L01)

Serneto Frio, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 320-A, do Cartono Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Marcos Carvalho Pinto, casado com Wilina Micolo 

Manuel Neto Pinto, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural da Samba, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Baino Neves 
Bendinha, Rua Porto Alegre, Casa n.° 3, Zona 12, que 
outorga neste acto por si individualmente e em representa­
ção de Sétgio Alexandré Manuel Neto, casado com Viviane 
Celmira António de Almeida Neto, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província dc 
Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e 
BaiiTO da Ingombota, Rua Serveira, Prédio n.° 5, 5.° andai; 
apartamento 41;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.
Está confoime.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 deFevereiro de 2016. —O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SERNETO FRIO, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação de «Serneto Frio, 
Limitada», com sede an Luanda, Município Belas, Baino 
Sapú. projecto Onjo Yeto, Rua Direita do Calemba 2, pró­
ximo a fábrica de bloco, casa sem número, podendo abrir 
filiais, sucursais, agências e outras fonnas de representação 
dentro do País, de acordo com a vontade das sócias e desde 
que a lei o permita.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data de celebração da presente escritura.

3. °

A sociedade tem como objecto prestação de serviço a 

indústria de climatização, prestação de serviços, incluindo 

de educação e ensino, exploração de seiviços infantários, 

actividades prc-cscolar, comércio geral a grosso c a reta­
lho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria 
e turismo, seiviços de informática e telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, cabotagem, rent-arcar, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, seiviços de saúde, comercialização de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, impressão, exploração de 

seiviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, importação 
e exportação, saneamento básico, podendo entretanto, dedi- 
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

4. °

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cento mil kwan­

zas), intcgralmcntc realizado cm dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo tuna quota no valor 
nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Sérgio Alexandré Manuel Neto e outra quota 
no valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Marcos Carvalho Pinto.

5. °

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a favor de terceiros fica dependente do consentimento 

da sociedade à qual é sempre reservado o direito de prefe­

rência deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser 

fazer uso.

6. °

1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 
os seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Sérgio Alexandré Manuel Neto, 

que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

2. O gerente poderá delegai’ mesmo em pessoa estranha 

a sociedade paite dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado oo gerente obrigai’ a sociedade em actos 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
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Kidanc que ficam desde já nomeados gerentes, com 
dispensa de caução, bastando uma assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar, mesmo em pes­

soa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito, o res­

pectivo mandato.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade 

cm actos c contiatos estranhos aos negócios sociais 
da sociedade, tais como, letras de favor, fiança, abo­
nações ou actos semelhantes.

Declaram ainda que mantêm-se firmes e válidas as 

demais disposições do pacto social, não alteradas pela pre­

sente escritura.
Assim o disseram e outorgaram.

Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 23 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegh el.

(16-2709-L02)

HCPR — Sei viços, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 201 6, 

lavrada com início a folhas 81, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 320-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi dissolvida a sociedade 

«HCPR — Serviços, Limitada».
Primeira’ — Helga Márcia Lemos Candeias, sol­

teira, maior, natural da Ingombota, Província dc Luanda, 
ondereside habitualmente, no Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Avenida Revolução de Outubro, n.° 20,2.° andar, 
Apartamento 4;

Segunda: — Paula Gabriela Vieira Rodrigues, casada 
com José Paulo Cardoso Nunes, sob o regime de separa­
ção bens, natural de Cazengo, Província do Kwanza-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano c 

Baino da Maianga, Travessa da Maianga, Casa n.“ 23/25;

Epor elas foi dito:
Que, são as únicas e actuais sócias da sociedade por 

quotas, denominada «HCPR — Seiviços, Limitada», com sede 

em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Uibano e Bain o 

da Maianga, Travessa da Maianga, Casa n.° 23/25, constituída 
por escrito datada de vinte e cinco de Agosto de 2011, com 

início a folhas 89, verso a folhas 90, do li vi o de notas para escri­

tura’? diversas n.° 229, deste Cartório Notarial, matriculada na 

Caisavatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção, 
Guiché Único da Empresa, sob o n° 1966/11, com o capital 

social de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kvvanzas), integral­

mente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e representado 

por duas quotas iguais, no valor nominal de Kz: 47.500,00 (qua­

renta e sete mil e quinhentos kwanzas), cada uma, pertencentes 

ãs sócias Helga Márcia Lemos Candeias e Paula Gabriela Vieira 

Rodrigues, respectivamente;

Que confoime deliberado por acta datada de 15 de 
Outubro de 2015, pela presente escritura as outorgantes 

manifestam a sua vontade de dissolvei' e dão por dissolvida 

desde hoje a referida sociedade, e declaram-na liquidada, em 

virtude de a mesma não apresentar movimento há dois anos 
e não havei* qualquei" interesse na sua continuação;

Que entre as sócias, acham-se liquidadas esaldadas todas 
as contas sociais, e, porque não lhes fica direito á reclama­
ção alguma de parte a parte, ambas dão-se recíproca e geral 

quitação;
Que, reciprocam ente as sócias, se autorizam para todos 

os actos de publicação e registo.
Assim o disseram e outorgaram.

Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 24 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ileghel.

(16-2710-L02)

Siplaimer, Limitada

Certifico que, por Acta Notarial datada de 28 de Janeiro 
dc 2016, no Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, perante 

mim, Walter da Costa Cambongue, Licenciado em Direito, 
Notário de 3.a Classe, colocado no referido Cartório, reali- 

zou-sc a Assembleia Extraordinária da sociedade «Siplanner, 
Limitada», com sede em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Baino Maculusso, Rei Katyavala, Prédio n.° 1,
4.°  andai; Apartamento n.° 2, titular do n.° de Identificação 

Fiscal 5417223379, em que compareceram os sócios 
Cláudio dos Santos Van-Dúnem do Nascimento, solteiro, 

maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município do Cazenga, Baino Hoji-ya- 

Henda, Rua do Funchal, Casa n ° 64, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000243206LA036, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 19 de Janeiro de 2012, e 

Hélder José Rodrigues Viegas, casado com Gisela Cristina 

Joaquim Viegas, sob o regime de comunhão de adquiridos, 

natural de Benguela, Província de Benguela, residente habi­

tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro 
Nelito Soares, Rua Francisco Pereira Africano, Casa n.° 27, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000618267BA038, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 23 de 

Setembro de 2013, representando a totalidade do capital 
social, e foi deliberado por unanimidade, que, altera-se a 

forma de obrigar da sociedade, de tuna assinatura para duas 
assinaturas conjuntas dos sócios e que, em resultado do acto 

praticado, altera-se a redacção do artigo 6.° (coipo), do pacto 

social que passa a seguinte:

ARTIGO 6 °
A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contiatos, em juízo e fora 

dele, activa e passivamente, incumbe aos sócios.



3558 DIÁRIO da REPÚBLICA
Cláudio dos Santos Van-Dúncm do Nascimento c 

Hélder José Rodrigues Viegas, que ficam desde já 

nomeados gerentes, com dispensa de caução, sendo 

necessárias as duas assinaturas para obrigai* vatida- 

mente a sociedade.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 28 de Janeiro de 2016. —Notário de 3.° classe, ile­

gível. (16-2711-L02)

Multitouch, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 65, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 450, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Adilson Varela Júnior, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente. no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Neves Bendinha, Travessa António Lisboa, Casa n.° 14;

Segundo: —Nuno Miguel dos Santos de Pina Ferreira, 
casado comTamara Augusta Neto de Oliveira Fen eira, sob 

o regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 

Províicia de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Valódia, Avenida 

Comandante Valódia, Prédio n.° 270,6.° andar, Apartamento 
n0 64;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regera 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegh el.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MULTITOUCH, LIMITADA

ARTIGO 1?
Asociedade adapta a denominação social de «Multitouch, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Neves Bendinha, Rua António Lisboa, Casa n.° 14, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outi o local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração é portempo indeteiminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO V
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, venda de equipamentos

dos serviços dc segurança privada, prestação dc sclviç03 ! 

de segurança privada, infantário, creches, importação e i 

comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, ' 

equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição 

de medicamentos, equipamentos e produtos hospitalares, 

manutençãoe assistência a equipamentos diversos,educação, 

ensino geral, desporto e cultura, informática, telecomuni­

cações, hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria 

pesada e ligeira, pescas, agro- pecuária, indústria de pani­

ficação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de | 

passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina 

de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 

escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 

material de construção, comercialização de lubrificantes, 

salão de cabeleireiro, barbear ia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 

clínica, geladaria, exploração de parques de diversão, explo­
ração mineira, exploração florestal, exploração de bombas 

de combustíveis, estação de serviço, representações comer­
ciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquei outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4°
O capital social é deKz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

integraImente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas, sendo uma quota no valor nomihal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Adilson Varela Júnior e outra quota no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quar enta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Nuno Miguel dos Santos de Pina Fen eir a, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.®
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Adilson Varela Júnior, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a assinatura do gerente, para obrigai* validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos sane- 
lhantes. U1C
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ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta), dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social, a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquei’ outi o.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais seião os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14 °
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/4, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(16-2712-L02)

Madco, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 63, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 450, do Cai tório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Husscin Madani, solteiro, maior, natural 

de Tyr, Libano, de nacionalidade libanês, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 

Cazenga, Rua dos Comandos, Casa n.° 34;

Segimdo: — Francisco Sebastião António, solteiro, 

maior, natural da Ingombota, Província dc Luanda, onde 

reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Baino Kinanga, Rua Dr. António Agostinho, Casa n.° 68-A;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confoime.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MADCO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Madco, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Belas, Rua Direita do Camama, Casa n° 34, 
Zona 18, Bain*o Golf II, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outio local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

seiviços, comércio geral a grosso e a retalho; hotelaria e 
turismo, promoção e mediação imobiliária, venda de equi­

pamentos dos serviços de segurança privada; prestação de 

seiviços de segurança privada, exploração de infantários e 
creches, importação e comercialização de medicamentos, 

produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver­
sos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 

assistência a equipamentos diversos, exploração de oficina 

auto e oficina de frio, educação, ensino geral, explora­
ção de desporto e cultura, instrução automóvel, serviço 

infonnático, telecomunicações, indústria de panificação, 

camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas novas e usadas e seus acessórios e/ou 
peças sobressalentes; transporte de passageiros, transporte 

de mercadorias, venda de material de escritório e escolar, 

venda e instalação de material industrial, venda e assistência 
a viaturas, comercialização de lubrificantes, exploração de 

salão de cabeieireiro, barbearia e botequim, comercialização 

de gás de cozinha; petróleo iluminante; exploração de per­

fumaria, venda de artigos de toucador e higiene; exploração 

de ourivesaria e relojoaria, agenciamento de viagens, produ­
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tos químicos c farmacêuticos, serviços dc saúde, geladaria, 

exploração de parques de diversão, exploração florestal; 

exploração debombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, exploração de serralharia, car­

pintaria c marcenaria, prestação de seiviços, importação c 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outi oramo 

do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma), de valor nominal 

de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Hussein Madani e outra quota no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Francisco Sebastião António, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Hussein Madani que fica desde já 

nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar ao outro sócio ou mesmo
em pessoas estranhas à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias, de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquei* dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.° i
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos > 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta I 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social i 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo ! 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o dir eito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar*.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.”
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2713-L02)

TSHISUACALELA — Comércio e Indústria, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 91 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pedro Kalengai Modico Leia, solteiro, 

maior, natural do Chitato, Província da Lunda-Norte, resi­

dente habitualmente em Luanda, Município de Belas, Bairro 

Sapú II, casa s/n.°;

Segundo: — Patrício Tjisuaca Baya, solteiro, maior, 

natural do Chitato, Província da Lunda-Norte, residente 

habitualmente cm Luanda, no Distr ito Urbano da Maianga, 

Baino Mártires doKifangondo,Rua 18, Casa n ° 8, Zona 9, 

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes no documento em anexo.

Está confonne.

Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro dc 2016. — O ajudante, He- 

givel.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TSHISUACALELA — COMÉRCIO 

E INDÚSTRIA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social dc «TSIU- 
SUACALELA — Comércio e Indústria, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 

Baino Benfica, Rua do Mercado do Kifica, casa s/n.°, 

podendo transferi- la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

seiviços, comércio geial a grosso e a retalho, hotelaria e 

turismo, restauração, serralharia, caixilharia de alumínios, 

avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, informática, 
telecomu-nicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­

ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar; produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar; 

decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­
cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 

comerciais c industriais, venda dc gás dc cozinha, desporto 

e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outi o 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Patrício Tjisuaca Baya e Pedr o 

KalcngaiModico Lcla, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Pedro Kalengai Modico Leia, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigai’ validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar* entre si ou mesmo em pes­

soa estranha à sociedade parte dos seus poder es de gerência, 

confer indo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

car tas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer*.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as peidas se as houver.

ARTIGO 9 o

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer* dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

inter dito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação epartilha verificar-se-á como acordar em. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

c adjudicado ao sócio que melhor preço ofer ecer, cm igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, corri expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais seião os civis e os balanços sei ão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2717-L02)

JR RIDU — Empreendimentos, Limitada

dos, serviços de peixaria, serviços dc hotelaria c turismo, ' 

restauiação, infonnática, telecomunicações, publicidade ’ 

t marketing, construção civil e obras públicas, explora- | 

ção mineira e florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transportes marítimo e fluvial, aéreo, tareshe, j 

agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, j 

compra e venda de viaturas, fabricação de blocos e vigotas, 

comercialização de combustíveis e lubrificantes, exploração 

de bombas de combustíveis, estação de serviço, comercia­

lização de perfumes, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, ■ 

exploração de cabeleireiro e barbearia, boutique, agên­

cia de viagens, gestão, venda de produtos farmacêuticos c 
medicamentos, relações públicas, geladaria, pastelaria e 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações dc actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 

serviços de infantário, pré - escolar, educação e ensino geial, 

cultura, serviços de condução, saneamento básico, fabrica­

ção c venda dc gelo, clcctricidadc, exercício dc operações 

petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvolvimento e pro­
dução, exercício de actividades de formação, organização 

de seminários e conferências, consultoria e representação 

de companhias c na prestação dc serviços dc apoio às acti- 
vidades petrolíferas, marketing, consultoria e prestação de 

serviços aeronáuticos e navais, treino e ensino aeionáutico, 

manutenção ereparação aeronáutica e naval, armazenagem, 
comercialização c distribuição de produtos petrolíferos refi­

nados e lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e 
gestão de depósitos de combustíveis e lubrificantes, de pio- 
dutos petrolíferos refinados para os mercados nacionais 

e internacional, comercialização e montagem de equipa­

mentos de cozinhas, tiansporte ferroviário e marítimo de 

produtos petrolíferos e lubrificantes, bem como de quaisquer 

outras cargas relacionadas ou não com a indústria petr olífera, 

projectos de engenharia de segurança, engenharia ambien­

tal e consultoria, recolha e transporte de resíduos sólidos e 

urbanos, recolha e tiansporte de resíduos tóxicos e perigo­

sos, recolha e tiansporte de resíduos industriais, recolha e 

tiansporte e resíduos hospitalares, centrais de transferên­
cias de resíduos sólidos urbanos e industriais, engenharia 

e arquitectura, empreitadas de obras públicas e privadas, 

reparações, montagem de elementos pré-fabricados, venda 
de equipamentos, máquinas e ferramentas para construção 
civil, apoio técnico, concepção, e execução e reparação de 
sistemas de abastecimento de água e de redes de esgotos, 
serviço de suporte técnico de tecnologia de fonnação, forne­

cimento de mãos-de-obra especializada, serviço de recepção 
e protocolo, exploração mineira, prestação de serviços de 

montagens e manutenção dos equipamentos, importação e 
«portação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 72 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 450, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jorge Arnaldo de Jesus Cadete, solteiro, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Distrito Utbano do Sambizanga, Bairro Sambizanga, Rua 
Comandante Valódia, n° 294,8? andar. Apartamento 80;

Segundo: — Ricardo Jorge Silva Van-Dúnem, casado 
com Sara das Dores Filipe Branco Van-Dúnen, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga, Baino 
Comandante Valódia, Rua Guará Junqueira, n.° 32;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, cm 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­

gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JR-RIDU — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «JR-RIDU 

— Empreendimentos, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda. Município deLuanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro Valódia, na Avenida Comandante 
Valódia n.° 151-B, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

artigo z*
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria jurídica, administrativa, contabilidade, 
auditoria, formação profissional, comércio geral a grosso 

e a retalho, serviço de serralharia, caixilharia de alumínios, 
agricultura e pecuária, indústria, pescas e seus deriva-



m SÉRIE — N.° 42 — DE 3 DE MARÇO DE 2016 3563

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, 

pertencentes aos sócios Ricardo Jorge Silva Van-Dúnem e 
Jorge Arnaldo de Jesus Cadete, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, cm todos 

os sais actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e 

passivamente, incumbem aos sócios Ricardo Jorge Silva 

Van-Dúnem e Jorge Arnaldo de Jesus Cadete, que ficam 

desde já nomeados gerentes, com dispensa de caução, 

bastando 2 (duas) assinaturas dos gerentes para obrigai* vali­

damente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contiatos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

caitas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geial, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 
as perdas se as houver.

artigo 9.°
A sociedade não sc dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota sc mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretendei-, será o activo social 

licitado cm globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizai- a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 dc Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável
(16-2719-L02)

WENADEL — Comércio Geral e Prestaçao
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com inicio a folhas 93 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Alson Marques José, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Belas, Baino 
Talatona, Condomínio Cajú, Rua Dandc, Casa D-9;

Segimdo: — Wendy Edilson Veríssimo José, solteiro, 
maior, natiual da República da Bulgária, mas de naciona­
lidade angolana, residente habitualmente em Luanda, no 
Município de Belas, Bain o Camama, Condomínio Vila das 
Acácias, Casa 1-13, Zona 20;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes no documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa em 

Luanda, aos 25 dc Fevereiro dc 2016. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WENADEL — COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedadeadopta a denominação social de«WENADEL 

— Comércio Gei al e Prestação de Serviços, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Belas,
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Bairro Cnmamn, Condomínio das Acácias, Casa 1-13, 

podendo transferi-la livremente para qualquei’ outi o local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGOS.’

A sociedade tem como objecto social hotelaria e 

turismo, restauração, prestação de serviços, comércio geral 

a grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, 
avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, infoimática, 

tclccomu-nicaçõcs, publicidade, construção civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­

ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda dc viaturas, novas ou usadas c 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gaslável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 

agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­

cas, pastelaria, geladaria, pani-ficação, representações 
comerciais e industriais, enchimento de gás, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 

ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outio ramo de comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.”

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 

nominal dc Kz. 70.000,00 (setenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Alson Marques José e outra quota de valor 
nominal Kz: 30.000,00 (tr inta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Wendy Edilson Veríssimo José, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6°
1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Alson Marques José, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de cauçao, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar entre si ou mesmo cm pcs. 1 
soa estranha à sociedade paite dos seus poderes de gerência 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedàicia, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualqua* 
dos sócios estivei' ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecei*.

ARTIGO 8 o
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.’
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei’ sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entoe eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqua’ 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
dc Març o imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regulaiío as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável 

(16-2720-L02)
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A.N.  Okavango Engenharia, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 15 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 450, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Alcino de Jesus Afonso, solteiro, maior, 

natural de Negage, Província do Uige, residente habitual­
mente emLuanda, no Município dc Belas, Baiiro Calemba R 

Rua Rio, Casan.° 31;
Segundo: — Nguabi Lucas António, solteiro, maior, 

natural de Negage, Província do Uige, residente habi- 

tualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Baino 

Hoji-ya-Henda, Casa n.° 26, Zona 17;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 7/2- 
g/veZ.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
A.N. OKAVANGO ENGENHARIA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «A.N. 

Okavango Engenharia, Limitada», com sede social na 

Província dc Luanda, Município dc Belas, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Calemba II, Rua 3, Casa n.° 31, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas dc representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.®
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

Asociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, consultoria, formação profissional, comércio geral a 
grosso e a retalho, serralharia, caixilharia de alumínios, avi­

cultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

infonnática, telecomunicações, publicidade, construção 

civil e obras públicas, consultoria, exploração mineira e 

florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­

turas,novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, 

com ou sem condutor, venda e reparação de veículos auto­
móveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­

cos e farmacêuticos, centro médico, prestação de serviços 

na área da saúde, perfumaria, plastificação de documentos, 

venda de material dc escritório e escolar, decorações, scri- 
grafia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência 

de viagens, promoção e mediação imobiliária, perfumaria, 

relações públicas, pastelaria, padana, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 

condução, ensino, importação e exportação, saneamento 
básico, fabricaçãoe venda degelo, cyber café, electricidade, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comér­

cio cafc indústria cm que os sócios acordem c seja pennitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valornominal deKz: 110.000,00 (cento e dezmil kwanzas), 

pertencente ao sócio Alcino de Jesus Afonso e outra quota no 

valor nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Nguabi Lucas António, respectivamente.

ARTIGO 5.®
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Alcino de Jesus Afonso, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigai* validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7?

As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva fonnalidades especiais dc comunicação. Sc qualquer 

dos sócios estivei* ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecei*.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro

ARTIGO B.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.(16-2721-L02)
Bemevcs, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, lavrada com inicio a folhas 74 do livro de notas para escri­turas diversas n.° 450, do Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Bernardo Fernando Neves António, sol­teiro, maior, natural de Quela, Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda, non Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassequel, Travessa n.° 2, Casa n.° 298, Zona 9, que outorga neste acto por si individualmente e em nome e representação dos seus filhos menores, Terêncio Bernardo de Neves Daia, de 8 anos de idade; Guiomara Filipe António, de 5 anos de idade eAnivalda Francisco de Neves, de 6 anos de idade, lodos naturais de Malanje e con­sigo conviventes;

Segtmcio: — Vladmir António dc Neves, solteiro, maior, ' 

natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi’ ! 

tualmente, no Município do Cazenga, Bain o Cazen°a, casa 

s/n.°,Zona 18;

Terceiro: — Guilhermina Ribeiro das Neves, solteira 
maior, natural do Benfica, Província de Luanda, ondereside 

habitualmente, no Município de Belas, BairroBenfica, Casa 

n.° 224, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes no documento em anexo.

Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 dc Fevereiro dc 2016. — O ajudante, i/e- 

gzveZ.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BERNEVES, LIMITADA

ARTIGO 1 •
A sociedade adopta a denominação social de «Bemeves, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassequel, Travessa n.° 2, Casa n.° 298, podendo transfcri-la 
livremente para qualquer outi o local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, seiralharia, cai­

xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercia-lização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­

pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 

cabotagem, reiil-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastavel e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

plastifícação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, seiviços 

de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
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importação c exportação, podendo ainda dedicar-sc a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja pennitido por lei

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralinente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 6 (seis) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

Bernardo Fernando Neves António e duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Vladimir António de Neves, 
Guilhennina Ribeiro das Neves e outras três quotas iguais 

no valor nominal de Kz: 10 000,00 (dez mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Terêncio Bernardo de Neves 

Daia, Anivalda Francisco de Neves e Guiomara Filipe 

António, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazei- uso.

ARTIGO 6.®
1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, inciunbe aos sócios Bernardo Fernando Neves 
António e Vladmir António de Neves, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 
1 (uma) assinatura dos gerentes para obrigar validamente a 
sociedade.

2. O gerente poderá delegar mun dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.®
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei- ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.®
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e cm igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.®
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.®
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12®

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

dc Março imediato.

ARTIGO 14.®

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2722-L02)

Associação de Assistência Social, aos Homens
Idosos, Mulheres em Perigo, Educação, Saúde 

e Desenvolvimento Rural

Constituição da «Associação de Assistência Social, aos 

Homens Idosos, Mulheres em Perigo Educação Saúde e 

Desenvolvimento Rural».

Certifico que, no dia 5 de Fevereiro de 2016, nesta Cidade 
de Luanda e no 2.° Cartório Notarial desta Comarca, perante 

mim, Vísitação de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, 

Pós-Graduada em Registos e Notariado, Notaria do referido 
Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Kiafuca Maleta Diedone, casado, natural 
da Damba, Província do Uige, residente habitualmente em 

Luanda, Baino Azul, Rua Augusto Neto, Casa n.° 2, titu­
lai* do Bilhete de Identidade n.° 000217119UE039, emitido 

pela DirecçãoNacional de Identificação deLuanda, aos 6 de 

Janeiro de 2015;

Segundo: — Paulino Diogo Cuco, solteiro, maior, natu­
ral do Bolongongo, Província do Kwanza-Norte, residente 

habitualmente em Luanda, no Baiiro Azul, Casa n.° 16, Zona 2, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000940433KN035, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação de Luanda, aos 

30 de Novembro de 2011;
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Tèrceiro: — Teresa José Domingos Ganga Kiafuca, 

casada, natural de Calandula, Província de Malanje, resi­

dente habitualmente, em Luanda, Bairro Prenda, Lote n.° 8, 

6.° andar, Casan0 35, Zona 6, titulai' do Bilhete de Identidade 

n.° 000050242ME031, emitido pela Direcção Nacional de 

Identificação de Luanda, aos 2 de Outubro de 2014; que todos 

outorgam na qualidade de mandatários dos demais membros 

da associação ora a constituir.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos documen­

tos acima referidos, bem como certifico a qualidade em que 

respectivamente intervém, pela acta que no final arquivo.

E, por eles foi dito:

Que, pela presente escritura usando os poderes que lhes 

foram conferidos, constituem com os demais membros uma 

associação denominada «Associação de Assistência Social, 

aos Homens Idosos, Mulheres em Perigo, Educação Saúde 

e Desenvolvimento Rurab>, abreviadamente designada por 

«S.AD.H.E.M.», com sede social em Luanda, Distrito 

Urbano da Ingombota, Comuna Kinanga, Bairro da Coreia, 

Rua Dr. António Agostinho Neto, n.° 52, é uma associa­

ção não governamental, sem fins lucrativos, que tem como 

objectivos o desenvolvimento e a promoção do apoio social 

as pessoas idosas, promover a educação e a saúde nas comu­

nidades através da construção de escolas e centros médicos, 

combater o analfabetismo e as grandes endemias, apoiar a 
mulher em perigo e desenvolver acções nas comunidades, 

criar nas zonas rurais pequenas cooperativas agrícola, para o 

combate a fome e a pobreza, dentre outros que constam nos 

respectivos estatutos.

Que, a presente associação reger-se-á pelos artigos 

constantes do respectivo estatuto, o qual foi elaborado em 

separado como documento complementar, nos termos do 

n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 

dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, que fica 

a fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 

declaram ter lido, assinado e conhecer o seu conteúdo, sendo 

que o mesmo exprime a vontade dos membros associados, 

pelo que é dispensada aqui a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Para instrução do acto arquivo:

a) Certificado de admissibilidade emitido pelo Gabi­

nete Jurídico do Ministério da Justiça e dos 

Direitos Humanos, aos 22 de Janeiro de 2016;

b) Documento complementar supra referido, devida­

mente rubricado pelas partes e pela Notaria;

c) Acta Avulsa n.° 1 da respectiva associação, e res­

pectiva lista dos membros.
Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e a advertência de que deverão proceder ao registo 
obrigatório no órgão competente. - A Notaria, Visitação 
Belo Andrade.

Selo do acto Kz: 1.000,00.

-------------------------------------------------DIÁRIO DA REPÚBLICA ’

ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL, AOS HOMENS IDOSOS, MULHERES 

EM PERIGO, EDUCAÇÃO, SAÚDE E

DESENVOLVIMENTO RURAL «SADHEM»

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais

ARTIGO 1°
(Denominação, natureza, sede, âmbito e duração)

A Associação adopta a denominação de «Associação I 

de Assistência Social, aos Homens Idosos, Mulheres em j 

Perigo, Educação, Saúde e Desenvolvimento Rural», abre- ■ 
viadamente «SADHEM». j

1. A organização é unia associação apolítica, sem fins í
lucrativos, e goza de personalidade jurídica, autonomia j 

administrativa e financeira. ;
2. A «Associação de Assistência Social, aos Homens | 

Idosos, Mulheres em Perigo, Educação, Saúde e 
Desenvolvimento Rural» é de âmbito nacional, tem a sua 
sedena capital de Angola, em Luanda, sita no Distrito Urbano
da Ingombota, Comuna da Kinanga, Baino da Coreia, Rua | 
Dr. António Agostinho Neto, n.° 52. Observando os inteies- j 
ses sociais dos seus associados, a «SADHEM» poderá abrir 

representações provinciais no estrangeiro e ali onde as con­

dições o permitam
3. A «SADHEM» é constituída por tempo indeterminado 

e rege-se pelas Leis da República de Angola, pelos piesentes 

statutos e regulamento interno.

artigo 2.°
(Finalidade social e objectivos)

A «SADHEM» tem como fim social o desenvolvimento 

e a promoção do apoio social as pessoas idosos, promovei a 
educação e a saúde nas comunidades através da construção 

de escola e centros médicos, combater o analfabetismo e as 
grandes endemias, apoiar a mulher em perigo e desenvol­

ver acções nas comunidades, criar nas zonas rurais pequenas 

cooperativas agrícola para o combate a fome e a pobreza. 

Estabelecei* equilíbrio entre a população e seus recursos 
naturais, a produção e a produtividade, visando o alcance do 

bem-estar social e consequentemente da melhoria da qua­

lidade de vida das populações, assim como todas as outras 
acções em prol das comunidades, desde que pennitidas por 

lei e deliberadas pela Associação.

2.2. Promovei- o apoio e orientação das comunidades em 

matérias atinentes a violência a todos os níveis.
23. No exercício das suas atribuições a «SADHEM» 

persegue os seguintes objectivos:
a) Divulgar os direitos humanos às camadas mais 

vulneráveis com maior incidência as mulheres e 

crianças, permitir-lhes o exercício do direito de 

opção concernente a matérias relacionadas com 
o direito a protecção jurídica, educação, saúde, 

formação profissional, pobreza, e adquirirem os 

meios adequados para o exercício desses direi­
tos;
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b) Einpcnhar-sc no sentido dc pcnnitir que atravcs
dos serviços disponíveis as populações mais 
carência das obtenham maior satisfação na vida, 

através de programas de melhoria da qualidade 

devida das populações;

c) Ser o elo de ligação (parceiro) do governo estabe­
lecer uma relação efectiva nos programas sociais 
traçados pelo estado angolano;

d) Facilitar o acesso a esses serviços a todos quanto
dele necessitarem e indicai- outras instituições 

afins;
e) Cooperai- com o Estado e a sociedade civil para

o estabelecimento e implementação de políticas 

de desenvolvimento social do em todas as suas 

vertentes, visando a paz e harmonia social;
J) Desenvolvei- e incentivai’ a pratica de actividades 

culturais, desportivas e recreativas em colabora­

ção com os Governos Provinciais, Administra­

ções Municipais, Instituições de Ensino, Igrejas, 

autoridades Autárquicas e tradicionais.

ARTIGO 3.°
(Representação da «SADHEM» e validade dos Actos)

1. A «SADHEM» é representada em todos os actos e 

contratos públicos e privados pelo Presidente do Conselho 

de Direcção.

2. Para que a «SADHEM» fique validamente obrigada 

nos seus Actos Administrativos, de Gestão e Perante tercei­

ros; bem como para a movimentação de contas bancárias, 

são necessárias as assinaturas conjuntas de três (3) membros 
do Conselho de Direcção, nomeadamente:

a) Presidente do Conselho de Direcção;

b) Secretário-Geral;

c) Secretário para Administração e Finanças.

CAPÍTULO n

Dos Associados

ARTIGO 4.’
(Qualidade, categorias e admissão)

1. A «SADHEM» compõe-se de número ilimitado de 
associados:

a) Considera-se associado da «SADHEM», após ins­

crição e admissão validada pelo Conselho de 

Direcção;

b) A proposta de candidatura deverá ser assinada

por três (3) membros efectivos em pleno gozo 

dos seus direitos c ser dirigida ao Conselho dc 

Direcção da «SADHEM»;

c) Perante uma recusa de admissão, o candidato pode

recorrer à Assembleia Geral seguinte;

d) O associado admitido deverá pagar tuna jóia de

inscrição, cujo valor será estabelecido pela 

Assembleia Geral.

Os associados classificam-se nas seguintes categorias:

a) Fundador —Aquele que aderir a iniciativa da cria­

ção da Associação até à data da sua proclamação 

ou constituição;

b) Efectivo—Aquele que for admitido nos termos do

artigo 4.° do presente Estatuto;

c) Honorário — Aqueles que por actos distintos da

sua carneira profissional evidenciem um desem­

penho exemplar e que com a sua notoriedade 

constituam uma mais-valia para a associação;

Benemérito —Todas as pessoas singulares ou colectivas 

que contribuam de foima extraordinária material ou finan­

ceiramente em actividades regulares da «SADHEM».

ARTIGO 50
(Direitos, deveres e exercícios dos direitos dos associados)

1. Constituem direitos dos associados:

a) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da

«SADHEM»;

b) Solicitai- todos os esclarecimentos sobre o funcio­

namento da «SADHEM» nos tennos da Lei, dos 

Estatutos c do Regulamento;

c) Tomar parte das reuniões da Assembleia Geral e

requerer a sua convocação extraordinária nos 

tennos do estipulado no presente Estatuto e da 

lei;

d) Reclamar os seus direitos quando se achar preju­

dicado nos termos da lei, dos Estatutos c dos 

Regulamentos;

e) Participar nas actividades da «SADHEM»;

f) Sei’ portador de um cartão de identidade como asso­

ciado da «SADHEM»;

g) Sei- ouvido sempre que sobre ele recaiam acusa­

ções ou matéria de sanções;

h) Propor assuntos que possam constituir ordem de

trabalho para as Assembleias Gerais.

2. Constituem deveres dos associados:

d) Pagai’ pontualmente as suas quotas mensais;

b) Cumprir e fazer cumprir com as disposições esta­

tutárias, bem como respeitai’ as deliberações dos 

seus órgãos sociais;

c) Desempenhar com zelo as funções para que forem

eleitos ou nomeados;

d) Zelai’ pelo património da Associação, bem como

pelo seu bom nome e engrandecimento.

3. O exercício dos direitos constantes no n.° 1 do presente 

artigo só será pennitido respeitando o disposto no n.° 2 do 

mesmo artigo.

4. Os membros honorários e beneméritos não têm direito 

de voto nem podem concorrer aos cargos de corpos gerentes, 

podendo participar nas reuniões a Assembleia Geral.
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ARTIGO 6.°

(Sanções e perda da qualidade de associado)

1. Os associados da «SADHEM» estão sujeitos às 

seguintes sanções:

o) Admoestação verbal;

b) Admoestação registada (escrita);

ç) Admoestação pública;

d) Suspensão;

e) Expulsão,

2. As sanções previstas do disposto no presente artigo 
são da responsabilidade do Conselho de Direcção, sendo a 

expulsão ratificada pela Assembleia Geral precedidas sem­

pre do respectivo inquérito c auscultação.

3. Perde a qualidade de associado:

d) Todo aquele que por dolo a tenha prejudicado 

materialmente por acto próprio ou através de 

terceiros;

b) Todo aquele que por dolo a tenha prejudicado

moralmente;

c) Todo aquele que deixai' de pagai* as suas quotas

durante seis meses consecutivos;

d) Todo aquele que livremente o requeira.

4. A saída do associado só se efectivará no entanto, após 

a respectiva audição e inquérito; bem como a ratificação 

pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO m

Dos Ói gãos Sociais

ARTIGO 7.°
(Órgãos sociais da SADHEM)

São órgãos sociais da «SADHEM»:

1) AAssembleia Geral;

2) O Conselho de Direcção;

3) O Conselho Fiscal

ARTIGO 8.°
(Eleições, mandatos e demissão dos órgãos sociais da SADHEM)

1. Os membros dos óigãos sociais da «SADHEM são 

eleitos em listas, sob escrutínio livre, directo e secreto, em 

Assembleia Geral espccialmente convocada para o efeito 

para um mandato de quatro (4) anos, podendo ser reeleitos 

para um segundo mandato.
2. Não obstante a sua eleição por prazo de mandato certo, 

os membros dos órgãos sociais mantêm-se em função até a 
tomada de posse dos seus novos corpos sociais eleitos, não 

podendo exceder o prazo de (45) quarenta e cinco dias para 
a tomada de posse, a contar da data da eleição.

3. Os órgãos sociais da «SADHEM» podem ser demiti­
dos antes do fim dos seus mandatos sc a Assembleia Geral 

assim deliberar por maioria de (2/3) dois terços de votos.

4. Após a deliberação da demissão dos órgãos sociais 

deve o Presidente de Mesa da Assembleia Geral cessante, 

convocar eleições para um prazo não superior a (90) noventa 
dias a contar da data da deliberação.

ARTIGO 9.°
(Gratuidade dos órgãos sociais)

1. O exercício de qualquei* cargo nos óigãos sociais é 

gratuito.

2. Não obstante a gr atuidade dos caigos sociais, podem 

em caso de necessidade justificar o pagamento de despesas 

deles derivados cano por exemplo, despesas de representa­

ção e subsídios.

SECÇÃO i
Da Assembleia Geral

ARTIGO 10°
(Natureza, composição e competências da Assembleia Geral)

1. AAssembleia Geral da«SADHEM» é o óigão supremo 
da associação e é integrada por todos os seus associados em 

pleno gozo dos seus direitos associativos.
2. À Assembleia Geral compete designadamente:

a) Eleger e demitir os órgãos sociais;

b) Definir as grandes linhas de acção da «SADHEM»;
c) Aprovar e alterai* os estatutos e regulamentos da

«SADHEM»;
d) Deliberar sobre a aprovação do relatório e das con­

tas anuais da gerência;
e) Fixar o montante das jóias e quotas da«SADHEM»;

J) Retirar a qualidade de membro;
g) Deliberar sobre os recursos apresentados pelos

membros;
h) Deliberai* sobre alienação, venda ou compra do

património da associação e ainda de bens de 

valores duradoiros, bens de capital e outros nos 

termos da lei, dos estatutos edo regulamento;

í) Deliberar sobre os planos estratégicos e operativos, 

bem como o orçamento anual da «SADHEM» 

propostos pelo Conselho de Direcção;
j) Deliberar sobre os contratos de prestação de seivi­

ços e contratos de assessoria, bem como os acor­

dos de cooperação com os parceiros;

k) Exercei* qualquer outra competência jurídica ou

legal inerente à Assembleia Geral.

artigo 11.°
(Reuniões, quórum e deliberações da Assembleia Geral)

1. AAssembleia Geral reunirá ordinariamente:

a) Uma vezpor ano para balanço, prestação de contas

e aprovação do orçamento anual;

b) De quatro em quatro anos para eleger os coipos

gerentes e renovação de mandatos.
2. AAssembleia Geial reunirá extra ordinariamente sem­

pre que convocada por pelo menos (2/3) dois terços dos seus 

membros em pleno gozo dos seus direitos.
3. As reuniões da Assembleia Gei al só poderão deliberar 

em primeira convocação com a presença da metade mais um 
dos membros da associação em pleno gozo dos seus direitos.

4. No caso de a Assembleia Geral não atingir eni pri­
meira convocação o quórum exigido pelo número anterior,
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far-sc-á uma nova convocação para uma data não inferior 
a quinze dias e não superior a trinta dias, podendo então a 
Assembleia Geral reunir e deliberar com qualquer número 
de presenças, sendo estas deliberações vinculativas para 
todos os membros da «SADHEM».

5. As deliberações da Assembleia Geral são tomadas por 
votação, obedecendo ao sistema eleitoral da maioria simples 

e ao método da mão levantada.
6. As deliberações sobre as alterações dos estatutos e a 

alienação, venda ou compra do património da associação e 
ainda de bens de valor duradoiros ou bens de capital, exigem 
o voto favorável de dois terços do número total de membros 

que compõem a Assembleia Geral.
7. Sempre que se realizem eleições ou estejam em 

causa juízos de valor sobre pessoas, e ainda sempre que a 

Assembleia Geral assim delibere, a votação será feita por 
escrutínio livre, igual, directo e secreto.

ARTIGO 12.°
(Mesa da Assembleia Geral e competências do Presidente da Mesa da 

Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é dirigida por:

a) Um Presidente;
b) Um Vice-Presidente;

c) Um Secretário.
2. A Mesa da Assembleia Geral dirigirá os trabalhos da 

Assembleia Geral, competindo ao seu Presidente a sua con­
vocação, nos tennos legais, estatutários e do regulamento.

3. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral:

a) Convocar as reuniões ordinárias c extraordinárias

da Assembleia Geral;

b) Presidir as reuniões da Assembleia Geral;

c) Declarar a abertura e o encerramento das reuniões

da Assembleia Geral;

d) Fazer publicar as actas das reuniões da Assembleia

Geral num prazo não superior a 30 dias, após a 

sua realização;

e) Dar posse aos membros dos corpos gerentes elei­

tos;

J) Pronunciar-se e opinai' sobre quaisquer assuntos 

que tenha sido solicitado;

g) Representar a Mesa da Assembleia Geral.
4. Compete ao Vice-Presidente substituir o Presidente 

em caso de ausência ou impedimento.

SECÇÃO II
Do Conselho de Direcção

ARTIGO 13.°
(Composição do conselho de direcção)

O Conselho de Direcção é composto por sete (7) mem­
bros que são, designadamente:

1. ° Presidente;

2. ° Vice-Presidente;

3. ° Secretaria Geral;
4. ° Secretaria para Administração e Finanças;

5.°  Secretário para Cooperação internacional;
6 o Secretário para Projectos e Programas;
7 o Secretário para Marketing e Comunicação.

ARTIGO 14.°
(Natureza, competências, reuniões e deliberações 

do Conselho de Direcção)

1. O Conselho de Direcção é o órgão de gestão e admi­

nistração da «SADHEM».
2. Nos intervalos entre as reuniões da Assembleia Geral, 

os membros ou associados da «SADHEM», delegam pode­
res ao Conselho de Direcção ao qual compete:

a) Dirigir, administrai', gerir a associação e o seu

património bem como organizar e coordenar as 

suas actividades nos termos dos regulamentos, 

dos estatutos e da lei;

b) Propor e executai1 os planos estratégicos, operati­

vos e o orçamento anual da associação;

c) Elaborai’ e submetei* à aprovação da Assembleia

Geral o relatório e a conta anual da gerência;

d) Propor a alteração dos estatutos e regulamentos da

«SADHEM»;

e) Admitir os associados e aplicar as sanções discipli­

nares nos tennos dos regulamentos e dos esta­

tutos;

J) Propor à Assembleia Geral a aquisição onerosa e 

a alienação a qualquer título de bens imóveis e 

de outros bens patrimoniais de rendimento ou 

valor;

g) Aceitar subsídios, heranças, legados, doações, pro­

vidências, patrocínios e liberalidade como recei­

tas para a«SADHEM», nos tennos dos estatutos 

e da lei;

h) Abrir e movimentar contas bancárias bem como

gerir finanças ou fundos da «SADHEM» nos ter­

mos dos estatutos e dos regulamentos;

i) Cooperar com oiganismos ou instituições nacionais

e internacionais;

j) Executai* as deliberações e orientações da Assem­

bleia Geral;

k) Cumprir e fazei' cumprir os estatutos e regulamen­

tos da «SADHEM»;

l) Propor á Assembleia Geral a contratação de asses-

soria técnica, bem como a assinatura de acordos 

de cooperação com instituições parceiras nacio­

nais e internacionais.
3. Sob convocação do seu Presidente e deliberando nos 

tennos dos estatutos, dos regulamentos c da lei, o Conselho 

de Direcção reunirá:

a) Ordinariamente, uma vez por mês;

b) Extraordinariamente, sempre que convocado pelo

seu Presidente ou sempre que houver necessi­

dade.
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ARTIGO 15.°
(Competências do Presidente do Conselho de Direcção)

1. Compete ao Presidente do Conselho de Direcção:

á) Representar a «SADHEM» e o Conselho de Direc­

ção,

b) Coordena- as actividades da «SADHEM»;
c) Zelar pela execução exitosa dos planos estr atégi­

cos, operativos e do or çamento anual da asso­

ciação;

dl Convocar e dirigir as reuniões ordinárias e extraor­

dinárias do Conselho de Direcção;

e) Exercer o poder disciplinar sobre os membros ou

associados, nos tennos da lei, dos estatutos e dos 

regulamentos;

f) Assinai' e rubricai' todos os documentos do Conse­

lho de Direcção;g) Propor a ordem de trabalho das reuniões da Direc­
ção e zelar pela publicação das actas da Direc­

ção;

h) Cumprir e fazer cumprir todas as deliberações

emanadas da Assembleia Geral.

2. Ao Presidente do Conselho de Direcção da 

«SADHEM» e reservado o voto de qualidade ou desempate 

na tomada de decisão.

ARTIGO 16.°
(Competências do Secretário Geral do Conselho de Direcção)1. Compete ao Sccrctário-Gcral do Conselho de Direcção:

cu Substituir o Presidente do Conselho de Direcção 

em caso de impedimento ou ausência;

b) Auxiliar o Presidente do Conselho de Direcção na coordenação e execução das actividades da 
«SADHEM».

SECÇÃO 111
Do Conselho Hscal

ARTIGO 17°
(Composição do conselho fiscal)

1. O Conselho Fiscal é composto por três (3) membros, 

designadamente:

ai Presidente;

b) Secretário;
c) Vogal

ARTIGO 180
(Natureza, competências, reuniões e deliberações do consdho fiscal)

1.0 Conselho Fiscal é o órgão de controlo e fiscalização 
da «SADHEM».

2. Compete ao Conselho Fiscal:

cu Dar parecer sobre o relatório e contas anuais da 

gerência;
b) Acompanhar ou monitorar todo o trabalho e toda a 

gertão do Conselho de Direcção;

c) Dar parecei* sobre todos os assuntos estipulados

pelos estatutos e regulamentos;

d) Dar parecer sobre todos os assuntos que lhe sejam

submetidos e sobre todas as informações conside-

radas úteis para o funcionamento da associação.
3. O Conselho Fiscal reúne-se:

a) Ordinariamente, pelo menos tuna vez por trimes­

tre;
b) Extraordinariamente, sempre que convocado pelo

seu Presidente.
4. O Conselho Fiscal delibera nos tennos dos estatutos, 

dos regulamentos e da lei.

ARTIGO 19.°
(Competências do Presidente do Conselho fiscal)

1. Compete ao Presidente do Conselho Fiscal:
a) Convocar e presidir as reuniões do Conselho Fis­

cal;
b) Representar o Conselho Fiscal nas reuniões da

Assembleia Geral e perante o Conselho de 

Direcção;
c) Assinar ou rubricar os livros de actas e todos os

documentos do Conselho Fiscal, bem como 

zelar pela sua publicação;
d) Exercer o voto de qualidade ou desempate se assim

for necessário;
e) Exercer outras competências atribuídas pelos asso­

ciados em Assembleia Geral.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais e Transitórias

ARTIGO 20.°
(Delegações, comissões de trabalho e filiação em outras associações ou 

organizações)

1. Para o crescimento da «SADHEM», o Conselho dc 

Direcçãopoderá criai' delegações ou representações ali onde 

as condições o permitam.
2. Para a execução de trabalhos ou projectos específicos, 

o Conselho dc Direcção poderá criar comissões de trabalho 

por um período de tempo a definir desde que não ultrapasse 

a vigência do mandato dos órgãos sociais.

3. Não pode esta associação filiar-se em organismos que 
contrariem os presentes estatutos, ou legislação da República 

de Angola.

ARTIGO 21?
(Património social, fundos, receitas, contas bancárias e despesas).

1. O património social da «SADHEM» c constituído 
por bens móveis e imóveis e direitos adquiridos a qualqua' 
título.

2. Constituem fundos ou receitas da «SADHEM»:

a) As joias c quotas dos mctnbros;
b) Subsídios do Estado ou Governo e de organizações

nacionais e internacionais idóneas;
c) Heranças, legados, donativos, patrocínios ou libe­

ralidades que lhe venham a sei' atribuídas;
d) Jurog de fundos capitalizados;
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3. Os fundos ou receitas da «SADHEM» são depositados 
em contas bancárias movimentadas mediante as assinaturas 
conjuntas de:

Presidente do Conselho de Direcção;
Secretário-Geral;
Secretário para Administr ação e Finanças.

ARTIGO 22.°
(Logótipo, leina, cores representativas e carimbo)

1. A «SADHEM» deverá possuir:
a) Logótipo;
b) Lema;
c) Cores representativas,
d) Carimbo.

ARTIGO 23.°
(Dissolução e liquidação)

1. A dissolução acontece por deliberação da maioria qua­
lificada de dois terços dos membros no pleno gozo dos seus 
direitos, ou no quadro do estipulado na legislação em vigor 
na República de Angola.

2. Dissolvida a associação criar-se-á uma comissão liqui­
datária com um mandato de noventa (90) dias a contar da 
data da deliberação que deverá inventar iar todo o património 
e fundos da «SADHEM».

3. O destino dos bens será aquele que os seus membros 
decidirem nos tennos da lei.

4. O património da Associação jainais deve ser repartido 
entre os membros.

ARTIGO24.0
(Alteração dos Estatutos, interpretações, dúvidas e omissoes)

1. As alterações dos estatutos deverão ser registadas 

mediante o voto favorável de dois terços (2/3) dos membros 
em pleno gozo dos seus direitos em Assembleia Geral.

A interpretação e integração das lacunas e de dúvidas ou 

omissões surgidas da aplicação do presente estatutos é da 
competência da Assembleia Geral, que deliberará nos ter­
mos dos estatutos, do regulamento e da legislação em vigor 

na República de Angola.

Associação de Assistência Social, aos Homens Idosos, 
Mulheres em Perigo, Educação, Saúde e Desenvolvimento 

Rural «SADHEM», em Luanda, aos 16 de Maio de 2015.
É certidão que fiz extrair, vai conforme o original a que 

me reporto.
2. ° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda,

aos 15 de Fevereiro de 2016. —A l.a Ajudante de Notário, 

Isabel Neto Líicio. (16-2690-L01)

EBP— Edubanda (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 

em Direito, Conservadora de 2.tt Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 8 do livro-diário de 15 de Fever eiro do 
conente ano, a qual fica ar quivada nessa Conservatória.

Certifico que Eduardo Sérgio Andrc Bernardo solteiro, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 

habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Cassenda, Rua n.° 4, Casa n.° 6, Zona 6, constituiu uma socie­

dade unipessoal por quota denominada «EBP — Edubanda 

(SU), Limitada» abreviadainentc «EBP», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Cacuaco, Cidade de 

Cacuaco, Rua n.° 3, Bloco n.° 9, Prédio n.° 2, l.° andai; esquerda, 

Casa n.° 101, registada sob o n.° 122/16, que se regerá nos ter­

mos constantes do documento em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa —ANIFIL, em Luanda, aos 15 

de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EBP — EDUBANDA (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «EBP—Edubanda 

(SU), Limitada», abreviadamente «EBP» com sede social 

na Província de Luanda, Município de Cacuaco, Cidade 

de Cacuaco, Rua n.° 3, Bloco n° 9, Prédio n° 2, l.° andar, 

esquerda, Casa n.° 101, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comércio a grosso e a retalho, promoção de eventos 

e agenciamento de artistas, moda e confecções, assistência 

técnica na área de informática, relações públicas, pastelaria, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e desporti­

vos, estação de serviços, importação e exportação, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

indústr ia em que o sócio acorde e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.’
(Capital)

O capital social é de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwan­

zas), integr almente realizado em dinheiro, representado por 

1 (tuna) quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 

mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Eduardo Sérgio 

.André Bernardo.
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ARTIGO 5.®
(Cessão de quotaj)

ARTIGO 6.° 
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jardinagem, limpeza, desinfestação, fabricação c venda dc 
gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a 

qualquei- outio ramo do comércio ou indústria em que as 
sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 1 00.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo tuna no valor nominal de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas) pertencente à sócia 
Frangelie Mboiimba Taty e a outra quota no valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) pertencente à sócia 
Joemma Luzia Taty Frederico da Silva.

ARTIGO 5.°
A cessão dc quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade delas não 
quiser fazei- uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo efora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por um gerente. Fica desde já nomeada 

como gerente à sócia Frangelie Mboumba Taty, bastando a 
sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
AAssembleia Gemi será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas às sócias com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais dc comunicação. Se qualquei* das sócias 

estivei-ausente da sede social a comunicação devem serfeita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geial, seião divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

pei das se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedadenão se dissolverá pormoite ou impedimento 

de qualquei- das sócias, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva -se o direito de amortizar a quota de 

qualquei* sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.
(16-2694-L03)

GD — Garcia Destino (SU), Limitada

LeandraAugusto Siunbo deAlmeida Gomes,Licenciada 
em Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa —ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 26 de Fevereiro do 
comente ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que Garcia Destino, solteiro, maior, residente 
em Luanda, Distrito Urbano e Baiiro da Samba, Casa n.° 33, 
constituiu tuna sociedade unipessoal por quota denominada 
«GD — Garcia Destino (SU), Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município do Cazenga, Baino 
Mabor, casa s/n.°, (próximo aoISPOCA), registada sob o 
n.° 159/16, que sc regerá nos tennos constantes do docu­
mento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 

26 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
GD — GARCIA DESTINO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «GD — Garcia 

Destino (SU), Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município do Cazenga, Baiiro Mabor, casa sAi.°, 
(próximo ao ISPOCA), podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
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ARTIGO Io
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3?
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
grosso eretalho, educação e instrução, prestação de serviço, 
transporte marítimo, aéreo e terrestre de passageiros ou de 
mercadorias, camionagem, transitários, oficina auto, assis­

tência técnica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 
exploração debombas de combustíveis, farmácia, seiviços 

de saúde, perfumaria, agenciamento de viagens, relações 
públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques 
de diversões, realização de espectáculos cultur ais, recreati­
vos e desportivos, exploração mineira, estação de seiviços, 
representações comerciais, serralharia, caqpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­
moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comercio ou indústria cm que o 
sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social c dc Kz: 100.000,00 (ccmmilkwanzas), 

representado por 1 (uma) quota no valor nominal de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) pertencente ao sócio- 

-único Garcia Destino.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6 o 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por um ou mais gerentes e fica desde já 
nomeado gerente Garcia Destino, bastando a sua assinatura 
para obrigar a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e cortratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3.0 sócio-único poderá nomeai' pessoa estranha ã socie­
dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.’
(Decisõts)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Diuohição)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobreviva e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei d 
Sociedades Comerciais. da*

artigo i o.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembio de cada ano, devendo encerrara 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.° |

(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2695-L03)

Kiangebeni Diankulu (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamb oa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 33 do livro-diário de 24 de Feveieiio do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Kiangebeni Diankulu, solteiro, maior, 
natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, onde reside 

habitualmente, no Município de Mbanza Congo, Bairro 

Álvaro Buta, casa s/n.°, constituiu tuna sociedade unipes­
soal por quotas denominada «Kiangebeni Diankulu (SU). 

Limitada», com sede em Luanda, Município de Belas, 

Baino Onjo-Yetu, Rua de Malanje, Casa n.° 31, registada 

sob o n.° 874/16, que se vai regei’ pelo disposto no docu­

mento em anexo.
Está conforme.
Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 24 de Fevereiro 

de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
KIANGEBENI DIANKULU (SU), LIMITADA

ARTIGO 1."
A sociedade adopta a denominação social de «Kiangebeni 

Diankulu (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bain o Onjo-Yetu, Rua de 
Malanje, Casa n.° 31, podendo transferi-la livrementc para 
qualquei' outro local do território nacional, bem como abril’ 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentio c fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

Asua duração épor tempo indeterminado,contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais a oartir 
do respectivo registo ’ H
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, serviços de hotelaria e turismo, seiviços de 

informática e telecomunicações, publicidade e marketing, 

construção civil e obras públicas, consultoria, contabilidade 

e gestão, gestão de empreendimentos, exploração mineira 

e florestal, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, 

agente despachante e transitários, promoção e mediação 

imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu­

ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material ciríngico, gastável e hospita­

lar, produtos químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, 

plastificação de documentos, vai d a de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, seiviços 

de cabeleireiro e barbearia, boutique, agência de viagens, 

comercialização de perfumes, relações públicas, pastelaria, 

geladaria, panificação, representações comerciais e indus­

triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 

industriais, realizações de actividades culturais e despor­

tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 

podendo ainda dedicar-se a qualquei outro ramo de comér­

cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz; 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Kiangebeni Diankulu 

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo efora dele, activa e passiva- 

iiienle, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos e 

contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­

rações da Assembleia Geral, deverão sei* registadas em acta 

por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8 °
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO 10/
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-2724-L02)

HILOLWA — Mineira, Negócios 
c Empreendimentos, S.A.

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2016, 

lavrada, com início a folhas 91 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 40-B do Caitório Notarial do Guiché Único 

de Empresa, a cargo da Notaria, Maria Isabel Femandes 

Tormenta dos Santos, cujo texto integral fica depositado nesta 

Conservatória nos termos dos n.“ 3,4 e 5 do artigo 169.° da 

Lei n.° 1/97, foi constituída tuna sociedade anónima denomi­

nada «HILOLUWA—Mineira, Negócios e Empreendimentos,

S. A.», com sede em Luanda, na Rua Amílcar Cabral, n.° 104,

3.°  andai*, B 3, Baino Maianga, Município Maianga, que tem 

por objecto e capital social o estipulado nos artigos 2.° e 3.° do 

seu estatuto, que esta sociedade se vai regei' pelo documento 

complementai* elaborado nos tennos do artigo 8.° do Código 

do Notariado, que fica a fazei* parte integrante desta escritura 

e cujo conteúdo é perfeitamente conhecido de todos os outor­

gantes.

Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, 

ilegível.
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2. Por simples deliberação do órgão de administração, 

que fixara a fonna e as condições de subscrição, o capital 

social podeiá sei aumentado, por uma ou mais vezes por 

entradas em dinheiro.

ARTIGO 4.°
(Acções)

1. As acções são nominativas, podendo ser convertidas a 

acções ao portador mediante solicitação e encargos cones- 

pondentes. A conversão das acções efectiva-se mediante a 

substituição dos títulos, no prazo de 30 dias após o depósito 

das acções e da quantia provável das despesas de conversão.

2. As acções poderão sei* representadas por títulos de 

mna, cinco, dez, cem, mil e respectivos múltiplos, confonne 

seja deliberado pela Assembleia Geral.
3. Os títulos poderão sei’ agrupados ou desdobrados, 

por alguma das quantidades referidas no número anterior, a 

pedido e a expensas de qualquer Accionista.

ARTIGO 5.° 
(Obrigações)

1. A Sociedade poderá emitir obrigações sob qualquer 
das fonnas previstas na lei e de harmonia com o que foi deli­

berado pelo Conselho de Administração que, para tal, fica, 

desde já, autorizado.
2. As obrigações emitidas pela Sociedade podem ta 

qualquei'mobilidade de juro ou reembolso que a lei pennita.

ARTIGO 6.°
(Acções e obrigações próprias)

A Sociedade pode, nas condições em que a lei o permi­

tir, adquirir acções e obrigações próprias e fazer sobie elas 

todas as operações legalmente pennitidas.

ARTIGO 7.°
(Representação das acções e obrigações)

1. As acções e obrigações emitidas pela Sociedade não 

podem revestir fonna meramente escriturai.
2. Os títulos, definitivos ou provisórios, representa­

tivos das acções e das obrigações, terão as assinaturas de 

dois Administradores, podendo as assinaturas sei* feitas por 

chancela ou por mandatário da Sociedade designado para 

esse efeito.

ARTIGO 8.°
(Direitos de preferência)

1. Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro, os 
Accionistas gozam do direito de preferência na subscrição 
de novas acções na proporção das que ao tempo possuírem

2 As condições para o exercício do direito de subscrição 
e o respectivoprazo deverão sei* comunicados pelo óigão de 
administração aos Accionistas, através de anúncio publicado 

nos tennos legais, ou, caso todas as acções sejam nominati­
vas, por carta registada com aviso de recepção ou protocolo 
assinado. O prazo para o exercício da preferência será de 
30 dias, contados da data da publicação do último anúncio 
ou do envio da caita registada com aviso de recepção ou da 
assinatura do protocolo.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
HILOLWA - MINEIRA, NEGÓCIOS 

E EMPREENDIMENTOS, S. A

CAPÍTULO I

Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO l.° 
(Denominação, sede e duração)

1. A Sociedade, constituída sob a forma de sociedade 

anónima, adopta a fiirna «HILOLWA — Mineira, Negócio 

e Empreendimento, S. A», e tem a sua sede em Luanda, no 

Distrito Urbano da Maianga, Rua Anílcai Cabral, n.° 104,

3.°  andai; B 3.

1A Sociedade durará por tempo indeterminado.

3. O órgão de administração da Sociedade, sem depen­

dência do consentimento de outros órgãos sociais, poderá 

transferir a sede social para qualqua* outro local e criai; 

transferir ou encerrar filiais, sucursais, agências, delegações 

ou outras formas locais de representação, no território nacio­

nal ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.° 
(Objecto social)

1. A Sociedade tem por objecto principal a indústria 

mineira, negócios e empreendimentos, bebidas fermentadas, 

espirituosas, refrigerantes c sumos, exploração, enganafa- 

mento e venda de água, comércio geral a grosso e a retalho, 

construção civil e obras públicas, engenharia, arquitectura, 

hotelaria e turismo, agro-pecuária, consultoria, contabili­

dade e auditoria, engenharia e serviços, estudos deprojectos 
de impacto ambiental, a fiscalização de obras públicas, 

gestão de empreendimentos, imobiliária, investimentos e 

participações, prestação de serviços, incubadora de empre­

sas, comunicação, tecnologia e telecomunicações, formação 
profissional, educação e ensino, venda e material informá­

tico, produtos farmacêuticos, equipamentos.
2. Por deliberação da Assembleia Geral e respeitados os 

condicionalismos legais, a Sociedade poderá exercer quais­
quer outras actividades afins ou conexas com o seu objecto 
principal, bem como outras actividades.

3. Igualmente por deliberação da Assembleia Geral, a 

Sociedade poderá adquirir ou alienai* participações noutras 
sociedades, ainda que com actividade diferente da sua, ou 
em sociedades reguladas por legislação especial e participar 
em agrupamentos de empresas, consórcios, empreendimen­

tos conjuntos ou outras fornias de organização.

CAPÍTULO II

Capital Suciai, Acções e Obrigações

ARTIGO V 
(Capital social)

1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de Kz: 3.000.000,00 (três milhões de kwan­
zas), representado por 3.000 (três mil) acções, com o valor 
nominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada.
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3. Os Accionistas gozam dc direito de preferência nos 
casos de alienação ou oneração de acções nominativas a 

favor de terceiros.
4. Qualquer Accionista que pretenda transmitir ou one­

rai- acções nominativas a favor de terceiro deverá comunicar 

tal pretensão ao órgão de administração, por carta registada 
com aviso de recepção ou protocolo assinado, identificando 
o nome e morada do terceiro, a sua eventual relação com 

a Sociedade ou com qualquer das actividades da mesma, o 

número de acções a alienar ou a onerar, a respectiva contra­

partida e os demais tennos e condições da transmissão.

5. O óigão de administração deverá comunicar aos 
demais Accionistas, por conta registada com aviso de recep­

ção ou protocolo assinado, os referidos elementos da oferta e 
o prazo para o exercício da preferência. A preferência deverá 

ser exercida por carta registada com aviso de recepção ou 

protocolo assinado, dirigido ao óigão de administração, no 

prazo de trinta dias a contar da data do envio da respectiva 
carta ou assinatura do protocolo.

6. Pretendendomais de um Accionistapreferir, as acções 

nominativas serão divididas entre eles na proporção das que 

ao tempo possuírem. Caso nenhum dos Accionistas exerça 
a preferência, o órgão de administração deverá notificai’ o 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral para que convoque 

uma Assembleia Geral para deliberar sobre o consentimento 

para a pretendida transmissão a terceiro.

7. Caso a Assembleia Gemi recuse o consentimento para 

a transmissão ou oneração das acções nominativas a favor 

de terceiro, a Sociedade assumirá a obrigação de adquiri-las 

ou tomar o benefício do seu ónus directamente, com obser­

vância dos limites legais, ou por outra pessoa, nos tennos e 

condições que foram notificados pelo Accionista.

ARTIGO 9.°
(Prestações dos accionistas)

1. Poderão ser exigidas aos Accionistas prestações suple­
mentares de capital até ao valor coirespondente a cinco 
vezes o capital social, nos tennos e condições que forem 
fixados pela Assembleia Geral.

2. Caso se delibere que todas as acções sejam nomi­
nativas, podem o ainda ser exigidas aos Accionistas 
prestações acessórias de capital, remuneradas até ao valor 
de cinco vezes o capital social, conforme determinado pela 
Assembleia Geral.

3. A celebração de contratos de suprimento depende de 
deliberação favorável da Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Órgãos Sociais e Vincnlação da Sociedade

SECÇÃO I

Disposições Gerais
ARTIGO 10.° 

(Órgãos sociais)

1. São órgãos sociais a Assembleia Geral, o Conselho de 
Administração e o Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único.

2. Os membros dos Órgãos Sociais cxcrccm funções cm 

mandatos de quatro anos, sendo sempre permitida a reelei­
ção, por uma ou mais vezes, e não serão remunerados, salvo 

deliberação em contrário da Assembleia Gerai.
3. Os membros dos Óigãos Sociais consideram-se 

empossados logo que eleitos, sem dependência de quais­

quer outras formalidades. Findo o período pelo qual foram 
designados, os membros dos Órgãos Sociais mantêm-se em 

fruições até à sua efectiva substituição.

SECÇÃO n
Assembleia Geral

ARTIGO 11.°
(Mesa)

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 
Presidente e por um Secretário, os quais poderão ser 
Accionistas ou não.

ARTIGO 12°
(Convocação)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas, pelo 
Presidente da Mesa ou por quem o substitua, com a ante­
cedência mínima de um mês, através de anúncio publicado 
nos tennos legais. Caso todas as acções da Sociedade sejam 
nominativas, a convocação das Assembleias Gerais pode ser 
feita por carta registada com aviso dc recepção ou protocolo 
assinado a remetei a todos os Accionistas com, pelo menos, 
trinta dias de antecedência.

2. As Assembleias Universais são sempre admitidas, 
independentemente de as acções serem nominativas ou ao 
portador.

ARTIGO 13.°
(Composição e voíos)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os 

Accionistas com direito a voto que façam prova da titulari­

dade das suas acções perante o Presidente da Mesa no inicio 

da respectiva reunião. A prova dessa titularidade é feita 

mediante a exibição dos títulos originais de acções nomina­

tivas ou ao portador.

2. A cada acção conesponderá um voto.

3. Os membros do Conselho de Administração e o Fiscal- 

Único devem estai’presentes em todas as Assembleias Gerais 

c, mesmo que não disponham de direito de voto, poderão 

intervir nos trabalhos, apresentai’ propostas e participar nos 

seus debates.

ARTIGO 14° 
(Rcpi eseiHHção)

1. Os Accionistas, com direito a participar nas 

Assembleias Gerais, podem fazer-se representai* por qual­

quer pessoa.
2. Os incapazes e as pessoas colectivas serão representa­

dos pela pessoa a quem, legal ou voluntariamente, couber a 

respectiva representação ou por quem esta indicai’.
3. Os instrumentos de representação de Accionistas 

em Assembleia Geral deverão sei’ dirigidos ao Presidente 

da Mesa e remetidos em original por carta registada com 
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nviso dc recepção ou protocolo assinado entregue na sede da 

Sociedade, com cinco dias úteis de antecedência em relação 

à data da reunião ou ainda entregues em mão ao Presidente 

da Mesa no início da reunião contra a assinatura de uma nota 

de recepção. O representante de qualquer Accionista deverá 

exibir os respectivos títulos originais de acções nominativas 

ou ao portador (neste caso por conta do respectivo titulai).

ARTIGO 15.°
(Reuniões)

AAssembleia Geral reunirá ordinariamente, uma vez por 

ano, nos primeiros três meses de cada ano, para discutir e 
deliberar sobre as matérias previstas no artigo trezentos e 

noventa e seis (396.°), da Lei das Sociedades Comerciais, 

e, extraordinariamente, nos casos e tennos previstos na lei.

ARTIGO 16 0 
(Quórum)

A Assembleia Geral reunirá e deliberar á validamente 
em primeira convocação, independentemente do número de 
Accionistas presentes ou representados.

SECÇÃO lll

Conselho de Administração

ARTIGO 17.° 
(Composição)

1. A Assembleia Geral designará um Conselho de 

Administração, constituído por um número impai' de 

Administradores, entre três a cinco membros.
2.0 Presidente será indicado pela Assembleia Geral que 

eleger o Conselho de Administração.
3. Os membros do Conselho de Administração ficam dis­

pensados dc prestar caução, exccpto se esta lhes vier a ser 

fixada em Assembleia Geral.

ARTIGO 18.°
(Competências e delegação de poderes)

1. O Conselho de Administração terá os poderes e obri­

gações definidos por lei.
2. Fica, porém, vedado ao Conselho de Administração 

vincular a Sociedade em fianças, abonações, letras de favor 
ou em quaisquer outros actos ou contratos estranhos ao 
objecto social

3. O Conselho de Administração pode delegar num 
Administrador-Delegado a gestão conente da Sociedade ou 
a prática de determinados actos ou categorias de actos.

ARTIGO 19°
(Reuniões, represtníaç toe deliberações)

1. O Conselho de Administração reunirá sempre que for 
convocado pelo seu Presidente ou por dois Administradores, 
devendo estar presente ou devidamente representada a maio­
ria dos seus membros.

2. Qualquer Administrador pode votar por correspon­
dência ou fazer-se representar por outro Administrador que 
exercerá o direito de voto em nome do seu representado.

3. As deliberações do Conselho de Administração 
consideram-se tomadas com a maioria dos votos dos 

Administradores presentes, representados ou que votem por 
correspondência.

______________ _____diário PA REPÚBUc^

ARTIGO 20.° s
(Vinculação da sociedade)

A Sociedade fica vinculada com a assinatur a:

a) Do Presidente do Conselho de Administração;

b) De dois Administradores;

c) De um Administrador com poderes delegados pelo

Conselho de Administr ação;

d) De um Procurador ou mais Procuradores com

poderes para o efeito com respeito a actos ou 

categorias de actos determinados na procuração;

e) De qualquer um dos Administra dores ou de qual­

quer* Procurador, com poderes bastantes para o 

efeito, em relação aos actos de mero expediente 

que não impliquem a assunção de encargos 

financeiros ou a alienação de bens imóveis.

SECÇÃO IV 
FIscalizaçao

ARTIGO 21/
(Composição)

A Assembleia Geral designará um Conselho Fiscal, 

constituído por três membros que elegerão entre si o seu 

Presidente, ou um Fiscal-Único, nos tennos da lei.

ARTIGO 22.° 
(Competência)

1. O Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único terão os poderes 

e obrigações definidos por lei.
2. Aplicam-se ao Conselho Fiscal, com as necessárias 

adaptações, o disposto no artigo 19.°

CAPITULO IV
Exercício e Resultados

ARTIGO 23/
(Exercício)

O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO 24/
(Resultados)

1. Respeitando o que estivei' estabelecido por lei quanto 

a reservas obrigatórias, a Assembleia Ger al delibera livre­
mente sobre a aplicação dos resultados líquidos dos 

exercícios, podendo afectá-los, em qualquer percentagem, a 
reservas facultativas ou a distr ibuição de dividendos.

2. O Conselho de Administração pode deliberar* a dis­
tribuição de adiantamentos sobre lucros no decurso do 

exer cício, nos tennos e até ao máximo pennitido por lei.

CAPÍTULO V

Dissolução e Liquidação da Sociedade
ARTIGO 25/

(Dissolução e liquidação)

1, ASociedade dissolve-se nos casos e tennos estabele­
cidos na lei.

2 No caso de a liquidação se efectuar extrajudicial­
mente, serão liquidatários os membros do Conselho de 
Administração e do Conselho Fiscal ou o Fiscal-Único que 



UI SÉRIE — N.° 42 — DE 3 DE MARÇO DE 2016 3581

estiverem cm exercício quando a dissolução for deliberada, 
os quais terão, além dos poderes gerais estabelecidos na lei, 
todos os demais poderes que lhes sejam especialmente atri­

buídos pela Assembleia Geral.

CAPÍTULO VI

Disposições Diversas

ARTIGO 26.°
(Lei e foro aplicáveis)

1. Os presentes Estatutos regem-se pela Lei angolana.

2. Para todas as questões emeigentes destes Estatutos, 
quer entre os Accionistas ou os seus representantes, quer 
entre eles e a própria Sociedade, fica estipulado o Foro de 
Luanda, com renúncia expressa a qualquer outi o.

ARTIGO 27.°
(Casos omissos)

Quanto ao omisso nestes Estatutos, aplicar-se-ão as nor­

mas legais aplicáveis e, em particular, as disposições do 
Código Comercial, da Lei das Sociedades Comerciais e da 

legislação complementar em vigor.

ARTIGO 28.°
(Derrogação)

A Sociedade pode, por deliberação dos accionistas, der­
rogar quaisquer normas dispositivas da Lei das Sociedades 
Comerciais.

CAPÍTULO vn

Norinas Transitórias

ARTIGO 29.°
(Nomeação dos membros dos órgãos sociais)

1. Os membros dos óigãos sociais serão eleitos na 
Primeira Assembleia Geral que lerá lugar 15 dias após a data 

da constituição da sociedade.

2. A presente Sociedade é constituída pelos seguintes 
órgãos sociais:

a) Mesa da Assembleia Geral composta por.
Presidente;
Secretário.

b) Conselho de Administração composto por:
Presidente;
Administrador.

c) Fiscal-Único composto por:

Efectivo;
Suplente.

3. Os membros da Mesa da Assembleia Geral, do 
Conselho de Administração e o Fiscal-Único ora designa­

dos não serão remunerados pelo exercício dos respectivos 

caigos.
4. Os membros do Conselho de Administração e o Fiscal- 

Único ficam dispensados de prestar caução.

ARTIGO 30.°
(Autorização)

1. Os membros do Conselho de Administração ficam, 

desde já, expressamente, autorizados a, antes do registo 

definitivo da Sociedade, levantai* ou movimentai* os mon­

tantes depositados, a título dc capital social, ou a qualquer 
outro título, em conta aberta no nome da Sociedade, para 
fazer face às despesas com a constituição, registo aquisição 

e equipamento ou outros bens necessários ou convenientes à 
prossecução do objecto da Sociedade.

2. Os membros do Conselho de Administração ficam, 
igualmente, autorizados a celebrar, antes do registo definitivo 
da sociedade, os contratos de arrendamento ou subarrenda­
mento, ou outros de natureza similar, de fornecimento de 
electricidade, gás, comunicações e outros necessários ao 
início de actividade da sociedade e, bem assim, de forne­
cimento de bens e de prestação de seiviços. os contratos de 
trabalho e os contratos de suprimentos que se revelem con­
venientes aos indicados fins.

3 As autorizações a que se referem os números anterio­
res consideram-se prestadas nos termos e para os efeitos do 
disposto na alínea d) do n.° 1 e no n.° 3, ambos do artigo 21.° 
da Lei das Sociedades Comerciais.

ARTIGO 31.°
(Despesas de constituição)

São da responsabilidade da Sociedade todas as despesas 

com a sua constituição c registo.
(16-2696-L03)

Organizações Wallon & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 65 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 450, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires dn 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Mateus Raimundo Feireira, solteiro, maior, 
natiual do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, Município de Belas, Baiiro Futungo 2, Casa n.° 4;

Segundo: — Tecassala Nsima Paulo, solteira, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município do Cazenga, Bain o Hoji-ya- 
-Henda, Casa n.° 9;

Terceiro: — Nsimba Teresa Armando, solteira, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município do Cazenga, Baino Hoji-ya- 
Henda, Casa n.° 9;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­
gível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES WALLON & FILHOS, LIMITADA 

ARTIGO l.°

Asociedade adop ta a denominação social de«Oiganizaç ões 

Wallon & Filhos, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua
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Ngola Kiluangc, Casa n.0 9, podendo transfcri-la livrcmaitc 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras fornias de represen­

tação dentro efora doPais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, consultoria jurídica, administrativa, contabilidade, 

auditoria, fonnação profissional, comércio geral a grosso 

e a retalho, serviço de serralharia, caixilharia de alumínios, 

agricultura e pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 

restauração, infonnática, telecomunicações, publicidade 

e marketing, construção civil e obras públicas, exploração 

mineira e florestal, comercialização de telefones e seus aces­

sórios, transporte marítimo e fluvial, aéreo, terrestre, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 

venda de viaturas, fabricação de blocos e vigotas, comer­

cialização de combustíveis e lubrificantes, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, perfumaria, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, salão de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, gestão, venda de produtos 

farmacêuticos e medicamentos, relações públicas, gelada­
ria, panificação, representações comerciais e industriais, 

venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios indus­

triais. realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­

niais, serviços da infantário, creche, pré-escolar, educação 
e ensino geial, cultura, serviços de condução, saneamento 

básico, fabricação e venda de gelo, electricidade, exercício 

de operações petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvol­
vimento e produção, exercício de actividades de fonnação, 

organização de seminários e conferências, consultoria e 

representação de companhias e na prestação de seiviços de 
apoio às actividades petrolíferas, marketing, consultoria e 

prestação de serviços aeronáuticos e navais, treino e ensino 
aeronáutico, manutenção e reparação aeronáutica e naval, 
annazenagem, comercialização e distribuição de produtos

engenharia c arquitectura, empreitadas dc obras públicas c 

privadas, reparações, montagem de elementos pré-fabrica- 

dos, venda de equipamentos, máquinas e fenamentas para j 

construção civil, apoio técnico, concepção, e execução e I 

reparação de sistemas de abastecimento de água e de redes 
de esgotos, serviço de suporte técnico de tecnologia de 

fonnação, fornecimento de mãos-de-obra especializada, ser­

viço de recepção eprotocolo, exploração mineira, prestação 

de seiviços de montagens e manutenção dos equipamentos, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quei- outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios ' 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4/

O capital social é de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 

e representado por 3 (três) quotas, sendo 2(duas) quotas j 
iguais no valor nominal de Kz: 190.000,00 (cento e noventa ( 

mil kwanzas), cada uma pertencente aos sócios Mateus i 

Raimundo Ferreira e Tecassala Nsima Paulo, e outra quota 

no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pei- 

tencente à sócia Nsimba Teresa Amindo.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a. sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios Mateus RaimundoFeneiia e 

Tecassala Nsima Paulo, que ficam desde já nomeados geren­

tes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assinatuias 

dos gerentes para obrigai’ validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a retalho, a 
exploração e gestão de depósitos de combustíveis e lubrifi­
cantes, de produtos petrolíferos refinados para os mercados 

nacionais e internacional, comercialização e montagem de 
equipamentos de cozinhas, transporte ferroviário e marí­
timo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem como de 
quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a indús­
tria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 
tóxicos eperigosos, recolha e transporte de resíduos indus­

triais. recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais,

ARTIGO 7.°
AAssembleia Geial será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá sa’ 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na nrooor- 
çao das suas quotas e em igual proporção seráo suportadas 
as peidas se as houver.
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei’, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2728-L02)

ELIRYEX — Prestação de Serviços
& Transportes, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 87 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 450, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro. — Toko Ndombele Fernando, solteiro, maior, 

natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Município de Belas, Bairro Palanca, Casa 

n.° 23;

Segunda: — Diakele Wete Muanza, solteira, maior, 

natural do Uige, Província do Uige, residente habitualmente 

em Luanda, no Município de Belas, Bain o Golf II, Rua 5, 

Casan.015;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ELIRYEX — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

& TRANSPORTES, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «ELIRYEX 
— Prestação de Serviços & Transportes, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 
Baino m, Benfica, Rua 21, Casa n.° 23, Zona Verde 3, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras fornias de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°

A sua duração épor tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, 

transporte de passageiro e de mercadoria, indústria trans- 

fonnadora, exploração de bomba de combustível e seus 

derivados, educação e ensino, exploração de serviços infan­

tários, actividades pré-cscolar, comércio geral a grosso e a 

retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­

ria e turismo, serviços de infonnática e telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consulto­

ria, exploração florestal, camionagem, agente despachante 

e transitários, cabotagem, rent-arcar, compra e venda de 

viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de 

veículos automóveis, concessionária de material e peças 

separadas de transporte, comercialização de medicamentos, 

material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos quími­

cos e farmacêuticos, serviços de saúde, comercialização de 

perfumes, plastificação de documentos, venda de material 

de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 

exploração de serviços de cabeleireiro, boutique, agencia­

mento de viagens, relações públicas, pastelaria, geladaria, 

panificação, representações comerciais e industriais, venda 

de gás dc cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, disco­

teca, meios industriais, realizações de actividades culturais 

e desportivas, manutenção de espaços verdes, segurança de 

bens patrimoniais, importação e exportação, saneamento 

básico, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.
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ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas) 

constituído e dividido por 2 (duas) quotas, sendo uma de 

valor nominal deKz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), per­

tencente ao sócio Toko Ndombele Fernando e outra de valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­

cente à sócia Diakele Wete Muanza.

1. Arealização do capital social é deferida até ao término 

do primeiro exercício economico e os sócios compromete-se 

em realizar o mesmo no referido prazo.

ARTIGOS?

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6?

1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Toko Ndombele Fernando, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- > 
dade de condições. ’ s '

artigo u.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizai- a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, ! 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer ; 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca da Província do Huambo com expressa renúncia a 

qualquer outro.

ARTIGO 13?
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.(16-2732-L02)
Bandmed, Limitada

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade un actos c 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9?
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 1O.C

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 67, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 450, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeira: — Fátima Hildebranda Evangelista Leio 

Afonso, casada com Adilson Baião Afonso, sob regime dc 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, onde reside liabitualmente, no Município de 

Viana, Bain o CAOP B, Rua Agostinho Neto, Casa n.° 129;

Segundo: — Arnaldo Patrocínio Bandeira, solteiro, 

maior, natural de Benguela, Província de Benguela, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 

Bairro Km 12-B, Casa n.° 744;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos aitigos seguintes;

Está confonne.
do Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Fevéfeiro de. 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BANDMED, LIMITADA

ARTIGO 1?
A sociedade adopta a denominação social de «Bandmed 

Limitada», com sede social na Província de Luanda 
Município do Cazenga, Baino Cazenga, Rua 31, Casa n.° 1
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podendo transferi-la livremente para qualquei* outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços educação e ensino, exploração de seiviços infan­

tários, actividades pré-escolar, comércio geral a grosso e a 
retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, seiviços de informática e telecomunicações, 

publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

exploração florestal, comercialização dc telefones e seus 

acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, cabotagem, retÊ-a-car, compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 

e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­

cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­

cêuticos, seiviços de saúde, comercialização de perfumes, 

plastificação de documentos, venda de material de escritório 

e escolar, decorações, serigrafia, impressões, exploração de 

seiviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais c industriais, venda dc gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 

podendo ainda dedicar-se a qualquei- outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é deKz: 100.000,00 (ceinmil kwanzas) 

integralmente, realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo tuna no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Fátima Hildebranda Evangelista Leio Afonso e outra no 

valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Arnaldo Patrocínio Bandeira.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazei' uso.

ARTIGO 6°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Arnaldo Patrocínio Bandeira, que 

fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigai' validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegai' num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 

e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta), dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei' ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolvera por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomeai' um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11 °
A sociedade reserva-se o direito de amortizai' a quota de 

qualquei' sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emeig entes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outio.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.
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ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n,° 1/04, de 13 de Fevereiro que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2714-L02)

IDZ, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 83 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 450, do Caitório Notaiial do Guiché Único 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Dário António Rafael de Carvalho, casado 

com Neusa Cláudia da Conceição Pereira Teixeira de 

Carvalho, sob regime de comunhão de adquiridos, natural 

de Benguela, Província de Benguela, residente habitual­

mente em Lunada, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Alvalade, Rua ComandanteN’zagi, Casan.0 98;
Segundo: — Neusa Cláudia da Conceição Pereira 

Teixeira de Carvalho, casada com Dário António Rafael de 
Carvalho, sob regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Benguela, Província de Benguela, residente habitualmente 

emLuanda, no Município de Belas, Condomínio Caju, Rua 

Kwanza, Casa no 4;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 25 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IDZ, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «IDZ, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Talatona, Rua da Bomba dos 
Mirantes, Travessa 4, casa s/n.°, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO X"

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3."

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio a grosso e a retalho, representações, 
hotelaria, gestão de empresas, acções de promoção e 

representação de software, formaçao de geociéncias, con- 
tratualização de suporte pós venda de software, formação

profissional, fornecimento e sistemas dc soluções infontl, 

ticas completas, logística profissional, indústria, importação 

e exportação, desenvolvimento de software, infonnática 

venda de equipamentos, distribuição, fonnação e cônsul- 

tadoria, telecomunicações, imprensa, comu-nicação social 
exploração de espaços turísticos, promoção e intennediaçàó 

imobiliária, e transportes, podendo ainda dedicar-se a qual- 

quer outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja pennitido por lei. j

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- | 
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e ( 

representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios Dário António Rafael de Carvalho e 
Neusa Cláudia da Conceição Pereira Teixeira de Carvalho.

ARTIGO 5?
A cessão de quotas a estranhos fica dependente d o con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os j 

seus actos e contractos, em juízo e fora dele, activa e passiva- | 
mente, incumbem aos sócios, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, sendo necessário as duas 

assinaturas para obrigar validamente a sociedade.
1. Os gerentes poderão delegai' num dos sócios ou mesmo | 

em pessoa estranhai ú sociedade parte dos seus podeies de | 

gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos i 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
8 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­

malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação devera ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as pei das se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolve por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
mterdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo u.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer socio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12/
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o fóium da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquei' outro.

ARTIGO 13/
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14/
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1104, de 13 de Fevereiro, que e a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2733-L02)

TN-ZOÉ — Produção e Eventos, Limitada

Certifico que, por escritura de 24 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 97, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 320-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Nelni 
KayanaeSilvaMaitins, solteiro, maior, natiual da Ingombota, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, Distrito 
Urbano da Ingombota, Baino Ingombota, Rua Rainha 
Ginga, n/ 33, l.°-A, que outorga neste acto por si indivi­
dualmente e como mandatário do sócio Tatiana Vissolela da 
Silva Augusto, divorciada, natural da Ingombota, Província 
do Luanda, residente Rua Comandante kwenha, n.° 127;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes no documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Fevereiro de 2016. —O ajudante, ilegh el.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
TN-ZOÉ — PRODUÇÃO E EVENTOS, LIMITADA 

ARTIGO1/
A sociedade adopta a denominação social de «TN-ZOÉ 

— Produção e Eventos, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Belas, Baino Camama, 

Condomínio da Juventude, Casa n.° 140, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outio local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.”
A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3/

A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 

construção civil e obras públicas, promoção e mediação 

imobiliária, venda de equipamentos dos seiviços de segu­

rança privada, prestação de seiviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência a 

equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 

cultura, infonnática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 

restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuá- 

ria, indústria de panificação, camionagem, transitários, 

cabotagem, rent-arcar, compra e venda de viaturas novas 

e usadas, transporte de passageiros, transporte de merca­

dorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 

públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 

e instalação de material industrial, venda e assistência a 

viaturas, comercialização de material de construção, comer­

cialização de lubrificantes, salao de cabeleireiro, barbearia, 

botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­

cador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 

farmácia, centro médico, clínica, geladaria, exploração de 

parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­

restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 

serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 

marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquei' outi o ramo do comércio ou indústria em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4/

O capital social é de Kz: 86.000,00 (oitenta e seis mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­

sentado per (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 43.000,00 

(quarenta e três mil kwanzas) cada uma, pertencentes ao sócios 

Tatiana Vissolela da Silva Augusto c Nelni Kayana c Silva 

Maitins, respectivamente.

ARTIGO 5/

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbe àa sócia TatianaVissolela da Silva Augusto, 

que fica desde jã nomeada gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

1. A gerente poder á delegai* num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade cm actos c 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta), 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá sei* feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para findos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9/

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação c partilha rcalizar-sc-á como acordarem Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11?

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12/

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

__________________ _______________ DIÁRIO DA REPúbUca I

ARTIGO 13.®
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro década | 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2716-L02)

RAICO INTERNACIONAL — Comércio 
Geral (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 

da Conservatória do Registo Comacial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 76 do livro-diário de 25 de Fevereiro do 

con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Raimundo Candimba Cachuco, solteiro, 

maior, natural do Huambo, Província do Huambo, residente 

no Huambo, Município do Huambo, Baino Académico, 

Rua Rui Costa, n.° 7, constituiu uma sociedade unipessoal 

por quotas denominada, «RAICO INTERNACIONAL — 

Comércio Geral (SU), Limitada), registada sob o n.° 918/16, 

que se vai regei* pelo disposto nos tennos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 

2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 25 

de Fevereiro de 2016. —A ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE RAICO 
INTERNACIONAL — COMÉRCIO GERAL 

(SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «RAICO INTER­

NACIONAL — Comércio Geral (SU), Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Belas, 

na Centralidade do Kilamba, Rua Hungo, Quarteirão A, 

Edifício 5, l.° Andar, Apartamento 12, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agencias ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
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ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização 
de equipamentos informáticos, serviços de serralharia, cai­
xilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, aquicultura, hotelaria e turismo, serviços de infor­
mática e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
wid-a-ccir, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar; produtos 
químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outr o ramo do comércio 
ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente ao sócio - único Raimundo Candimba 
Cachuco.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio - único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao ger ente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio - único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livr o de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomeai' um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereir o.

(16-2738-L02)

Cárter Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 25 de Fevereiro de 2016, 

lavr ada com início a folhas 91 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 450, do Cai tório Notar ial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entr e:

Primeiro: — Carlos Sérgio Gomes da Gama, casado com 

Esmeralda Teresa Manuel Bernardo da Gama, sob regime de 

comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Baino Operário, Rua D, Casa n.° 15, Zona 10, 

que outorga neste acto por si individualmente e em nome 

e representação dos seus filhos menores Alíria Gabriela 

Manuel da Gama, de 3 anos de idade e Ana Kamila Manuel 

da Gama, de 6 meses de idade, ambos naturais da Província 

de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Esmeralda Teresa Manuel Bernardo da 

Gama, casada com Carlos Sérgio Gomes da Gama, sob 

regime de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, 

Província de Luanda, arde reside habitualmente, no Distrito 

Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Doutor Alves da Cunha, 

Casa n.° 55, que outorga neste acto por si individualmente 

e em nome e representação da sua filha menor Aline Janay 

Bernardo dos Santos e Sousa, de 9 anos de idade, natural da 

Ingombota e consigo convivente;
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Uma sociedade comercial por quotas que sc regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda da 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa, emLuanda, aos 25 de Fevereiro 

de 2016—0 ajudaite, legível.

valor nominal dc Kz: 40.000,00 (quarenta mil kvvanzas), 

peitencente ao sócio Carlos Sérgio Gomes da Gama,a 
2? (segunda) quota de valor nominal Kz: 30.000,00 (trinta 

mil kwanzas), peitencente á sócia Esmeralda Teresa Manuel 

Bernardo da Gama, mais 3.a (três) quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 10.000,00(dez mil kwanzas), cada uma, 

pertencentes aos sócios Aline Janay Bernardo dos Santos 

e Sousa, Ana Kainila Manuel da Gama e Alíria Gabriela 

Manuel da Gama, respectivamente.
ARTIGO 5.° !

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
l.A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, incumbe ao sócio Carlos Sérgio Gomes da Gama, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a sua assinatura para obrigai' validamente a socie­

dade.
2.0 gerente poderá delegai- noutro sócio ou mesmo cm 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de geiên- 

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3.Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° j
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- I 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer , 

dos sócios estivei’ ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO R °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represen­

tante, enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo i o.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios sei ão liquidatários e a 
liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CÁRTER EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «Cárter 

Empreendimentos, Limitada» com sede social na Província 

de Luanda, Município de Belas, na Centralidade doKilamba, 

Quarteirão Quedas de Kalandula, Praceta L3, Edifício J 30, 

Apartamento 63, 6 o andar, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°

A sua duração é portempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.®
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 

turismo, restauração, serralharia, caixilharia de alumínios, 

avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, informática, 
telecomunicações, publicidade, constiução civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­

ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante c transitários, cabotagem, 

rení-a-car. compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação dc blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, scrigrafia, serviços dc cabeleireiro, boutique, 
agenciamento, comer cialização de perfumes, relações públi­
cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
c recreação, meios industriais, realizações dc actividades 

culturais e desportivas, manutenção de espaços vades, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comercio ou indústria cm que os sócios acordem c 
seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O cap-tal social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas, sendo a 1? (primeira) quota no

L,_
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c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei; em igual­

dade de condições.

ARTIGO n.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-2739-L02)

EPYCR — Engenharia e Construção, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 89, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Eduardo Francisco António Congo, sol­
teiro, maior, natural do Sambizanga, Província dc Luanda, 
ondereside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, 
Baino Marçal, Casa n.° 5, Zona 14;

Segundo: — João Osório Francisco, solteiro, maior, 
natiual de Malanje, Província de Malanje, residente habi- 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Baiiro São Paulo, Rua do Lobito, Prédio n.° 4, 2.° andar, 

Apartamento 16;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes:

Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 dc Fevereiro dc 2016. — O ajudante, zZe- 
g/re/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EPYCR — ENGENHARIA 

E CONSTRUÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «EPYCR 

— Engenharia e Construção, Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

do Sambizanga, Bain o São Paulo, Rua do Lobito, Prédio n.0 4,

2.°  1, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 

restauração, comércio geral a grosso e a retalho, seiTalharia, 
caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

pesca, informática, telecomunicações, publicidade, consul­
toria, exploração florestal, comercialização de telefones e 
seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, com­

pra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, seiviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, seiviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento, 
comercialização de perfumes, relações públicas, pastelaria, 

geladaria. panificação, representações comerciais c indus­
triais. venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 

industriais, realizações de actividades culturais e despor­

tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz; 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencentes aos sócios 

Eduardo Francisco António Congo e João Osório Francisco, 

respectivamente.

ARTIGO 5 °

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6 °
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe aos sócios Eduardo Francisco António 

Congo e João Osório Francisco, que ficam desde já nomea­
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dos gerentes, com dispensa dc caução, bastando uma 

assinatura paia obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade cm actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

devera ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGOS?

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geial, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9?

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11?

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13?

Os anos sociais serão os civis e os balanços sei ão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais as <u 

àçíes * Lei „, 1/04, de 13 de Fevereiro, e 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.(16-2698102)
SANTANA & SANTOS — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 83, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 320-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Germano Paulo Cordeiro dos Santos, sol­

teiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde | 

reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro SapúD, 

Rua J, Casa n.° 1067;
Segundo: — Paulo de Sousa Alves dos Santos, solteiro, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, ondereside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bain o Nelito 

Soares, Rua Fernando Pessoa, Casa n.° 5;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá no» 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 dc Fevereiro dc 2016. — O ajudante, ile­

gível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SANTANA & SANTOS — COMÉRCIO 

GERAL, LIMITADA

ARTIGO 1?
Asociedade adopta a denominação social de «SANTANA 

& SANTOS — Comércio Geral, Limitada» com sede social 

na Província de Luanda, Município de Viana, Rua 
Casa n.° 1067, Bain o Sapú II, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outi o local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro efora do País.

ARTIGO 2?
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3?
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, hotelaria e turismo, comércio a retalho, indústria, 
indústria transformadora, plásticos e reciclagem, pescas, 
agro-pecuária, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções. transportes, marítimo, aéreo 
e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró- 
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 



III SÉRIE — N.° 42 — DE 3 DE MARÇO DE 2016 3593

fnnnácia, centro médico, perfumaria, agenciamento de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria e panificação, exploração de parques de diversões, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­
tivos, exploração mineira e florestal, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­

moniais, importação e exportação, prestação de serviços, 
incluindo produção, transporte e distribuição de energia 
eléctrica, podendo ainda dedicar-se a qualquer outr o ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acor dem e seja 

pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencentes aos sócios 
Germano Paulo Cordeiro dos Santos e Paulo de Sousa Alves 
dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e for a dele, activa e passi­

vamente, incumbe aos sócios Germano Paulo Cordeiro dos 

Santos e Paulo de Sousa Alves dos Santos, que ficam desde 

já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 

(uma) assinatura para obrigai* validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei* ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecerem igualdade 
dc condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano. devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2699-L02)

Mário Lopes Companhia de Electrónica (SU), Limitada

Barbara Celeste Feireira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 32 do livro-diário de 25 dc Fevereiro do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Mário Ângelo Fernando Lopes, sol­

teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural do Dondo, 
Província do Cuanza-Norte. residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bain o Kilamba Kiaxi, Casa n.° 42, Zona 20, 
Subzona 2, constituiu tuna sociedade unipessoal por quota 
denominada «Mário Lopes Companhia de Electrónica 
(SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxe, Bairro Golf H, 
Rua Pedro de Castro Van-dúnem (Loy), casa sem número, 
registada sob o n.° 904/16, que se vai regei* pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2/ Secção do Guiché Único da Empresa, emLuanda, 25 de 

Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegível 
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dos gerentes, com dispensa dc caução, bastando uma 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade cm actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.”

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outio.

ARTIGO 13°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

diário DAREPúBUca

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais. as diw 

siçoes da Lei n. 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei da; 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.(16-2698-L02)

SANTANA & SANTOS — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Fevereiro de 2016, 

lavrada com início a folhas 83, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 320-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Líicio AlbeitoPires i 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Germano Paulo Cordeiro dos Santos, sol­

teiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Viana, Bairro SapúD, 

Rua J, Casa n.° 1067;
Segundo: — Paulo de Sousa Alves dos Santos, solteiro, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Baiiro Nelito 

Soares, Rua Fernando Pessoa, Casa n.° 5;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá no» 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 dc Fevereiro dc 2016. — O ajudante, ile­

gível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SANTANA & SANTOS — COMÉRCIO 

GERAL. LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «SANTANA 

& SANTOS — Comércio Geral, Limitada» com sede social 

na Província de Luanda, Município de Viana, Rua J, 

Casa n.° 1067, Baino Sapú II, podendo transferi-la livre­

mente para qualquer outio local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, hotelaria e turismo, comércio a retalho, indústria, 
indústria transformadora, plásticos e reciclagem, pescas, 
agro-pecuária, infonnâtica, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, saneamento 
básico, modas e confecções. transportes, marítimo, aéreo 
e terrestre de passageiros ou de mercadorias, transitários, 
oficina auto, assistência técnica, comercialização de petró­
leo e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
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farmácia, centro medico, perfumaria, agenciamento dc via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 

pastelaria e panificação, exploração de parques de diversões, 

realização de espectáculos culturais, recreativos e despor­
tivos, exploração mineira e florestal, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 
alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­

moniais, importação e exportação, prestação de serviços, 

incluindo produção, transporte e distribuição de energia 
eléctrica, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comácio ou indústria em que os sócios acordem e seja 

pennitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencentes aos sócios 
Gennano Paulo Cordeiro dos Santos e Paulo de Sousa Alves 

dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual c sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, acLiva e passi­

vamente, inciunbe aos sócios Gennano Paulo Cordeiro dos 

Santos e Paulo de Sousa Alves dos Santos, que ficam desde 

já nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 1 

(uma) assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­

cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei- ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8/

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai- um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algiun deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado ao sócio que melhor preço oferecerem igualdade 
dc condições.

ARTIGO 11.®

A sociedade reserva-se o direito de amortizai' a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 125
Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foco da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano. devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-2699-L02)

Mário Lopes Companhia de Electrónica (SU), Limitada

Barbara Celeste Feireira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 32 do livro-diário de 25 dc Fevereiro do 
conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Mário Ângelo Fernando Lopes, sol­

teiro, maior, de nacionalidade angolana, natural do Dondo, 
Província do Cuanza-Norte, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Kilamba Kiaxi, Casa n.° 42, Zona 20, 
Subzona 2, constituiu uma sociedade unipessoal por quota 
denominada «Mário Lopes Companhia de Electrónica 
(SU), Limitada», com sede em Luanda, no Município de 
Luanda, Distinto Urbano do Kilamba Kiaxe, Baiiro Golf II, 
Rua Pedro de Castro Van-dúnem (Loy), casa sem número, 
registada sob o n.° 904/16, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2/ Secção do Guiché Único da Empresa, emLuanda, 25 de 

Fevereiro de 2016. — O ajudante, ilegiveL



3594 DIÁRIO DA REPÚBLICA
ESTATUTO DA SOCIEDADE 

MÁRIO LOPES COMPANHIA DE ELECTRÓNICA

(SU), LIMITADA

ARTIGO 1.” 
(Dtnominaçãoe sede)

A sociedade adopta a denominação de «Mário Lopes 

Companhia deElectiónica (SU), Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Rua Pedro de Castro Van-dunem 

Loy, casa sem número, Baino Golf H, podendo transferi-la 

livremente para qualquer outro local do território nacional, 

bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 1’ 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 1o 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social oficina auto, assis­

tência técnic a, prestação de serviç os, comércio geral a grosso 

e a retalho, transporte e venda de inertes, consultoria, audito­

ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia 

dc alumínio, informática, telecomunicações, clcctricidadc, 

agro-pecuária, pescas, hotelaria, turismo, agência de via­

gens, transportes aéreo, marítimo e terrestres, transporte de 

passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitários, 

despachante, oficina auto, venda de material de escritó­

rio e escolar, salão de cabeleireiro, modas e confecções, 

botequim centro médico, farmácia, material e equipamen­

tos hospitalar, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, agência 

de viagens, pastelaria, panificação, geladaria, exploração 

dc parques dc diversões, realização dc eventos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineira e flores­

tal, exploração de bombas de combustíveis ou estação de 

serviço, comercialização depetróleo e seus derivados, repre­

sentações comerciais, ensino geral, infantário, importação e 

exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria em que o sócio único decida e seja 

permitido por Lei.

ARTIGO 4.” 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheir o, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas). pertencente ao sócio único Mário Ângelo 

Fernando Lopes.

ARTIGO 5.° 
(Ceuão de quotsu)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, acliva e passi­
vamente, incumbe ao sócio-iinico, bastando a sua assinatura 

para obrigai* validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

c contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade,tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie- f 

dade para assumir as funções dc gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão scr registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento do sócio-único, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei da 

Sociedade Comercial.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, 1/04, de 13 de Fevereiro.
(16-2715-L02)

Oftalmed Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Fevereiro de 2016. 

lavrada com início a folhas 47 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 320-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 

Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 
entre Amyn Mahomade Amirali Habib, casado com Sofia 
Hassanali Habib, sob o regime de separação de bens, natu­
ral deNampula, Moçambique, de nacionalidade portuguesa, 
residente habitualmente ein Luanda, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Rua Nicolau Gomes Spencer, Casa n.° 15, 

que outorga neste acto por si individualmente e como man- 
datário de Ari César Figueiredo de Carvalho, casado com 
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Michcllc Nair Sousa Ramos dc Carvalho, sob o regime dc 
comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província 
de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano 

da Ingombota, Bairro Azul, Rua Américo J. de Carvalho, 
casa s/n.0, e de Sofia Hassanali Habib, casada com Amyn 

Mahomade Amirali Habib, sob o regime de separação de 
bens, natural de Loures, Lisboa, Portugal, residente habi- 

tiialinente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Rua Nicolau Gomes Spencer, Casa n.° 15;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Fevereiro de 2016. — O ajudante, ile­
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OFTALMED ANGOLA, LIMITADA

CAPÍTULO I
Denominação, Forma, Sede, Duração e Objecto

ARTIGO l.°
(Fonna e denominação)

Asociedade adopta a fonna de sociedade por quotas e a 

denominação de «Oflalmed Angola, Limitada».

ARTIGO 2° 
(Sede)

1. A sede da sociedade é emLuanda, Município de Viana, 
noPolohidustrial de Viana, Estrada de Catete, Km 24, junto 
aoKero de Viana.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, a sede da socie­

dade poderá, a todo o (empo, sei* transferida para qualquer 
outra localidade dentro de Angola.

3. Por deliberação da Assembleia Geral, poderão ser 
criadas e extintas, em quaisquer localidades do território 

nacional ou no estrangeiro, filiais, sucursais, delegações, 
escritórios de representação, agências ou outras formas de 

representação social.

ARTIGO 3.° 
(Duração)

Asociedade durará por tempo indetenninado.

ARTIGO 4.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, construção civil 

e obras públicas, indústria, prestação de serviços de saúde, 

comércio de medicamentos e de equipamentos médicos e 

hospitalares, distribuição e instalação de mobiliário e artigos 

de decoração, têxteis, electrodomésticos, iluminação, utili­

dades para o lar e acessórios, bem como a comercialização 
de produtos ópticos, tais como óculos de sol e graduados, 

armações, lentes de contacto e outros artigos e equipamentos 
relacionados, importação e exportação de produtos e merca­

dorias conexos com a actividade, representação dc marcas 
e produtos, a prestação de serviços e demais trabalhos/ser- 
viços acessórios e conexos necessários ao desenvolvimento 

da actividade da sociedade e outras actividades pennitidas 
por lei.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade 
poderá adquirir participações, maioritárias ou minoritárias, 

no capital de outras sociedades nacionais ou estrangeiras, 
independentemente do respectivo ramo de actividade, ou 
dedicar-se a qualquer outra actividade industrial, comercial 
ou de prestação de serviços não proibida por lei.

CAPÍTULO n

Capital Social

ARTIGO 5.°
(Montante do capital)

1. O capital social da sociedade, integralmente realizado 
em dinheiro, é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), 
representado por 3 (três) quotas assim distribuídas:

a) 1 (uma) quota de montante de Kz: 255.000,00

(duzentos e cinquenta e cinco mil kwanzas), 

pertencente ao sócio Amyn Mahomade Amirali 

Habib;

b) 1 (uma) quota no montante de Kz: 125.000,00

(cento e vinte e cinco mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Ari César Figueiredo de Carvalho;

c) 1 (uma) quota no montante de Kz: 120.000,00

(cento e vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 

Sofia Hassanali Habib.
2. De acordo com as necessidades da actividade da socie­

dade, e na sequência de deliberação da Assembleia Geral, 

adoptada para o efeito, o capital social poderá ser reduzido 

ou aumentado uma ou mais vezes, atr avés dc novas entr adas 
em dinheiro ou em espécie, ou através de incorporação de 

reservas.

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas)

1 É livre a cessão de quotas entr e os sócios.

2. A cessão, total ou parcial, de quotas a terceiros, bem 

como a cessão de quotas a cônjuges, ascendentes ou des­

cendentes, só poderá efectuar-se com prévio consentimento 

escrito da sociedade e dos sócios a deliber ar em Assembleia 
Geral devidamente convocada para o efeito.

3. Em caso de cessão, total ou parcial, de quotas a tercei­

ros, os sócios terão direito de prefer ência.

ARTIGO 7.°
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os sócios 

da sociedade.

2. A Assembleia Geral, reúne-se ordinariamente pelo 

menos uma vez em cada ano, nos primeiros três meses 
depois de findo o exercício anterior, sem prejuízo da reali­

zação de reuniões extraordinár ias sempre que tal se mostre 

necessár io. As reuniões dever ão ter lugar na sede da socie-
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dadc cm Luanda, salvo quando todos os sócios acordarem na 

escolha de outi o local

3. As reuniões deverão sei' convocadas pela Gerência 

ou, se esta não o fizer, por qualquer sócio, por meio de 

carta registada com aviso de recepção, com a antecedên­

cia mínima de 15 (quinze) dias ou, encontrando-se todos os 

sócios presentes, por simples deliberação por unanimidade. 

Da convocatória deverão constar os assuntos a tratar na reu­

nião.

4. AAssembleia Geral poderá reunir-se sem necessidade 

de formalidades prévias, desde que todos os sócios estejam 

presentes ou representados e acordem, por unanimidade, não 

só quanto à dispensa de fonnalidades para a realização da 

reunião, como também sobre os assuntos a submeter-lhe.

5. A Assembleia Geral só delibera validamente se esti­

verem presentes ou representados sócios que detenham, 

pelo menos, 3/4 do capital social. Qualquer sócio que 

esteja impedido de comparecer numa reunião poderá fazer- 

-se representar por outro sócio ou por procurador munido 

de procuração, se necessário com poderes especiais para o 

efeito. Se o sócio for uma pessoa colectiva, a sua representa­

ção nas reuniões da Assembleia Geral, deverá sei' assegurada 

pelosrespectivosrepresentantes legais oupor qualquei' outra 

pessoa nomeada para o efeito mediante carta de representa­

ção endereçada ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral.

6. Haverá dispensa de reunião da Assembleia Geral se 

todos os sócios manifestarem pa* escrito:

a) 0 seu consentimento em que a Assembleia Geral,

delibere por escrito; e

b) A sua concordância quanto ao conteúdo da delibe­

ração em causa.

ARTIGO 8° 
(Gtrênda)

1. A gerência será remunerada ou não confonne for deli­
berado em Assembleia Geral, e, será exercida por um ou 
mais gerentes, os quais serão eleitos em Assembleia Geral

2. É vedado aos gerentes o uso da denominação social em 

actos e documentos estranhos à sociedade, tais como letras de 
favor, fianças, abonações, avais e outros semelhantes.

3. A gerência poderá constituir mandatários da sociedade, 
nos termos do artigo 281.° do n.0 5 da Lei das Sociedades 
Comerciais.

ARTIGO 9.°
(Poderes dos gerentes)

1. Aos gerentes são atribuídos os mais amplos poderes 

admitidos por lei, com excepção dos atribuídos nestes esta­
tutos ou na Lei das Sociedades Comerciais à Assembleia 

Geral de Sócios, competindo-lhes representai' a sociedade 
em juízo efora dele, activa e/ou passivamente.

2. É inteiramente vedado aos gerentes fazer, por conta da 

sociedade, operações alheias ao seu fim ou objecto, ou, por 
qualquer forma, obrigar a sociedade por essas operações, 
sob pena de imediata destituição e sem prejuízo da respon­

sabilidade pessoal e solidária que por esses actos contraiam 
para com a sociedade ou para com terceiros.

ARTIGO 10.°
(Forma de obrigar a sociedade)

A sociedade obriga-se:

ci) Pela assinatura individual de 1 (um) gerente, em 

caso de gerência singular;

b) Em caso de gerência plural a sociedade vincula-se

com uma assinatura de qualquer um dos geren- 

tes;

c) Pela assinatura de 1 procurador nomeado dentro

dos limites dos poderes das respectivas procura­

ções ou mandatos, individuahnente, ou, conjun- 

tainente com outi o gerente.

CAPÍTULO Hl

ARTIGO 11.°
(Condições da amortização)

1. A sociedade poderá amortizar a quota de qualqua 

sócio quando a mesma tenha sido penhorada ou arrestada, 

se não for logo desonerada, ou se tiver sido vendida, quer 

judicialmente, quer em violação do disposto no artigo 6.’ 

relativamente ao consentimento; expresso da sociedade eao 

direito de preferência dos restantes sócios.
2. Asociedade poderá ainda amortizar a quota, se esta for 

cedida sem o consentimento daquela.
3. Salvo acordo em contrário, o preço da amortização . 

será o valor real da quota apurado de acordo com o último , 

balanço aprovado.
4. A amortização considerar-se-á efectuada pela outorga j

da respectiva escritura. j
5. Caso a sociedade não tenha fruídos suficientes para . 

liquidar o preço da amortização poderão estes ser-lhe subnii- 

nistrados por um ou mais dos restantes sócios.

ARTIGO 12.® 
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei ou 
por deliberação dos sócios, por maioria que represente, pelo 

menos, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social, em 

Assembleia Geral, convocada para o efeito.

ARTIGO 13.°
(Liquidação)

1. A liquidação será extrajudicial, confonne deliberado 

pelos sócios em Assembleia Geral, convocada para o efeito, 

por maioria que represente, pelo menos, 75% (setenta e 

cinco por cento) do capital social.

2. A remuneração dos liquidatários é fixada por delibe­

ração dos sócios, cm Assembleia Geial, convocada para o 

efeito, e constitui encargo da liquidação.

3. Qualquer novo sócio que venha a suceder, no todo ou 

em parte, a qualquer sócio fundador nas respectivas quotas, 

deverá, no prazo de 8 (oito) dias a contar da outoiga da res- 

pecliva escritura de cessão de quotas notificar a sociedade e 

Og demais sócios do seu endereço.
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ARTIGO 14.°
(Resolução de litígios)

1. Qualquer litígio que venha a emergir entre os sócios, 
ou entre qualquer destes e a sociedade, em conexão com 
estes estatutos, ou com o cumprimento por qualquer dos 
sócios de alguma disposição destes estatutos, incluindo, 
nomeadamente, qualquer alegada violação dos mesmos, 
será decidido por acordo entre as partes em litígio.

2. Caso as partes em litígio não consigam alcançar um 
acordo no prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data em 
que se deu a primeira troca de correspondência entre elas a 
declarar a existência do litígio e a encetar negociações ten­
dentes à sua resolução por acordo, esse litígio poderá ser 
submetido ao Tribunal Provincial de Luanda.

ARTIGO 15.°
(Lei supletiva)

Em tudo o que seja omisso nos presentes estatutos vigora a 
Lei das Sociedades Comerciais (Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro).

16-2730-L02)

Tchingola-Universo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feireira Gamboa, Con seiva d ora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial deLuanda. 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 55 do livro-diário de 25 de Fevereiro do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Timóteo Jeremias de Almeida, casado 

com Maria João de Almeida, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Cabinda, Província de Cabinda, resi­

dente em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

da Samba, Condomínio Mulemba, n.° B-6, constituiu uma 

sociedade unipessoal por quotas denominada «Tchingola- 

■Universo (SU), Limitada», Registada sob o n.° 911/16, que 

se vai regei* pelo disposto nos tennos seguintes.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa, emLuanda, aos 25 de Fevereiro 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TCIUNGOLA-UNIÂTZRSO (SU) LIMITADA 

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «Tchingola- 

-Universo (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Maculusso, Rua do Club Marítimo 
Africano, Edifício n.° 12, 3.°andar-Dto, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agencias ou outras formas 

de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 

serviços, recrutamento, colocação e cedência de pessoal, 

contabilidade, estudos de impacto ambiental, comércio geral 

a grosso e a retalho, realização de casamentos, construção 

civil e obras públicas, venda de equipamentos dos serviços 

de segurança privada, prestação de serviços de segurança 

privada, serviços infantários, comercialização de medica­

mentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 

diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospital ares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola 

de línguas, desporto c cultura, escola de condução, infor­

mática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, 

casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­

gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 

transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 

auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda 

de material de escritório e escolar, venda e instalação de 

material industrial, venda e assistência a viaturas, comer­

cialização de material de construção, comercialização de 

lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro, barbea­

ria. botequim, comercialização de gás de cozinha, petr óleo 

iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­

mes, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 

agenciamento de viagens, comercialização de medicamen­

tos, serviços de saúde, geladaria, exploração de parques de 

diversão, exploração mineira, exploração florestal, explo­

ração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, marce­

naria, importação e exportação, exploração e tratamento de 

mánnor, podendo ainda dedicar-se a qualquer* outro ramo de 

comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 

pennitido por lei.

ARTIGO 4° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
tuna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único Timóteo Jeremias de 
Almeida.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.
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ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

10 sócio-único poderá nomeai’ pessoa estranha à socie­
dade pala assumir as funções dcgerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delib era- 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas cm acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.®
(liquidação)A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC. 

artigo io.°
(Balanços)

f serão os civis e os balanços serão dados 
'ezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de

ARTIGO 11.°
(Omisso)

Os anos sociais 
«n31deDc_ / 
Marf° imediato

Serviço dc Estrangeiros e Fronteiras, aos 14 de J ■ " ’
que outorga neste acto como mandatário0 cT'^^201’ í 
«Panigel, Limitada», com sede em Luanda § aCci°nisbi 
dc Belas, Bairro Morro Bento, Rua do Kikaò?°rMunicil>i» 
titular do NIF 5417228834, «URBANREALfâT^21' 
Mediação Imobiliária, Limitada», com sede emt UTE" 
Município de Belas, Bain o Talatona, Condomínio H 
Sul, Casan.° 7, Sala B, titulai- doNIF 5417195m «mT 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de B l 
Baino Benfica, Rua Pôr-do-Sol, Casa n.° 5, sala ? tj’ 
lar do NIF 5417315303, «Kidszone, Limitada»,’c® 
sede em Luanda, no Município de Belas, Bairro Talatona 
Condomínio Conchas do Talatona, Loja n° 1, r/c, vá 
ZR3B, Gleba 5, titular do NIF 5417195120, «Brincafrica 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Belas, I 
Baino Benfica, Rua Pôr-do-Sol, Casa n.° 5, Sala C, titula 
do NIF 5417216038, representando a totalidade do capi­
tal social, e foi deliberado por unanimidade, que, altera-se 
a forma de obrigar da sociedade, passando a sociedade a 
ser obrigada pela assinatura do Adininistrador-Único, pela 
assinatura de um administrador, havendo três ou mais admi­
nistradores ou pela assinatura de tun mandatário no âmbito, 
tennos e limites do respectivo mandato.

ARTIGO 25 °
2. A sociedade obrigar-se-á pelas seguintes for­

mas: , .
a) pela assinatura do Administrador-Unico,
b) pela assinatura dc um administrai 

havendo três ou mais administradores, ou
c) pela assinatura de um manda an 

âmbito, tennos e limites do respectivomane
Está confonne. . em
Caitório Notarial do Guiché Único da EW1 e ’q 

Luanda, aos 17 de Fevereiro de 2016. ° (
Classe, Walter Cambongiie. (16--

0 6-2731-L02)

Mobilada, S.A.
Certifico qie, por Acta Notarial datada de 28 de Janeiro 

de 2016, no Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, 
a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, perante 
mim,Walta da Costa Cambongue, Licenciado an Direito, 
Notário de 3? Classe, colocado no referido Cartório, reali- 
zou-se a Assembleia Extraordinária da sociedade «Mobilada,
S.A.», com sede an Luanda, no Município de Belas, Bain o 
Talatona, Via AL6, Condomínio Z.énÚhTowers,Loja Al, titu­
lar do Número de Identificação Fiscal 5417148172, an que 
esteve presente Manuel Joaquim Soares da Silva, casado, 
natural de Vila do Conde. Portugal, de nacionalidade portu­
guesa, residaite habitualmente em Luanda, noMunicipio de 
Belas,BairroTalatona, Condomínio ZénithTowas, Loja Al, 
Via AL6, titular do Passaporte n.° M422391, emitido pelo

do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

F' R v- Comercia]
o) Que ar'

Oorig^p apensa a esta certidão está confonne 

c> Que fói ?U5'dasobApresentaçãon.° 0019.160201- 

ciante aída do reS’sto respeitante ao coin^' 
Silva p a nome individual Vagner do Rosário 
sob o » o C°m ° WF 2080000160, regisW3 I 

^Queocu.20?11847’. , I
. 0 selo bi J S f°UlaS Iljl}l'icnda(s) por mim, levaO™ j

atricula ~~aVp ?C° 4esta Conservatória '
a8ner doRog^. *" ^nentos —Anotações 

A^Ca^S ‘°1tla S^a Pedro; 
^■^oiõ-o^ CS 2080000I6°;
Vagner do p ? Aíat,1«ila 

7,'" ^™TT *.«" P«*o.

odla> Caga n o ’ Ven,da Comandante Vtlódia, Bain0 i 
' J/4-ingombota. '
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Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: outras actividades de serviços, não 

especificado, comércio a retalho de produtos alimentares 
não especificado e de tabaco.

Data: 20 de Janeiro de 2016.
Estabelecimento denominado «F. R. V — Comercial», 

situado no Baino Valódia, Rua Comandante Kwenha, Casa 
n0 278, rés-do-chão, em Luanda.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 3 de 
Fevereiro de 2016. — A Conservadora-Adjunta, Francisca 
Feniandes Marta de Carvalho. (16-2627-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Raul de Oliveira

á) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
o original;

b) Que foi requerida sob apresentação n.°0022.150518;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao

comerciante em nome individual Raul de Oli­
veira, com o NIF 2402406321, registada sob 
o n.° 2015.11170;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, levafm)
o selo branco desta Conservatória.

Matricula —Averbamentos —Anotações
Raul de Oliveira;
Identificação Fiscal: 2402406321;
AP. 14/2015-05-18 Matricula
Raul de Oliveira, solteiro, maior, residente em Luanda, 

Bain o Hoji-ya-Henda, Rua Ngola Kiluanje, casa sem número.
Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: comércio de peças e acessórios para 

veículos automóveis.
Data: 11 de Maio de 2015.
Estabelecimento: denominado «Raul dc Oliveira», 

situado no local do domicílio.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

em Luanda, aos 18 de Maio 2015. — A l.a Ajudante de 
Conservador, Aniónia Dias de Carvalho. (16-2629-LO1)

Conservador do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Y.F.C.D. — Comércio e Prestação de Serviços

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro diário de 18 de Fevereiro do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 2147, a folhas, 24 verso do livro B-6, 
se acha matriculado o comerciante em nane individual, «Yara 

de Fátima Cabral Durão», solteira, maior, residente em Luanda, 
Rua Nacional Casan.0 710, Município de Viana, Nacionalidade: 
angolana: Ramos de actividades: outro comércio a retalho de 
produtos novos, em estabelecimentos especializados n.e., outras 
actvividades de serviços prestados, principalmente as empresas 
diversas n.e., escritório eestabelecimento denominado «YF.C.D. 
— Comércio c Prestação dc Serviços», situado no mesmo local 
do domicílio.

Por sei* verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial dc Luanda, em 
Luanda, 22 de Fevereiro de 2016. — O conservador, 
ilegível. (16-2660-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
SIAC

CERTIDÃO

P.J.D.S —Venda de Produtos Naturais

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 10 do livro-diário de 27 dc Janeiro do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob on.° 2092, a folhas 53 verso do livro B-6, se 
acha matriculado a comerciante em nome individual Patrícia 
José dos Santos, solteira, maior, residente emLuanda, Casa 
n.° 10, Bairro Talatona, Município de Belas, de naciona­
lidade angolana, ramos de actividades: outro comércio a 
retalho dc produtos novos, cm estabelecimentos especifi­
cados n.e tem o seu escritório e estabelecimento principal 
denominado «P.J.D.S — Venda de Produtos Naturais», 
situado no mesmo local do domicílio.

Por ser verdade se passa apresente certidão que depois de 
revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, aos 22 de Fevereiro de 2016. — O conservador, 
ilegível. (16-2661-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
SIAC

CERTIDÃO

JÚLIO DONGALA— Centro de Formação e Prestação 

de Serviços

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­

vador do Registo Comercial de Luanda.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 6 de Julho do con ente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o 2.137, a folhas 19 verso, do livro B-6, 
se acha matriculado o comerciante individual Júlio Dongala, 
solteiro, maior, residente emLuanda, Bairro Golf 2, Município 

do Kilamba Kiaxi, dc nacionalidade angolana, ramos de acti­
vidades fonnação profissional, outras actividades de serviços 
prestados, principalmente as empresas diversas n. e., tem o seu 
escritório e estabelecimento denominado «JÚLIO DONGALA 

— Centro de Fonnação e Prestação de Serviços», situado 

em Luanda, Baino Palanca, Rua 4, casa sál°, Município do 
Kilamba Kiaxi.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comacial de Luanda, em 
Luanda, 18 de Fevereiro de 2016. — O conservador, ilegí­
vel. (16-2662-L07)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

SIAC

CERTIDÃO

Ngana Simão

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 10 de Junho do con ente 
ano, na qual fica arquivada nesta Conservatór ia.

Catifico que, sob o n.° 2030, a folhas 22, verso, do Livro B-6, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual 
Ngana Simão, solteiro, maior, residente Luanda, Município 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Casa m° 77, Zona 12, 
que usa a finna o seu nome completo, exerce actividades de 
comércio a retalho, tem o seu escritório e estabelecimento 
denominado «Ngana Simão», situado no local do domicílio.

Por ser verdade se passa apresente certidão que depois de 
revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
em Luanda, aos 6 de Junho de 2014. — O conservador, 
ilegnel. (16-2664-L07)

Certifico que, sob o n.» 5.798/16, se acha matriculj 

o comerciante em nome individual Catarino Francisco í 

Gaspar, solteiro, maior, residente em Luanda, Município de I 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bain o Nelito Soares, 

Rua C 8, Casan.° 42, Zona 11, que usa a finna «CATARINO 

FRANCISCO GASPAR — Comercio a Retalho cPrestação 

de Serviços», exerce a actividade de comércio a retalho de 

produtos novos, tem escritório e estabelecimento denomi­

nado «CATARINO FRANCISCO GASPAR — Comércio j 
a Retalho e Prestação de Serviços», situado em Luanda, t 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Baino 

Nelito Soares, Rua C 8, Casa n.° 42, Zona 11.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

2? Secção do Guiché Único, 24 de Fevereiro de 2016.- 

O conservador de 3.a classe, ilegível. (16-2725-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda BUI 

Belas

CERTIDÃO 1

I
Elisabete Bernardo Machado j

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n° 0002.140812;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Elisabete Bernardo 

Machado, com oNIF 2454016761,registada sob 

on.° 2014.1983;
d) Que ocupa as folhas rubrica da(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —Averbamentos - Anotações

Elisabete Bernardo Machado

Identificação Fiscal: 2454016761;

AP.2/2014-08-12 Matrícula

Elisabete Bernardo Machado, solteira, maior, residente 

em Luanda, Bairro Nzinga Mbandi, casa sem número, Sector 6, 

Município de Belas, que usa a finna o seu nome, exerce 

outras actividades de serviços não especificados, tem escri­

tório e estabelecimento denominado «Elisabete Bernardo 

Machado — Comercial», situados no local do domicílio, 

nesta cidade.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

BUE Belas, aos 14 de Agosto de 2014. —A Conservadora, 

Francisca Feniandes Marta de Carvalho. (16-2665-L07)
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Conservatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

CATARINO FRANCISCO GASPAR — Comércio 
a Retalho e Prestação de Serviços

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 70 do livro-diário de 24 de Fevereiro do 
corrente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória
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Certifico que, sob o 2.137, a folhas 19 va so, do livro B-6, 
se acha matriculado o comerciante individual Júlio Dongala, 
solteiro, maior,residente em Luanda, Bairro Golf 2, Município 

do Kilamba Kiaxi, dc nacionalidade angolana, ramos dc acti­

vidades fonnação profissional, outras actividades de serviços 
prestados, principalmente as empresas diversas n. e., tem o seu 
escritório e estabelecimento denominado «JÚLIO DONGALA 

— Centro de Fonnação e Prestação de Serviços», situado 

em Luanda, Baino Palanca, Rua 4, casa s/n.0, Município do 

Kilamba Kiaxi.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, 18 de Fevereiro de 2016. — O conservador, ilegí­
vel. (16-2662-L07)

__________ __________ diário darep^L|P) I
Certifico que, sob o n.° 5.798/16, sc acha matriculj 

o comerciante ein nome individual Catarino FrancisM 
Gaspar, solteiro, maior, residente em Luanda, Município^ I 

Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Baino Nelito Soares, 

Rua C 8, Casa n.° 42, Zona 11, que usa a finna «CATARINO 

FRANCISCO GASPAR — Comercio a Retalho cPrestação 

de Serviços», exerce a actividade de comércio a retalho de I 

produtos novos, tem escritório e estabelecimento denomi­

nado «CATARINO FRANCISCO GASPAR — Comércio 

a Retalho e Prestação de Serviços», situado em Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Baino 

Nelito Soares, Rua C 8, Casa n.° 42, Zona 11.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

SIAC

CERTIDÃO

Ngana Simão

Andrade Manuel Neto, Licenciado cm Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n? 2 do livro-diário de 10 dc Junho do con ente 
ano, na qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 2030, a folhas 22, verso, do Livro B-6, 
se adia matriculado o comerciante em nome individual 
Ngana Simão, solteiro, maior, residente Luanda, Município 
do Kilamba Kiaxi, BairroNeves Bendinha, Casan.0 77, Zona 12, 
que usa a finna o seu nome completo, exerce actividades de 
comércio a retalho, tem o seu escritório e estabelecimento 
denominado «Ngana Simão», situado no local do domicílio.

Por ser verdade se passa apresente certidão que depois de 
revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
em Luanda, aos 6 de Junho de 2014. — O conservador, 
ilegível. (16-2664-L07)

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 

2.a Secção do Guiché Único, 24 deFevereirode2016._ 

O conservador de 3.a classe, ilegível. (16-2725-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.’ Secção 
do Guiché Único da Empresa

Conservatória do Registo Comercial de Luanda BUE 

Belas

CERTIDÃO
I

Elisabete Bernardo Machado

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confonne

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.0 0002.140812;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Elisabete Bernardo 

Machado, com o NIF 2454016761, registada sob 1 

o n.° 2014.1983; 1
d) Que ocupa asfolhas rubricada(s) pormiin, leva(m) ,

o selo branco desta Conservatória. i

Matrícula —Averbamentos - Anotações •

Elisabete Bernardo Machado i
Identificação Fiscal: 2454016761; |

AP.2/2014-08-12 Matrícula

CERTIDÃO

CATARINO FRANCISCO GASPAR — Comércio 
a Retalho e Prestação dc Serviços

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Classe 

da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 70 do livro-diário de 24 de Fevereiro do 
con ente ano, ã qual fica arquivada nesta Conservatória

Elisabete Bernardo Machado, solteira, maior, residente 

em Luanda, Baino Nzinga Mbandi, casa sem número, Sector 6, 

Município de Belas, que usa a firma o seu nome, exerce 

outras actividades de serviços não especificados, tem escri­

tório e estabelecimento denominado «Elisabete Bernardo 

Machado — Comercial», situados no local do domicilio, 

nesta cidade.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 

BUE Belas, aos 14 de Agosto de 2014. - A Conservadora 

Franca Feniandes Marta de Carvalho. (16-2665-L07)
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